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Apresentação
A Potência da Biblioteca Escolar na Sociedade

O Conselho Federal de Biblioteconomia em sua 18ª Gestão (2019-
2021) tem a satisfação de apresentar à sociedade brasileira uma co-
letânea acerca da biblioteca escolar e sua potência para a transforma-
ção da sociedade.

#somostodosbibliotecaescolar foi organizada pela Comissão Per-
manente de Bibliotecas Escolares e Públicas do Conselho Federal de 
Biblioteconomia, constituída pelas Conselheiras Eliane Lourdes da Sil-
va Moro - CRB-10/881 (Coordenadora), Iole Terso - CRB-5/1329 e 
Maria Marta Sienna - CRB-9/759.

Trata-se de 12 capítulos escritos por 20 Autores experientes, 
com distintas formações e visões de mundo que apresentam a po-
tencialidade da biblioteca escolar em seu saber e fazer em suas mais 
diversas nuances envolvendo conceituação, legislação, infraestrutu-
ra, teorias, parâmetros, práticas, políticas, filosofias, epistemologias, 
conexões, formação, competência em informação, treinamento de 
usuários, formação e desenvolvimento de leitores, mediação da lei-
tura, locus de aprendizagem e desenvolvimento humano, o papel 
do bibliotecário, críticas, silêncio, silenciamento, censura, desafios e 
perspectivas.

#somostodosbibliotecaescolar intitula esta coletânea que tem 
como objetivo o compartilhamento de parte do conhecimento acu-
mulado pelos Autores em favor de uma discussão ampliada de e sobre 
as bibliotecas escolares no Brasil, de maneira a contribuir para as refle-
xões no âmbito da Biblioteconomia Escolar.



Que “Somos todos biblioteca escolar”, em suas dimensões teórica, 
epistemológica, filosófica, legal, profissional, política, social, pedagó-
gica, educacional e mediadora das bibliotecas escolares promova uma 
leitura crítica, reflexiva, transformadora e que contribua para o nosso 
desenvolvimento na perspectiva de nos (re)conectarmos com a im-
portância das bibliotecas escolares para o desenvolvimento de nossa 
nação e que possa também reverberar em múltiplos espaços eviden-
ciando a potencialidade das bibliotecas escolares na transformação da 
sociedade brasileira.

Boa leitura!!!

Marcos Luiz Cavalcanti de Miranda, CRB-7/4166
Professor Associado

Departamento de Biblioteconomia – UNIRIO
Presidente do Conselho Federal de Biblioteconomia 



Prefácio

O livro #Somostodosbibliotecaescolar configura-se como uma 
coletânea em doze capítulos, que vislumbram bibliotecas nas institui-
ções de ensino do Brasil e o papel do bibliotecário neste espaço de 
aprendizagem e conhecimento. 

A obrigatoriedade de ter bibliotecas nas instituições públicas e 
privadas em todo o sistema de ensino do país, se apresenta na Lei nº 
12.244 de 24 de maio de 2010, que dispõe sobre a universalização das 
bibliotecas nestas Instituições.

A hashtags (#) utilizada no título da obra, embora seja mais uti-
lizada em mídias sociais, me direcionou a entender o seu uso nesta 
coletânea. Assim, este símbolo representa “categorizar conteúdos”, 
permitindo uma interação entre os assuntos abordados sobre uma 
mesma temática “Biblioteca Escolar” e os autores, de forma ímpar e 
harmônica.

A “Biblioteca Escolar diante da Lei Nº 12.244/2010”, Iole Costa 
Terso e Maria Marta Sienna Marta apresentam a Lei nº 12.244 de 24 
de maio de 2010, que dispõe sobre a universalização das bibliotecas 
escolares, considerada um grande avanço para a educação, para a so-
ciedade brasileira e para a Biblioteconomia.

No capítulo “Conexões e leitura na biblioteca escolar: novas apren-
dizagens produzindo competências em tempos de pandemia”, Eliane 
Lourdes da Silva Moro e Lizandra Brasil Estabel, apresentam a experi-
ência de um curso de extensão e a distância, em tempos de isolamento 
social, ofertado pelo Grupo de Pesquisa LEIA - Leitura, Informação e 
Acessibilidade da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) 
e do Instituto Federal do Rio Grande do Sul (IFRS), em colaboração 



com a Comissão de Bibliotecas Escolares e Públicas (CBEP) do Con-
selho Federal de Biblioteconomia (CFB), cujos resultados expressam 
a necessidade e importância de ações extensionistas que possibilitem 
a qualificação de profissionais que atuam em bibliotecas escolares e 
estudantes em formação.

Raimundo Martins de Lima, Francielenn da Silva Barreto e Rebe-
ca Josiane Alves de Holanda, no capítulo intitulado “Adequação das 
infraestruturas das bibliotecas da rede pública de ensino de Manaus/
AM aos parâmetros do Conselho Federal de Biblioteconomia”, apre-
sentam os resultados de pesquisa realizada nas escolas da rede pública 
de ensino de Manaus/AM, com o objetivo de avaliar a adequação das 
infraestruturas das bibliotecas aos dispositivos da Resolução CFB nº 
199, de 13 de julho de 2018 e da Lei nº 12.244/2010. Concluem que 
para além do espaço físico, mobiliários, profissionais capacitados e às 
atividades orientadas à leitura e à pesquisa escolar, faltam aos gesto-
res e dirigentes vontade pedagógica e política para que as bibliotecas 
escolares exerçam realmente suas funções.

 No capítulo “Biblioteca escolar: um espaço por excelência para 
práticas de ensino e de aprendizagem”, Eliane Lourdes da Silva Moro 
e Fernanda Rodrigues Heinrich apresentam outras demandas das bi-
bliotecas, além de disponibilizar a informação, necessita capacitar os 
usuários a utilizar a informação de forma correta. O bibliotecário é o 
profissional com habilidades para exercer a “Competência informacio-
nal”, e a biblioteca escolar é o espaço para as práticas de ensino e de 
aprendizagem.

Sueli Bortolin, João Arlindo dos Santos Neto e Eliane Lourdes da 
Silva Moro, em “O silêncio e o silenciamento na biblioteca escolar”, 
chamam a atenção para o fato de que as bibliotecas não são mais 
espaços de “silêncio” e de “silenciamentos”. São lugares de diálogos 
constantes, ou deveriam ser, se considerarmos a biblioteca como es-
paço de troca, compartilhamento de informação, saberes e fazeres.

No capítulo “As bibliotecas escolares e a Base Nacional Comum 
Curricular”, as autoras Marília de Abreu Martins de Paiva, Fernanda 
Lima Silva Bouchardet e Vivianete Milla de Freitas apresentam resulta-



dos de pesquisa sobre as competências da Base Nacional Comum Cur-
ricular e as competências informacionais da biblioteca escolar. Con-
figuram como urgente a participação mais efetiva dos bibliotecários 
e do Sistema Conselhos Federal e Regionais de Biblioteconomia nas 
discussões e construções da política educacional brasileira.

Luciana Sauer Fontana, Eliane Lourdes da Silva Moro, Lizandra 
Brasil Estabel e Gabriela Fernanda Cé Luft, no capítulo “Alfabetização 
midiática informacional leitura, internet e infância no cenário da bi-
blioteca escolar”, nos convidam a (re)pensar o papel da mediação e 
da Alfabetização Midiática Informacional no contexto das bibliotecas 
escolares contemporâneas.

No capítulo “A internet, as fake news e a biblioteca escolar”, Fi-
lipe Xerxeneski da Silveira e Bruno Fortes Luce abordam, de forma 
mais genérica, como se apresentam as fake news, e de forma mais 
específica, o papel do bibliotecário contra a desinformação e a bi-
blioteca escolar como espaço de referência para obter informações 
fidedignas.

Silvana Silva da Silva e Eliane Lourdes da Silva Moro, no capítulo 
“Sobre os ombros de gigantes, as nossas crianças crescem: ativando a 
biblioteca escolar e formando leitores”, apresentam a versatilidade da 
atuação do bibliotecário e a necessidade da relação efetiva com alu-
nos, professores, pais, familiares, equipe diretiva, equipe da biblioteca 
e editoras, envolvendo toda a comunidade escolar como participantes 
do processo de formação do leitor. As autoras abordam também so-
bre a importância de criar programas e projetos de incentivo à leitura, 
apresentando algumas experiências de sucesso em bibliotecas da ci-
dade de Porto Alegre – RS.

No capítulo “Práticas de mediação de leitura no contexto da bi-
blioteca escolar: desafios e pressupostos”, Gabriela Fernanda Cé Luft e 
Lizandra Brasil Estabel ressaltam a importância de mediadores entre o 
texto e o leitor, na biblioteca, na família e no exercício do bibliotecário, 
para a formação de leitores críticos.

Oswaldo Francisco de Almeida Júnior e Rovilson José da Silva, no 
capítulo “Biblioteca Escolar: estereótipo e realidade”, abordam os es-



tereótipos da biblioteca escolar, de acervos de livros, da participação 
de pais e professores no processo de ensino e aprendizagem nas es-
colas.

Por fim, os capítulos desta coletânea evocam o importante papel 
da biblioteca escolar, tornando um instigante veículo de aprendizado.

Profa. Dra. Maria Elizabeth Baltar Carneiro de Albuquerque
Departamento de Ciência da Informação – UFPB
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1
Introdução

ELIANE LOURDES DA SILVA MORO
CRB-10/881

IOLE COSTA TERSO
CRB – 5/1329

MARIA MARTA SIENNA
CRB-9/759

A 18ª Gestão do Conselho Federal de Biblioteconomia (CFB), Sis-
tema CFB/CRB, iniciou em janeiro de 2019 e, na primeira Reunião Ple-
nária realizada, destacou a importância, dentre outras temáticas, das 
políticas das bibliotecas escolares instituindo o Ano dedicado às biblio-
tecas escolares por meio do slogan: #somostodosbibliotecaescolar. 
Além de outras metas e ações planejadas para o triênio da Gestão, no 
período de 2019 a 2021, o enfoque dessa temática estaria evidencia-
do na divulgação do CFB, na participação dos conselheiros federais 
em eventos públicos com representação do Conselho, nas matérias de 
publicações do Boletim Informativo (BI), dentre outros.

A Comissão de Bibliotecas Escolares e Públicas (CBEP) priorizou 
a dedicação dos seus membros integrantes, a execução de metas ao 
encontro da temática por meio de ações como a criação de um re-
pertório com publicações para preservar a memória em relação às bi-
bliotecas escolares na esfera do CFB. A CBEP, inicialmente constituída 
pelas Conselheiras Federais Eliane Lourdes da Silva Moro (Coordena-
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dora), Maria Marta Sienna e Elizabeth Helena Braga Moreira, a últi-
ma, por motivos particulares renunciou ao CFB e foi substituída, em 
22 de julho de 2020, pela Conselheira Suplente Iole Terso, contribuiu, 
em parceria com a Comissão de Divulgação e Valorização Profissio-
nal, não somente elaborando textos para a pauta das publicações do 
BI e no site do CFB, mas também convidando bibliotecários que atuam 
em bibliotecas escolares para relatar sobre o trabalho que realizam no 
universo da instituição escolar pública e privada no país. Essa meta foi 
plenamente cumprida no decurso de 2019.

Assim, a CBEP iniciou a consecução da meta maior que consistia na 
publicação de um livro com a participação de profissionais que desen-
volvem estudos, publicações, trabalhos e vivências no âmbito das bi-
bliotecas escolares. Primeiramente a Comissão elaborou alguns crité-
rios norteadores para a publicação, destacando-se, dentre eles: respei-
to às políticas editoriais para publicações elaboradas e aprovadas pelo 
CFB; representatividade de profissionais das cinco regiões brasileiras: 
norte, nordeste, centro-oeste, sudeste e sul; como autoria coletiva, no 
mínimo um dos autores ser bibliotecário com registro profissional no 
Conselho Regional de Biblioteconomia (CRB) de sua jurisdição.

No ano de 2020 a CBEP realizou a busca de autores, mapeando 
as regiões do país para o pleno atendimento, identificando pesquisas, 
estudos, trabalhos e publicações para organização da coletânea de au-
tores especialistas e bibliotecários que atuam na temática sobre biblio-
tecas escolares, no Brasil. Muitos foram os convidados e contatados, 
contemplando os critérios propostos. Surgiu a Pandemia COVID-19 e, 
com ela, as dificuldades de interação e de contato, mas principalmente 
de respostas aos convites formulados. As dificuldades de disponibili-
dade dos convidados para a escrita inédita de textos para compor os 
capítulos deste livro, o trabalho remoto exigindo muito mais tempo de 
dedicação, alguns foram acometidos pelo vírus, outros sofreram a dor 
da perda de familiares e de pessoas próximas, além de muitos que nem 
sequer responderam ao convite enviado, entre outras adversidades, 
não arrefeceu o desejo da publicação prevista pela CBEP, atendendo 
minimamente aos critérios de regionalização das autorias. 
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A CBEP intensificou os contatos, ampliou prazos, aguardou res-
postas, sugeriu temas no âmbito da trajetória profissional dos autores, 
persistiu e, aos poucos, foi nascendo a publicação que estará circulan-
do pelas Escolas de Biblioteconomia, pelas bibliotecas brasileiras, pelos 
CRB, pelas Associações e Sindicatos, pelas mãos dos leitores dessa ex-
tensão brasileira, registrando na memória da 18ª Gestão do CFB/CRB 
que #somostodosbibliotecaescolar.
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2
A Biblioteca Escolar diante  

da Lei nº. 12.244/2010 

IOLE COSTA TERSO
CRB-5/1329

MARIA MARTA SIENNA
CRB-9/759

Ao longo das últimas décadas, a biblioteca escolar vem, cada vez 
mais, sendo reconhecida e defendida como lugar essencial para a teo-
ria e a práxis da educação. No Brasil, políticas públicas de formação de 
leitores vêm consubstanciando importantes marcos legais que visam 
a melhoria da qualidade da educação pela valorização da estrutura da 
biblioteca escolar. Alguns programas e ações dos governos relaciona-
das ao livro e à leitura que se apoiam no incentivo da autonomia do 
sujeito aprendente estão sendo implementados. É possível citar como 
exemplo, o Programa Nacional Biblioteca da Escola (PNBE), que re-
presenta avanços em prol da melhoria da qualidade dos materiais de 
apoio à prática educativa. No entanto, é possível avaliar que no âmbito 
das políticas públicas de educação brasileira, a biblioteca escolar tem 
tido pouca ou nenhuma atenção. 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC, 2018), documento 
normativo mais importante para as redes de ensino e suas institui-
ções públicas e privadas conduz a biblioteca escolar ao ostracismo, 
pois silencia sobre as potencialidades das bibliotecas escolares, além 
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de não contemplar estratégias de leitura e nem formação de pro-
fessores para a formação de leitores literários. (RAMOS; REAL; OLI-
VEIRA, 2018). Porém, temos conhecimento de que as dez compe-
tências gerais para a Educação Básica elencadas na BNCC estão em 
plena consonância com a diretrizes da do processo de alfabetização 
informacional: 1 Conhecimento; 2 Pensamento Científico, Crítico e 
Criativo; 3 Repertório Cultural; 4 Comunicação; 5 Cultura Digital; 6 
Trabalho e Projeto de Vida; 7 Argumentação; 8 Autoconhecimento 
e Autocuidado; 9 Empatia e Cooperação; 10 Responsabilidade e Ci-
dadania. (BRASIL, 2018). Por meio de ações conjuntas e autônomas, 
as entidades que lutam pelo respeito às bibliotecas no Brasil vêm 
cumprindo com firmeza o compromisso de colaborar para a garantia 
das condições estruturais apropriadas para a formação do pequeno/
grande leitor.

O Sistema Conselho Federal de Biblioteconomia/Conselhos Regio-
nais de Biblioteconomia (CFB/CRB), junto com entidades parceiras, 
vem dando ênfase aos trabalhos que dão a visibilidade da biblioteca 
nas escolas públicas e privadas do país. Uma das ações foi o ‘Projeto 
Mobilizador Biblioteca Escolar: construção de uma rede de informa-
ções para o ensino público (2008), em que foi possível traçar impor-
tantes referenciais de integração da biblioteca no contexto de ensino 
e aprendizagem. Em um país onde primeiro existe a escola para depois 
existirem os livros, a Lei nº 12.244 de 24 de maio de 2010, que dis-
põe sobre a universalização das bibliotecas escolares, representou um 
grande avanço para a educação, para a sociedade brasileira e para a 
Biblioteconomia.

A biblioteca escolar, como lugar essencial para a teoria e a prática 
na educação, finalmente foi respaldada como tal por meio da promul-
gação da Lei. Desde 2020 e de acordo com a Lei n.º 12.244/2010, to-
das as escolas públicas e privadas do Brasil devem contar com bibliote-
cas escolares. A referida Lei veio assegurar pelo Estado a manutenção 
de uma biblioteca em boas condições em cada escola. Assim, reclame 
seu direito de acesso ao espaço biblioteca escolar, que se define de-
mocrático por natureza.
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Onze anos se passaram desde a promulgação da Lei nº 
12.244/2010! Onze anos de um caminho entre Governos/Escolas e 
Bibliotecários, trilhado incessantemente pelos Conselhos de Bibliote-
conomia. Como exemplos citamos as publicações da Resolução CFB nº 
199, de 3 de julho de 2018 e da Resolução CFB nº 220, de 13 de maio 
de 2020, que revoga a nº 199 e dispõe sobre os parâmetros a serem 
adotados para a estruturação das bibliotecas escolares. O CFB, como 
“[...] órgão regulamentador, consultivo, orientador, disciplinador e su-
pervisor do exercício da profissão de Bibliotecário no Brasil [...] conti-
nua a contribuir para o desenvolvimento das bibliotecas escolares bra-
sileiras. (CONSELHO FEDERAL DE BIBLIOTECONOMIA, 2017, p. 3).

 E agora? Agora, o caminho deverá ser transcorrido inversamen-
te? Os bibliotecários que fiscalizam as escolas que cobram dos go-
vernos e que querem as bibliotecas. Agora, não basta só cumprir a 
Lei e criar um espaço para a biblioteca. Há que se pensar numa bi-
blioteca instigante, com bons acervos - não só mais bibliográficos. 
As Resoluções do CFB que parametrizam sua estrutura facilitam a 
implementação da Lei nº 12.244/2010, à medida que esclarecem o 
que é uma biblioteca escolar e seu ideal de funcionamento para a 
comunidade escolar. 

Considera-se biblioteca escolar a coleção de livros, materiais 
videográficos e documentos registrados em qualquer suporte 
destinados à consulta, pesquisa, estudo ou leitura, sendo con-
siderado um dispositivo informacional obrigatório em todas 
as instituições escolares públicas e privadas de todos os siste-
mas de ensino. (RESOLUÇÃO 220, 2020).

Assim, a sociedade pode conhecê-la, reconhecê-la e pode cobrar 
da escola dos filhos e dos governantes a tão sonhada biblioteca esco-
lar, pois uma biblioteca dentro da escola é o impulso central do de-
senvolvimento educacional/ cultural e informacional da comunidade 
escolar (alunos, pais, professores e colaboradores da escola). 

Na contemporaneidade, à medida que as tecnologias avançam e a 
comunidade escolar tem pressa no uso e acesso à informação, a fun-
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ção da biblioteca escolar e a oferta de serviços, vão muito além do 
processo de ensino/aprendizagem – função nata da escola.

As crianças e jovens já nascem com as Tecnologias de Informação 
e de Comunicação (TIC) permeando suas vidas, ditando suas tarefas 
e conectando-os com as mídias digitais, fazendo-os empregar as fer-
ramentas da web.

A biblioteca escolar hoje não pode negar estes fatos e tampou-
co ter um olhar adversário para com as TIC. O livro continua sendo a 
marca da biblioteca, porém, é preciso encontrar suportes que sejam 
aliados dos livros, é preciso agregar as tecnologias e ofertar serviços 
“extras muros” da escola, como, por exemplo, a apresentação das bi-
bliotecas digitais. 

A utilização de recursos tecnológicos, com a inclusão das tecno-
logias digitais deve ser um benefício a ser ofertado pela biblioteca es-
colar, com a aplicação das mesmas nas atividades desenvolvidas. A 
exemplo disso se tem a criação das redes sociais para a biblioteca, o 
site para divulgação das novas aquisições, o apoio ao corpo docente 
por meio de oficinas e cursos para a melhor utilização das tecnologias 
digitais e a inclusão digital. Deve ser a pioneira na divulgação da litera-
tura online para incentivo à leitura das crianças/jovens e também para 
a comunidade onde estão vivendo.

O ato de conhecer está cada vez mais mediado pelas mídias. E 
num cenário mundial atual de crescente desinformação, a alfabetiza-
ção informacional estimula o desenvolvimento de habilidades de in-
terpretação crítica das informações, produção ativa de conteúdos e a 
participação responsável na sociedade.

Perspectivas de soluções criativas são necessárias em ações que 
busquem a integração da alfabetização informacional ao currículo das 
disciplinas. Ao capacitar a comunidade escolar para o desenvolvimen-
to dos seus potenciais de comunicação, o bibliotecário pode:

Demonstrar técnicas de busca, curadoria e produção de co-
nhecimento, com habilidades para:- utilizar termos e opera-
dores de busca; - avaliar criticamente o propósito e a qua-
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lidade da informação encontrada; -utilizar mecanismos de 
checagem da informação; -utilizar a informação respeitando 
as regras de propriedade intelectual. (FERRARI; MACHADO, 
2020).

O percurso do aprendizado na escola fica muito mais interessan-
te e provocador de engajamento quando desenvolvidas as habilidades 
da alfabetização informacional. Na biblioteca escolar, a comunidade 
pode repensar suas práticas, as temáticas com as quais se envolve, 
sua participação digital cidadã. Esse espaço tradicional sempre lidou 
com fontes, organização e representação da informação nas suas mais 
diversas mídias. Entender o que são fontes de informação confiáveis 
e aprender a fazer curadoria da informação são algumas das formas 
de promover o acesso, a análise, a criação e a participação crítica na 
escola.

A biblioteca escolar participa ativamente do processo de forma-
ção do cidadão, que desenvolve desde cedo com segurança as habi-
lidades no ambiente informacional digital. Com o uso consciente das 
TIC, o cidadão em formação se instrumentaliza para a superação de 
problemas coletivos como a proliferação de fake news, que coloca 
em risco o fortalecimento da democracia e a qualidade da informa-
ção.

A biblioteca escolar deve desenvolver a imaginação e preparar os 
alunos para a vida, tornando-os cidadãos responsáveis e conscientes 
de seus direitos e deveres. A leitura de textos literários facilita a apren-
dizagem, interage com outras disciplinas e desperta nas crianças e jo-
vens o pensar questionador, o poder de tomar melhores decisões por 
meio da reflexão. Os textos literários são subjetivos e artísticos - car-
regados de energia poética e, a leitura deles, provoca uma inundação 
emocional, faz com que as viagens imaginárias causem diferentes sen-
sações e ainda, podem ser interpretados de várias formas por quem 
os lê. 

O espaço da biblioteca deve ser agradável e instigante, possuir 
uma diversidade de materiais, entre livros, jogos, gibis, revistas e re-
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cursos informativos eletrônicos. Ela deve trabalhar com eventos em 
datas especiais, exposições, encontros com autores, mediação de lei-
tura – como hora do conto, hora da história e rodas de leitura.

Não temos, ainda, a dimensão do quanto a Lei foi cumprida até 
aqui, mas uma ação urgente é a divulgação da Lei. Ao divulgar a Lei n. 
12.244/2010 que universaliza as bibliotecas nas instituições de ensino 
do País e toda sua relativa regulamentação, o bibliotecário assume seu 
papel de produtor ativo de informação, recusando a postura de con-
sumidor passivo, com pouca ou nenhuma responsabilidade cidadã no 
ambiente informacional. Além do que, a Lei sendo conhecida, a socie-
dade poderá cobrar seu direito e o direito dos filhos a uma biblioteca 
na escola.

É de fundamental importância para as presentes e futuras ge-
rações que o cidadão brasileiro exerça plenamente seu direito de 
acesso à biblioteca escolar que realmente apoie o processo de en-
sino e de aprendizagem, pois nesse espaço é garantido por meio de 
marcos legais, a democratização do acesso às fontes de informação 
e cultura. 

O CFB, de mãos dadas com a Lei n.12.244/2010, com a sociedade 
e com os bibliotecários, publicou a Resolução CFB nº 220/2020, es-
tabelecendo parâmetros para a estruturação e o funcionamento das 
bibliotecas escolares das redes pública e privada da educação básica 
no país. Só assim seremos uma sociedade leitora!
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3
Conexões e Leitura na Biblioteca 

Escolar: novas aprendizagens 
produzindo competências em tempos 

de pandemia

ELIANE LOURDES DA SILVA MORO 
CRB10/881

LIZANDRA BRASIL ESTABEL
CRB10/1405

1 Introdução

 A Lei Federal Nº 12.244 de 24 de maio de 2010, que “dispõe sobre 
a universalização das bibliotecas nas instituições de ensino do País”, 
completou dez anos de existência, e é necessário que os profissionais 
que atuam em bibliotecas escolares, bem como a comunidade esco-
lar, não somente conheçam as suas disposições, mas também sejam 
apoiadores em relação ao seu cumprimento, destacando-se, a obri-
gatoriedade das instituições de ensino públicas e privadas de todos os 
sistemas de ensino do País contarem com bibliotecas. Além disso é 
competência dos Conselhos Regionais de Biblioteconomia (CRB) a fis-
calização para o cumprimento da referida Lei. 

A escola congrega pessoas e pessoas pulsam vida. Se a escola 
se transforma no pulsar da vida, a biblioteca é o coração que 
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bombeia o estímulo e o prazer para aprender. A biblioteca es-
colar é o centro de mediação entre a vida e a leitura que pro-
picia um espaço de aprendizagem onde o ser humano deve 
buscar espontaneamente e aprender com prazer. (MORO; 
ESTABEL, 2011, p.17).

 Para que a biblioteca se efetive no espaço de aprendizagem e de 
construção do conhecimento é necessário que o bibliotecário possua 
competência para atuar como mediador da informação, da leitura e 
das mídias e como educador. Para este perfil de profissional é primor-
dial a oferta de capacitações que propiciem formação e atualização do 
bibliotecário e se efetivem em ações como a oferta de serviços e pro-
dutos que atendam às necessidades da sociedade e contribuam para 
os processos de ensino e de aprendizagem e para a construção de co-
nhecimentos. 

 Nos dias atuais vive-se o contexto da pandemia do COVID-19 em 
que as pessoas estão em situação de isolamento social e de trabalho 
remoto, além disso verifica-se a escassez de produção/publicação 
bibliográfica e eletrônica e de fontes de informação específicas e es-
pecializadas que abordem o tema sobre as bibliotecas escolares e a 
leitura. Estes elementos justificam e tornaram relevante a necessidade 
de oferta de Curso de Extensão Conexões de Leitura na Biblioteca Es-
colar, na modalidade de Educação Aberta e a Distância (EAD), oportu-
nizando que pessoas de lugares geograficamente distantes tivessem 
a possibilidade de atualizar-se acadêmica e profissionalmente. A re-
levância se encontra na oportunidade de capacitação para as compe-
tências na atuação profissional com a oferta de serviços de qualidade 
na gestão da biblioteca e na mediação de leitura, inclusive em tempos 
de pandemia. 

 O Curso foi uma realização do Grupo de Pesquisa LEIA - Leitura, 
Informação e Acessibilidade da Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul (UFRGS) e do Instituto Federal do Rio Grande do Sul (IFRS), 
em colaboração com a Comissão de Bibliotecas Escolares e Públicas 
(CBEP) do Conselho Federal de Biblioteconomia (CFB), na oferta em 
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período de isolamento social, oportunizando aos alunos de Bibliote-
conomia, profissionais que atuam em bibliotecas escolares e comu-
nidade interessada a atualização no tema e a interação entre todos 
os participantes, compartilhando experiências e conhecimentos, em 
tempos de isolamento social e trabalho remoto.

 
2 Curso de Extensão Conexões de Leitura na Biblioteca 
Escolar

A Educação Aberta e a Distância (EAD) se caracteriza como 
uma modalidade educacional na qual a mediação didático-pedagó-
gica nos processos de ensino e de aprendizagem ocorram com a 
utilização de meios e Tecnologias de Informação e de Comunicação 
(TIC), pessoal qualificado, políticas de acesso, acompanhamento e 
avaliação compatíveis, entre outros. Também desenvolva ativida-
des educativas por estudantes e profissionais da educação, em lu-
gares e tempos diversos, conforme determina o Decreto Nº 9.057 
de 25/05/2017 que regulamenta o Art. Nº 80 da Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional (LDBEN) e define, no Art. 1º, a Edu-
cação a Distância.

A oferta do Curso de Extensão Conexões de Leitura na Bibliote-
ca Escolar, com a carga horária de 80 horas, na modalidade EAD, ca-
racteriza-se como educação continuada com o objetivo oportunizar 
experiências de aprendizagem, interagindo de forma compartilhada 
propiciando discussão e novas aprendizagens sobre a biblioteca esco-
lar e a mediação de leitura com a utilização de mídias. 

O Curso foi realizado no Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA) 
Moodle que possibilitou a interação entre as pessoas, o compartilha-
mento dos conteúdos ministrados e se caracterizou como espaço de 
construção coletiva entre os participantes e os ministrantes. 

Dos objetivos específicos do Curso podem-se destacar: opor-
tunizar estudos teórico-práticos no âmbito da biblioteca escolar; 
estimular o interesse para o futuro profissional atuar em biblioteca 
escolar; oportunizar experiências no uso de recursos e serviços de 
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EAD, via Internet, nas bibliotecas escolares; capacitar os partici-
pantes no uso de recursos das mídias na biblioteca escolar; pro-
piciar novos conhecimentos na organização e gestão dos serviços 
de biblioteca escolar; promover a dinâmica do desenvolvimento de 
atividades de inter-relacionamento de biblioteca x escola; orientar 
para seleção, acesso, uso e produção de mídias para disseminação 
da informação digital como processo educativo; oportunizar a to-
dos, experiências de aprendizagem por meio da EAD, trabalhando 
de forma compartilhada e cooperativamente com ministrantes e os 
participantes. 

Em relação à metodologia de ensino, foram previstas estratégias 
e atividades de aprendizagem e a publicação no AVA Moodle das ati-
vidades previstas para cada módulo. A produção dos conteúdos e dos 
materiais de leitura obrigatória e leituras complementares, tutoriais, 
quiz, videoaulas, atividades e wiki são de autoria dos pesquisadores do 
LEIA, preservando os direitos autorais. 

O Curso foi dividido em 8 módulos, com carga horária de 10 horas 
semanais totalizando 80 horas, com realização de atividades síncronas 
(em tempo real) e assíncronas. Além disso, foram desenvolvidas ativi-
dades individuais e de grupos promovendo a interação entre todos os 
participantes. 

O Conteúdo Programático do Curso foi distribuído nos seguintes 
módulos: módulo 1: introdução à EAD e seus protagonistas; módulo 2: 
conceitos, objetivos e funções da biblioteca escolar; módulo 3: legis-
lação da biblioteca escolar. Sistema CFB/CRB e a biblioteca escolar; 
módulo 4: gestão e organização da biblioteca escolar; módulo 5: me-
diação de leitura na biblioteca escolar; módulo 6: pedagogias da mí-
dia, infância, leitura e internet no cenário da biblioteca. Alfabetização 
Midiática e Informacional (AMI); módulo 7: a internet, as fakes news 
e a biblioteca escolar: o acesso, o uso e a produção da informação e 
módulo 8: avaliação final e autoavaliação.

Primeiramente foi criada a identidade visual do Curso (Figura 1) 
enfatizando a importância de conectar e (re)conectar as pessoas. 
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Figura 1: Identidade visual do Curso Conexões 

Fonte: Welter, 2020

Conexões é uma palavra que tem significados como ligação, união, 
vínculo, termos tão necessários para a ruptura do isolamento. Na ima-
gem, os protagonistas: as pessoas, profissionais que atuam na biblio-
teca e o público beneficiado a partir da atuação do bibliotecário; a bi-
blioteca representada pelo acervo; a informação, significando a chave 
para a inclusão social e para a tomada de decisões e as tecnologias 
(mediadoras). As linhas que conectam os protagonistas formam uma 
rede conectada, unindo pontos que formam nós e criam vínculos en-
tre as pessoas de diferentes regiões brasileiras. 

O Curso foi realizado em duas edições: uma no 1º e outra no 2º 
semestre de 2020. A previsão de vagas para a 1ª edição era de 80 par-
ticipantes, mas no primeiro dia de inscrições, pela grande procura, es-
gotaram-se as vagas. Foram ampliadas para 120 vagas e as inscrições 
esgotaram em três minutos. 

Os participantes da 1ª edição residem nos diversos estados bra-
sileiros: Rio Grande do Sul, São Paulo, Minas Gerais, Rio de Janeiro, 
Ceará, Maranhão, Santa Catarina e em Brasília-DF. (Figura 2).
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Figura 2: Participantes do Curso por Estado

Fonte: Estabel; Moro, 2021

Em relação à ocupação dos participantes, pode-se perceber a di-
versidade deste público atendido (Gráfico 1): 18 Assistentes ou Au-
xiliares de Biblioteca; 58 Bibliotecários; 11 Professores; 11 Alunos de 
Graduação de Biblioteconomia da FABICO/UFRGS; 4 Alunos do Técni-
co em Biblioteconomia do IFRS; 1 Intérprete de LIBRAS; 1 Contador de 
Histórias; 7 Técnicos em Biblioteconomia; 2 Alunos de outros Cursos; 
2 Alunos de Graduação de Biblioteconomia de outras Universidades e 
4 Pessoas da Comunidade. 

Gráfico 1: Ocupação dos Participantes do Curso 

Fonte: Estabel; Moro, 2021
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A primeira edição do Curso aconteceu no período de 11 de maio 
a 03 de julho de 2020 com a efetiva participação dos professores e 
alunos, mediados pelas tecnologias. 

As atividades foram realizadas no AVA Moodle (Figura 3), utili-
zando ferramentas de comunicação e de interação nas modalidades 
síncrona (chats) e assíncronas (fórum, quiz, videoaulas, wiki, entre 
outras). 

Figura 3: AVA Moodle do Curso

Fonte: Estabel; Moro, 2021

Devido à intensa procura e muitos interessados não conseguiram 
se inscrever, foi oferecida uma segunda edição, no período de 20 de 
julho a 11 de setembro de 2020, cujas inscrições esgotaram no primei-
ro momento de abertura, tendo 120 inscritos sendo oferecidas mais 
59 vagas, preenchidas em dez minutos. 

Essa edição abrangeu participantes residentes em dezenove es-
tados do país e duas bibliotecárias residentes em Portugal. (Gráfico 
2). 
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Gráfico 2: Participantes do Curso Conexões de Leitura na Biblioteca Escolar 
(2ª edição) distribuídos por localidade

 

Fonte: Estabel; Moro, 2021

Quanto à ocupação, verifica-se a diversidade em relação ao público 
participante (Gráfico 3): 1 Analista de Sistemas; 2 Assistentes Adminis-
trativos; 1 Atendente de Livraria; 22 Assistentes ou Auxiliares de Bibliote-
ca; 69 Bibliotecários; 1 Bolsista; 1 Coordenador de Biblioteca; 1 Coorde-
nador Pedagógico; 4 Estagiários; 25 Alunos de outros Cursos do IFRS e da 
UFRGS; 1 Aluno de Mestrado; 7 Alunos de Graduação da Biblioteconomia; 
5 Gestores; 1 Livreiro; 1 Mediador de Leitura; 25 Professores; 1 Redator; 
1 Secretário Escolar; 1 Servidor Público; 7 Técnicos em Biblioteconomia; 
1 Desempregado e 1 pessoa que não identificou a ocupação. 

Gráfico 3: Ocupação dos Participantes do Curso 2ª edição

Fonte: Estabel; Moro, 2021
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Destaca-se que o bibliotecário e demais profissionais qualificados 
pelo Curso demonstraram comprometimento e dedicação na rea-
lização das atividades propostas e nos momentos de interação com 
os ministrantes e entre os participantes. O perfil do profissional que 
atua na biblioteca escolar deve ser de educador, comprometido com 
o desenvolvimento cultural, educacional e informacional dos alunos, 
professores, funcionários e da comunidade interna e externa da es-
cola, considerados o público da biblioteca escolar. As habilidades e a 
implementação de ações, serão mediadores mesmo durante o período 
da pandemia, com ações realizadas na modalidade EAD ou de forma 
remota, utilizando as tecnologias para possibilitar o acesso, o uso e a 
produção da informação resultando na aprendizagem e na construção 
de conhecimento para a comunidade escolar.

3 A voz dos participantes do Curso

A significativa contribuição dos participantes, a partir das expe-
riências vivenciadas no cotidiano da biblioteca escolar, foram com-
partilhadas no Curso e, juntamente com as novas aprendizagens e 
construções de conhecimentos intensificadas, no desenvolvimento 
do Curso resultaram em registros que expressam a voz dos sujeitos 
participantes do Conexões de Leitura na Biblioteca Escolar. Essas vo-
zes expressaram a necessidade e a importância de ações de extensão 
que qualifiquem os profissionais que atuam na biblioteca escolar e os 
estudantes em formação. Também reforçam a necessidade de ações 
em tempos de pandemia de forma que as pessoas se sintam acolhidas 
e estimuladas a (re)significarem seus fazeres buscando alternativas 
para que as bibliotecas continuem “com as portas abertas” mesmo em 
período em que presencialmente não seja possível o atendimento ao 
público.

‘Em meio à pandemia mundial e secular que vivemos, o Curso foi 
um momento de retorno às raízes, pausa para respirar e ressignificar 
a minha prática como Bibliotecária Escolar, tão logo volte a atuar em 
uma. A experiência de estudar de forma online foi bastante adequada 
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e significativa para o atual momento que vivemos, por ser um modo de 
compreender também como se sentem os nossos alunos que tiveram 
seus estudos virtualizados com o auxílio das diversas mídias digitais e 
a competência da mediação dos educadores. Vida longa ao Conexões 
de Leitura na Biblioteca Escolar!’ (CSW, participante da 1ª edição do 
Curso).

‘Destaco a apropriação da nova legislação, fundamental para nos 
dar respaldo frente à gestão destes espaços. O ponto inovador aponto 
a mediação de leitura x mídia e a alfabetização midiática e informacio-
nal (AMI). Possuía pouco conhecimento sobre o assunto e partir do 
conhecimento obtido no curso busquei novas referências e meios de 
aplicar na minha realidade. Minhas expectativas foram contempladas 
plenamente, pois o curso abordou conteúdos atualizados e aplicáveis 
na minha atuação profissional. Este curso veio no momento certo, pois 
consegui me concentrar nas leituras e participar tranquilamente do 
bate-papo. Esta modalidade nos permite acessar a qualquer momen-
to, inclusive nos instiga a buscar outras fontes para complementar os 
debates e as atividades propostas.’ (CPA, participante da 1ª edição do 
Curso).

‘Estamos passando por momentos tão difíceis e desafiadores, que 
quando iniciei o curso não sabia ao certo como seria tudo, a questão 
de ser online, se eu conseguiria conciliar com o homeoffice, a casa, o 
maternar... E no decorrer do curso percebi que foi tudo tão bom e fácil 
de acompanhar e entender. O chat trouxe muita coisa boa, os conteú-
dos oferecidos tbm. No fim, percebi que foi além das minhas expecta-
tivas. Foi ótimo!’ (CA, participante da 1ª edição do Curso).

É possível afirmar que a realização do Curso foi muito significativa 
pois atendeu a todos os objetivos propostos. Para justificar esta afir-
mação, da mesma forma como foram apresentadas as falas dos parti-
cipantes da 1ª edição, é possível identificar estes resultados nos regis-
tros apresentados a seguir, realizados pelos participantes do Curso na 
sua 2ª edição:

‘Como sou do grupo de risco, praticamente estou cinco meses só 
em minha casa. Portanto, esta interação que o Curso proporcionou foi 
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uma experiência que, além do conteúdo discutido, também se apre-
sentou como uma oportunidade de relações afetivas. Os participan-
tes que estavam semanalmente nos chats e se fizeram presentes nas 
trocas via fóruns se tornaram colegas de estudo. Foi muito bom. Um 
até logo! E sigamos na luta pelas bibliotecas escolares com qualidade 
social!!!’. (ANA, participante da 2ª edição do Curso).

‘O momento que estamos vivendo é muito inconstante, inseguro 
e amedrontador e participar desse curso foi transformar todos esses 
sentimentos em momentos fraternos, com uma interação suave e en-
riquecedora de conhecimentos. Para mim foi muito proveitoso, uma 
oportunidade maravilhosa de ampliar conhecimentos acerca de um 
assunto que me encanta’. (MA, participante da 2ª edição do Curso).

‘Meu sentimento é de gratidão, reconhecimento, orgulho dos pro-
fissionais que se apresentaram neste curso para nos ajudar a realizar 
as atividades com competência e em sintonia com a nossa realidade’. 
(JRS, participante da 2ª edição do Curso).

4 Considerações finais  

É importante registrar que foi um grande desafio planejar e reali-
zar duas edições do Curso de Extensão Conexões de Leitura na Biblio-
teca Escolar, em tempos de pandemia, pelos pesquisadores do Grupo 
de Pesquisa LEIA, em colaboração com os membros da CBEP/CFB. No 
entanto, ao destacarmos este registro, dentre tantos outros, é pos-
sível verificar que o Curso propiciou a construção de conhecimentos 
evidenciada na voz desta participante com aplicabilidade e resultados 
efetivos para a biblioteca escolar e seu público.

‘A partir do material do curso, nossa biblioteca está produzindo 
um material sobre as notícias falsas. Logo menos estará no canal. 
Também estamos fazendo tutoriais para auxiliar as(os) estudantes 
com as ferramentas e aplicativos de acesso a plataforma de 
atividades Córtex. Em um pequeno tempo, o curso possibilitou 
movimentos importantes na nossa escola. Agradeço muitíssimo 



#somostodosbibliotecaescolar 36

3 - Conexões e Leitura na Biblioteca Escolar

por esse aprendizado.’ (MGPS).
É necessário reforçar o compromisso da Universidade, do IFRS e 

do CFB oportunizando a qualificação das pessoas, por meio das ações 
de Extensão, para o acesso, o uso e a produção da informação. Torna-
se fundamental que a comunidade interna e externa das Instituições 
sejam atendidas e evidenciem competências para selecionar e disse-
minar informação e construir conhecimento em tempos de aumento 
exponencial no uso das redes sociais e das TIC para a oferta de servi-
ços de qualidade na biblioteca para a comunidade escolar. 

O nosso desejo é que sejamos protagonistas de ações que promo-
vam o acesso à informação e à leitura, promovendo conexões e novas 
aprendizagem, seja em tempos de pandemia ou não, seja mediado pe-
las tecnologias ou nas ações presenciais, mas que sempre a biblioteca 
seja o ambiente propulsor de novas aprendizagens e de exercício da 
cidadania, para encontros e (re)encontros das pessoas produzindo 
novas construções de conhecimento.
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1 Introdução

A biblioteca escolar é o serviço pedagógico de informação das ins-
tituições de ensino da educação básica. Sua atuação se processa por 
meio da prestação de serviços de informação à comunidade escolar e 
o seu objetivo é contribuir para o êxito do processo de ensino-apren-
dizagem e, em particular, para a formação e o desenvolvimento das 
competências de leitura, estudo e pesquisa dos alunos. 

Segundo Lima (2014), uma concepção que conduz ao entendi-
mento de que as bibliotecas devem ser dotadas de certas condições 
materiais e simbólicas, sem as quais elas não conseguem atuar com 
dignidade, nem alcançar seus objetivos. Compreensão que também 
tem respaldo na legislação vigente, em especial na Resolução CFB nº 
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199, de 13 de julho de 2018, que dispõe sobre os parâmetros a serem 
adotados para a estruturação e o funcionamento das bibliotecas es-
colares brasileiras, elaborada em decorrência da Lei nº 12.244/2010, 
que dispõe sobre a universalização das bibliotecas nas instituições de 
ensino do país.

No plano teórico, não há razão para se duvidar da pertinência da 
concepção e da expectativa apresentadas. No plano concreto, entre-
tanto, o que se sabe sobre o funcionamento das bibliotecas das ins-
tituições públicas brasileiras de ensino da educação básica permite 
conjeturar-se que a maioria delas não está minimamente condiciona-
da para atuar da forma que a literatura da área propõe e a legislação 
vigente prescreve. Condição que a pesquisa realizada pelo Professor 
Dr. Raimundo Martins de Lima e sua equipe sobre esse tema confir-
mou, cujos resultados serão apresentados neste texto. 

Essa pesquisa, que teve como campo de observação as escolas da 
rede pública de ensino de Manaus/AM, mantida pela Secretaria de Es-
tado de Educação do Amazonas (SEDUC/AM) e a finalidade de avaliar 
a adequação das infraestruturas das suas bibliotecas aos dispositivos 
da Resolução CFB nº 199, de 13 de julho de 2018, foi executada no 
período de 2017 a 2019.

A definição das escolas da rede que participaram da pesquisa 
se deu por meio de amostragem aleatória, a partir de uma lista ela-
borada pela própria SEDUC, considerando só aquelas que possuíam 
bibliotecas. Processo que resultou em uma amostra inicial de 110 
(cento e dez) escolas, de um total de 233 (duzentos e trinta e três) 
mapeadas, todas subordinadas à gestão e ao assessoramento téc-
nico-administrativo de sete Coordenadorias Distritais de Educação 
(CDE). Porém, como alguns gestores escolares negaram autoriza-
ção para a realização das coletas de dados nas unidades que eles di-
rigiam, a amostra acabou reduzida para 80 (oitenta) escolas de seis 
CDE.

Suas etapas procedimentais de levantamento bibliográfico e de 
pesquisa de campo foram pautadas pelos métodos tipológico e com-
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parativo1, tanto no que dizia respeito à revisão de literatura sobre o 
tema e seus marcos regulatórios, quanto na identificação das estrutu-
ras operacionais (espaço físico, mobiliário e equipamentos, serviços e 
pessoal) e da dinâmica de funcionamento das bibliotecas dessa rede 
de ensino, para compará-las com os marcos regulatórios legais vigen-
tes. 

2 Referencial teórico

Para a elaboração e execução desse estudo, tomou-se como re-
ferência a concepção de Lima (2014), para quem a biblioteca escolar 
é um serviço pedagógico de informação da educação básica e uma 
prática social em movimento que, por ser dependente filosófica, ad-
ministrativa e financeiramente da instituição de ensino que a criou e 
na qual atua, tem a ela associada os seus fins e suas funções técnicas, 
sociais e políticas. 

Vínculos que responsabilizam a matriz criadora da biblioteca pela 
dotação dos recursos infra estruturais, tais como espaço físico, mo-
biliário e equipamentos, acervo e pessoal, adequados em número e 
qualidade, necessários ao cumprimento das suas funções. Isto porque 
são esses recursos que condicionam a eficácia dos seus serviços e ati-
vidades e que lhe permite contribuir, tanto para a emancipação pro-
gressiva dos seus usuários, quanto para a reprodução dos mecanismos 
de barbárie.2 Se dotada com recursos ajustados ao seu tempo e aos 
parâmetros técnicos definidos pela legislação que disciplinam a sua 

1 O método tipológico, criado por Weber (1999), consiste na comparação de fenômenos 
sociais complexos com tipos ideais, construídos a partir da análise de aspectos essenciais 
do próprio fenômeno estudado, não obrigatoriamente realizadas por ele. Tipos ideais que 
não existem na realidade, mas servem de modelo para a análise e a compreensão de reali-
dades. Já o método comparativo estuda as semelhanças e diferenças dos diferentes tipos 
de grupos, instituições, sociedades e povos do passado e do presente, independentemen-
te dos seus estágios de desenvolvimento, para identificar as convergências e explicar as 
divergências. 

2 Barbárie é a decadência e a regressão do homem a um estado de violência sem fins ra-
cionais, dirigido por um individualismo contrário aos estágios de desenvolvimento e de 
progresso dos seres humanos, bem como aos princípios mais elementares de civilidade. 
(ADORNO, 2002).
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estruturação, a tendência é que as contribuições da biblioteca escolar 
favoreçam essa emancipação. Ao contrário, se tal dotação inexistir ou 
for inapropriada, as contribuições se limitarão à reprodução dos me-
canismos de barbárie. 

Todos os demais aportes recorridos foram pautados por essa com-
preensão. Neste texto, porém, só serão referidos aqueles que deram 
sustentação ao percurso metodológico e às análises e interpretação 
dos dados e resultados, com destaque para Brasil (2010), Campello 
(2012), Conselho Federal de Biblioteconomia (2018), IFLA (2016), 
Marx (1983), Paiva; Berenblum (2009) e Weber (1999).

Os aportes de Karl Marx e Max Weber deram sustentação às abor-
dagens do seu objeto e problema, adotando como categoria de aná-
lise os parâmetros técnicos definidos pelo CFB para orientar a estru-
turação e o funcionamento das bibliotecas escolares em todo o país. 
No caso das bibliotecas das escolas estudadas, os seus espaços físicos, 
acervos, serviços e atividades e pessoal. 

Orientados pelas premissas da teoria social de Max (2003), a in-
vestigação partiu da realidade social concreta mais elementar para 
a complexa, ou seja, das condições existenciais da biblioteca escolar 
para somente depois refletir sobre as responsabilidades do Estado e da 
sociedade sobre as suas estruturações. Opção plenamente ajustada à 
visão do autor, para quem o concreto, além de ser a unidade da diver-
sidade, representa um processo de síntese para o pensamento e por 
isso é sempre o ponto de partida da observação e da representação 
consequente. 

Em suas reflexões, o autor defende que o real e o concreto não po-
dem ser reduzidos à abstração do sujeito que os observa, já que essas 
ações não podem criar realidades sociais que já existiam antes da sua 
observação. Logo, a imagem do fenômeno social observado não se re-
produz por vontade própria, assim como a configuração e a dinâmica 
dos seus movimentos não podem ser percebidas sem serem abstra-
ídas pelo sujeito pensante. Ao contrário, orientado unicamente pelo 
seu capital cultural e partindo dos aspectos que conseguiu abstrair 
do fenômeno observado, é ele que identifica e revela as conexões, as 
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contradições e a essência dos elementos que dão forma e sentido à 
realidade observada.

No caso das bibliotecas das escolas estudadas, as conexões e con-
tradições dos elementos que definiam a dinâmica dos seus movimen-
tos foram identificadas a partir da análise comparativa entre os dados 
objetivos alusivos às infraestruturas operacionais que condicionavam 
a realização das suas atividades cotidianas e os parâmetros técnicos 
aprovados na Resolução CFB nº 199/2018. 

Além disso, a pesquisa também se apoiou no método tipológico 
de Weber (1999), por ele abrigar estudos comparativos entre tipos 
ideais de realidades sociais que, embora não existam concretamen-
te, servem de modelo para dar sustentação a análise e a compreen-
são das realidades sociais definidas como ideais. Mas, não se limita as 
descrições dessas realidades, pois só retém, por meio de processos de 
comparação e seleção de semelhanças, os seus aspectos mais subs-
tantivos, e por isso não objetiva expressar a totalidade da realidade 
estudada, mas só apresentar as suas características mais essenciais. 

Nas bibliotecas deste estudo o método tipológico foi usado na es-
colha das variáveis que aferiram a adequação das suas infraestruturas 
operacionais à legislação vigentes no país, tendo sido adotada como 
tipo ideal a biblioteca escolar definida na Lei nº 12.244/2010 e nas 
Resoluções do CFB dela decorrente. A Lei porque dispõe sobre a uni-
versalização das bibliotecas nas instituições de ensino do país e as Re-
soluções porque fixam os parâmetros técnicos que disciplinam a sua 
estruturação e funcionamento no país.

Com relação às contribuições da IFLA (2016), mesmo levando em 
conta a natureza facultativa do aproveitamento do Manifesto IFLA/
UNESCO para biblioteca escolar (2000) à realidade brasileira, as ações 
e procedimentos inseridos em suas Diretrizes foram considerados 
para evidenciar seis aspectos alusivos à expectativa da sua atuação 
nas escolas: o seu papel; as condições para a eficácia dos seus serviços; 
as definições da sua visão como organização social e da sua missão, o 
estabelecimento dos seus serviços e a avaliação dos seus serviços e 
programa. 
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No primeiro aspecto as Diretrizes da IFLA registram a sua con-
ceituação de biblioteca escolar, apresentando-a como um “[...] cen-
tro de ensino e aprendizagem que fornece um programa educativo 
integrado nos conteúdos curriculares, [...]”. (IFLA, 2016, p. 21). Nela 
se observa a suposição de que os serviços e atividades da biblioteca 
escolar estão em harmonia com os conteúdos curriculares do projeto 
pedagógico institucional. 

Concepção que só ganha sentido quando analisada em conjunto 
com o segundo aspecto, para não ficar parecendo que a IFLA desco-
nhece as influências exercidas pelos recursos infra estruturais sobre a 
eficácia dessas bibliotecas, em particular em nosso país. Isto porque é 
esse segundo aspecto que apresenta os elementos essenciais para o 
alcance desse resultado, no caso a existência de um bibliotecário quali-
ficado e um programa pedagógico do qual conste a “[...] oferta abran-
gente e planeada de atividades de ensino e de aprendizagem [...]”. 
(IFLA, 2016, p. 21-22). Aspectos amparados pela legislação vigente, 
mas que, de acordo com Paiva e Berenblum (2009), não são encontra-
dos na realidade das bibliotecas escolares do nosso país. 

Com respeito ao terceiro aspecto, que trata da necessidade da de-
finição de uma visão para a biblioteca escolar, observando a sua natu-
reza como organização social, as Diretrizes da IFLA lhe reservam “[...] 
um papel central na educação que transcenda os actuais constrangi-
mentos, visando torná-la, no futuro, um espaço de aprendizagem mul-
tifuncional”. (IFLA, 2016, p. 22). Expectativa que se harmoniza com 
a missão e os objetivos da instituição escolar na qual a biblioteca está 
inserida, mas que também não se tem observado na sociedade bra-
sileira, possivelmente em virtude da inconsistência entre a grade de 
serviços e atividade, o perfil sociocultural da comunidade escolar e a 
configuração do projeto pedagógico institucional. 

O quarto aspecto se refere à missão da biblioteca escolar e sua 
natureza e propósitos, considerando os fins e os compromissos da ins-
tituição na qual atua. Neste caso, baseando-se nas recomendações do 
Manifesto IFLA/UNESCO para biblioteca escolar (2000), as Diretrizes 
afirmam que a sua atuação, além de precisar se harmonizar ao contex-
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to educativo da sua matriz, deve executar as atividades de consulta 
local, empréstimo domiciliar, incentivo à leitura e orientação à pesqui-
sa escolar. Conteúdos que também impuseram análises em conjunto 
com os itens do quinto aspecto, haja vista a recomendação de que es-
ses serviços sejam realizados, preferencialmente, de forma presencial 
e remotamente. 

O sexto aspecto alude à avaliação dos serviços e programa da bi-
blioteca escolar, processo que as Diretrizes consideram essencial para 
o desenvolvimento da escola. Afinal, quando realizada com regulari-
dade, além de aferirem se os seus serviços e atividades estão atenden-
do a contento as demandas e necessidades da comunidade escolar, a 
avaliação contribui “[...] para a transformação contínua de serviços e 
do programa da biblioteca escolar, influenciando o pensamento sobre 
ela por parte dos interessados e levando-os a aprofundar o seu apoio à 
biblioteca”. (IFLA, 2016, p. 23). Aspecto contemplado pela pesquisa, 
tanto que ela própria já se configurou com um processo de avaliação.

As contribuições de Campello (2012) se concentraram no forne-
cimento de informações sobre a atuação das bibliotecas escolares do 
Estado de New Jersey (USA), extraídas do estudo das pesquisadoras 
Ross Todd e Carol Kuhthau, sobre a representatividade positiva dessas 
bibliotecas. Mas, apesar da retrospectividade das informações extraí-
das do estudo e das diferenças existente entre os contextos de atua-
ção das escolas norte-americanas e das escolas da cidade de Manaus/
AM, os seus resultados fortalecem a concepção da biblioteca escolar 
como instrumento pedagógico de Lima (2014). 

Dentre as informações dessa autora, uma chamou atenção: as 39 
(trinta e nove) escolas campo de observação tinham bibliotecas con-
sideradas ótimas. A esse respeito, o seu texto esclarece que as biblio-
tecas 

[...] pertenciam a escolas consideradas excelentes, tinham 
ótimas coleções, eram dirigidas por bibliotecário formado e 
desenvolviam atividades permanentes de educação de usu-
ários integradas ao currículo. (CAMPELLO, 2012, p. 20-31). 
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Por onde se concluiu que a existência de bibliotecas ótimas é uma 
condição da excelência das escolas e vice-versa. Situação bem diferen-
te da observada nas escolas públicas de ensino da educação básica do 
nosso país, onde essa existência ainda é uma exceção, como atestam 
Paiva e Berenblum (2009) e MEC/OEI/AECID. (BRASIL, 2011).

Outro resultado relevante, alcançado de forma indireta, dizia res-
peito à base da confiança dos gestores das escolas na atuação das bi-
bliotecas, sentimento que resultava do conhecimento obtido ao lon-
go de suas formações sobre a contribuição dada pelas bibliotecas ao 
aprendizado dos alunos e ao êxito do processo de ensino-aprendiza-
gem das escolas. Sobre esse aspecto, por contraste, ficou subenten-
dido que o não apoio à biblioteca e a descrença no potencial dos seus 
serviços, decorria da “[...] compreensão limitada de como as ativida-
des da biblioteca funcionam e de como elas contribuem para a quali-
dade dos projetos da escola”. Ainda em acordo com a mesma autora, 
entendimento formatado a partir dos estereótipos construídos no de-
correr dos anos sobre o bibliotecário e seu trabalho, ocorrência que 
tem levado os dirigentes a conceberem a biblioteca como depósito 
de livros, a identificar os leigos responsáveis pelas bibliotecas como 
bibliotecários e a conceituar os bibliotecários como “[...] pessoas exi-
gentes, meticulosas, difíceis de lidar, mais interessadas em coisas do 
que em pessoas e isoladas da equipe da escola”. (CAMPELLO, 2012, 
p. 58). Essa autora destaca, ainda, outros dois aspectos como fatores 
modeladores da percepção do gestor escolar sobre a biblioteca e o 
bibliotecário: o desprestígio dos serviços realizados e o processo de 
construção dos conhecimentos do gestor sobre essa organização so-
cial, desde os tempos de estudante até o exercício do magistério ou da 
função de gestor escolar. No primeiro caso, o bibliotecário não é visto 
como um dos protagonistas do processo de ensino-aprendizagem am-
bientado na escola e, às vezes, tampouco um membro da equipe res-
ponsável pelo mesmo, ao contrário do que ocorre com os pedagogos e 
professores. E, no segundo, como geralmente as escolas não dispõem 
de bibliotecas, o conhecimento do gestor sobre os seus serviços, des-
de a época de aluno, tende a ser superficial ou inexistente. 
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As últimas referências a serem destacadas dizem respeito aos 
dispositivos da Lei nº 12.244, de 14 de maio de 2010, que dispõe 
sobre a universalização das bibliotecas nas instituições de ensino do 
país, e da Resolução CFB nº 199, de 3 de julho de 2018, que dispõe 
sobre os parâmetros a serem usados para a estruturação e o funcio-
namento das bibliotecas escolares no país. Ambas de enorme signifi-
cado simbólico para a comunidade escolar da educação básica e para 
os bibliotecários que atuam ou têm interesse em atuar nesse campo 
profissional. 

No caso da Lei nº 12.244/2010, esse significado se expressa 
pelo conjunto dos seus artigos, que torna obrigatória a organização 
da biblioteca nas instituições de ensino públicas e privadas do país, 
apoiada nos textos das Leis nº 4.084, de 30/06/19622 e 9.674, de 
25/06/1998, que disciplinam o exercício da profissão de bibliotecário 
no Brasil e são seus principais marcos regulatórios.

Por fim, quanto ao Conselho Federal de Biblioteconomia, recor-
reu-se a sua Resolução CFB nº 199/2018, cujos dispositivos apresen-
tam os parâmetros a serem adotados para a estruturação e o funcio-
namento das bibliotecas escolares no país, que, além de fornecer os 
elementos objetivos que permitiram a adoção dos métodos tipológico 
e comparativo, balizou as análises dos dados, a interpretação dos re-
sultados e a elaboração das conclusões e recomendações.3 

3 Resultados alcançados 

Após comparar as condições de estruturação das bibliotecas esco-
lares da rede pública estadual de Manaus/AM com os dispositivos da 
Resolução CFB nº 199/2018, qualificada anteriormente, em termos 
de resultados, pode-se afirmar que: 

3 A parte atinente às prescrições destinadas à divulgação de orientações sobre guarda, pre-
servação, organização e funcionamento das bibliotecas escolares não serão reportadas, 
pois essa ação cabia ao Departamento de Gestão Escolar – DEGESC da SEDUC/AM e não 
às bibliotecas.
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a) com relação à existência de espaço físico estruturado com área 
mínima de 50m² e mobiliário e equipamentos adequados para o aten-
dimento satisfatório da comunidade escolar, 25 (vinte e cinco) biblio-
tecas possuíam espaços físicos que estavam ajustados a essas dimen-
sões; nenhuma contava com equipamentos e somente em sete havia 
mesas e cadeiras em bom número para atender os usuários. 

Esses dados revelaram que quase 70% das bibliotecas da rede 
de ensino estudada não possuíam “[...] espaço físico exclusivo e su-
ficiente para acomodar o acervo, os ambientes para serviços e ativi-
dades dos usuários e os serviços técnico administrativos” (Res.CFB nº 
199/2018). Constatação indicativa de que na maioria das bibliotecas 
das escolas estudadas havia problemas estruturais sérios, que dificul-
tavam o desempenho das suas funções com a qualidade presumida. 

b) com referência à exigência de, no mínimo, um título por aluno 
matriculado, de gêneros e estilos literários diversos e de autores na-
cionais e estrangeiros, 28 (vinte e oito) bibliotecas possuíam acervos 
com essa proporcionalidade, embora só em 26 (vinte e seis) as com-
posições contemplassem as exigências da legislação vigente alusivas a 
gêneros literários e autoria. 

Cabe observar, contudo, que algumas bibliotecas estudadas não 
possuíam catálogos ou estavam fechadas no período das coletas, e 
isso impediu a obtenção de dados objetivos sobre a estruturação dos 
seus acervos. Todavia, as informações obtidas junto aos responsáveis 
pelas bibliotecas estudadas (diretores, professores readaptados e bi-
bliotecários), com os quais se conseguiu manter contatos, deram-nos 
conta de que os acervos das bibliotecas dessas escolas eram bem for-
mados e atendiam as exigências. 

c) com respeito à exigência para realização das atividades de con-
sulta local, empréstimo domiciliar, incentivo à leitura e orientação à 
pesquisa escolar, bem como de abertura nos horários de funcionamen-
to das escolas, até nos intervalos entre os turnos, quatro bibliotecas fi-
cavam abertas sem intervalos e realizavam todos os serviços exigidos. 
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Outras 13 (treze) ficavam abertas sem intervalos, mas alternavam a 
realização dos serviços prescritos, sendo a consulta e o empréstimo os 
mais convergentes; havia duas bibliotecas que realizavam os serviços 
elencados, mas só abriam em um dos turnos de funcionamento das 
escolas. 

Implica considerar que só seis bibliotecas realizavam os serviços 
destinados à comunidade escolar, sobretudo aos alunos. Essa situação 
é preocupante porque, mesmo contabilizando as atividades de con-
sulta local e empréstimo domiciliar que eram realizadas de forma al-
ternada pelas demais bibliotecas, ainda se constata que em uma rede 
de ensino da educação básica cerca de 93% delas não realizavam as 
atividades de incentivo à leitura e de orientação à pesquisa escolar.

d) acerca da prescrição para que as bibliotecas sejam adminis-
tradas por um bibliotecário, com o apoio de equipes de servidores 
adequadas em quantidade e qualificação para atender a comunidade 
escolar, três bibliotecas funcionavam só com um bibliotecário e seis 
com equipes formadas por bibliotecários e professores readaptados 
ou servidores administrativos. Porém, havia bibliotecas que contavam 
somente com professores readaptados e/ou servidores administrati-
vos, em turnos isolados ou não. 

Esses dados indicaram que quase 89% das bibliotecas que partici-
param do estudo não possuíam pessoal qualificado para administrá-las 
e fazê-las cumprir as suas funções de forma satisfatória, em acordo 
com a Resolução CFB nº 199/2018. Ocorrência indicativa da existên-
cia de mais esse problema estrutural.

4 Considerações finais

Diante dos resultados e análises atinentes à estruturação das bi-
bliotecas das escolas da rede pública estadual de ensino de Manaus/
AM pesquisadas, chegou-se às conclusões abaixo destacadas:

1. Eram poucas as bibliotecas que contavam com mobiliário (me-
ses e cadeiras) em quantidade suficiente para uso da comunidade es-
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colar e nenhuma possuía computadores para realização dos serviços 
administrativos e dar acesso à informações digitais (Internet) aos seus 
usuários4. Segundo os responsáveis pelas bibliotecas (bibliotecários, 
professores readaptados e servidores administrativos), os computa-
dores que as mesmas possuíam estavam com defeito ou tinham sido 
realocados noutros setores da escola. 

2. Cerca de 70% das bibliotecas do recorte amostral não possuíam 
espaços físicos com a dimensão fixada na Resolução CFB nº 199/2018 
(mínimo 50m²), por isso inexistiam espaços suficientes para acomo-
dar o acervo, os ambientes para serviços e atividades dos usuários e 
os serviços técnico administrativos. Aspecto indicativo de que esses 
problemas estruturais dificultavam ao cumprimento das funções pe-
dagógicas das bibliotecas.

3. Muito embora a porcentagem alusiva à qualidade dos acervos 
dessas bibliotecas não tenha atingido o índice de 33% de satisfação, 
levando em conta a proporção de, no mínimo, um título por aluno 
matriculado e a existência de gêneros e estilos literários diversos e 
autores nacionais e estrangeiros, o acervo foi o item de melhor per-
formance. Afinal, esse índice ainda seria maior se na época da coleta 
todas as bibliotecas da rede estivessem abertas e possuíssem catá-
logos. 

4. Cerca de 7% das bibliotecas dessa rede realizavam todas as ati-
vidades destinadas à comunidade escolar, sobretudo aos alunos, pres-
critas pela legislação, tais como consulta local, empréstimo domiciliar, 
incentivo à leitura e orientação à pesquisa escolar. Atividades relevan-
tes para a biblioteca escolar e para os alunos, mas não realizadas pela 
expressiva maioria das bibliotecas estudadas. 

5. Cerca de 89% dessas bibliotecas não contavam com bibliote-
cários para administrá-las, nem equipes de auxiliares (servidores ad-
ministrativos), adequadas em quantidade e qualificação, para ajudá- 

4 Embora não haja na Resolução CFB nº 199/2018 uma referência direta aos computado-
res, o texto da alínea “d” do § 2º do seu Art. 1º dispõe que as bibliotecas escolares devem 
“disponibilizar acesso a informações digitais (Internet)” e isso confirma a necessidade de 
suas existências nas bibliotecas. 
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los a desempenhar a função pedagógica indicada pela literatura da 
área e fixada pela Resolução CFB nº 199/2018. Aliás, profissionais 
sem os quais, segundo a legislação vigente (Lei nº 4.084/1962; Lei nº 
9.674/1998 e a Lei nº 12.244/2010), nenhuma biblioteca pode existir 
e funcionar em nosso país. 

As conclusões apresentadas indicam que a baixa aderência das bi-
bliotecas estudadas não decorre somente da inexistência de espaços 
físicos e de mesas e cadeiras para atendimento à comunidade escolar, 
nem pela ausência de pessoal e de atividades de orientação à leitura 
orientação e à pesquisa escolar. Antes disso, faltam domínio concei-
tual aos gestores das escolas e vontade pedagógica e política aos diri-
gentes da SEDUC para condicionar as bibliotecas ao exercício de suas 
funções. Mesmo nas poucas bibliotecas onde as exigências dos marcos 
regulatório legais foram atendidas, a existência de ações coordenadas 
e sistêmicas parece ser aleatória. 

Ante os problemas estruturais revelados, recomenda-se ao DE-
GESC que, em conjunto com os gestores das CDE e das escolas da rede 
pública de ensino da SEDUC/AM, avaliem os resultados apresentados, 
realizem estudos e executem um programa de necessidades para dar 
solução às inadequações abaixo: 

a) Espaços físicos com dimensão inferior à mínima regulamentada 
(50m²);

b) inexistência de mobiliário e equipamentos básicos (em particu-
lar mesas, cadeiras e computadores); 

c) ausência de bibliotecário e pessoal auxiliar, em quantidade e 
qualificação;

d) inexistência ou desorganização de catálogos administrativos;
e) inexistência ou descontinuidade das atividades de consulta no 

local, empréstimo domiciliar, incentivo à leitura e orientação à 
pesquisa escolar.
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1 Introdução

As tecnologias e novos formatos de relacionamentos interpesso-
ais estampam o mecanismo da sociedade atual. Cursos de graduação 
à distância, comunidades virtuais, reuniões on-line, aplicativos de rela-
cionamento, chamadas de voz e de vídeo são formas tão comuns atu-
almente de se relacionar, se comunicar – de viver –, que é impensável 
não mais utilizá-las e retornar à forma analógica que anteriormente 
supria nossas necessidades. Essa nova configuração da sociedade 
ocorreu graças ao enaltecimento de um elemento que, ainda no sécu-
lo passado, deu início a todas as mudanças na sociedade: a informação.

A então denominada Sociedade da Informação compreende que 
a informação deve ser produzida e distribuída, todos têm o direito ao 
acesso e o fazem com maior agilidade e alcance utilizando as tecno-
logias. Da mesma forma, bibliotecas seguiram essa tendência e bus-
caram atender a seus usuários, ofertando muita informação e, ainda, 
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disponibilizando tecnologias para o acesso à informação e ao conhe-
cimento.

Acreditava-se que quanto maior o volume de informação o indiví-
duo alcançasse, mais instruído estaria e melhores decisões tomaria no 
seu trabalho, nos seus estudos e na sua vida. No entanto, a disponibi-
lização de informação foi ineficaz como garantia de aprendizado e de 
conhecimento. Isso ocorreu porque as pessoas não foram orientadas 
em como e onde buscar a informação necessária, e igualmente, não 
foram instruídas a utilizar de forma correta os meios para se apropriar 
das informações.

A partir dessa verificação, iniciaram-se estudos com uma nova 
perspectiva, visualizando um sujeito que constrói seu conhecimento 
a partir da informação. Com isso, a Sociedade da Informação evoluiu 
para a Sociedade do Conhecimento e da Aprendizagem. Como ante-
riormente, as bibliotecas necessitaram aprimorar seus serviços. Dessa 
forma, demanda-se das bibliotecas o cuidado de não só disponibilizar 
a informação, mas também de capacitar os seus usuários a utilizá-la da 
forma correta.

Na área da Ciência da Informação, o termo cunhado para essa ação, 
entre outras variantes, é Competência Informacional. Tal nomenclatu-
ra é originada do inglês Information Literacy, que significa desenvolver 
habilidades para compreender que se tem uma questão que carece de 
informação, saber onde buscá-la, avaliá-la e utilizá-la de forma ética e 
com responsabilidade social, tudo isso de forma autônoma e indepen-
dente. Nesse contexto, o profissional mais capacitado para desenvolver 
essas habilidades nos indivíduos é o bibliotecário, dado que, justamente 
esse, também exerce a função de mediador e de educador.

Em conformidade, intentam-se mudanças na área da Educação 
com enfoque na Competência Informacional. Torna-se importante 
abandonar formatos tradicionais e de se adotar modelos que buscam a 
melhor qualidade dos alunos, buscando a formação de cidadãos com-
petentes em informação e conhecimento e que aprendem a aprender 
ao longo da vida, isso significa uma educação voltada para a Compe-
tência Informacional.
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Nessa esteira, a biblioteca escolar se torna um ambiente fundamen-
tal para o bom funcionamento dessa engrenagem. É um espaço, por ex-
celência, para práticas de ensino e de aprendizagem, visto que está pre-
sente (ou deveria estar) na base educacional de todo o cidadão. Desse 
modo, como elucidado, o bibliotecário que atua na biblioteca escolar é o 
responsável em estimular essas competências aos usuários, os alunos, e 
a transformar a biblioteca escolar em espaço de aprendizagem voltada 
para a Competência Informacional. Para que esse processo se efetive, é 
necessário que o bibliotecário abandone a comodidade de cumprir so-
mente com as tarefas técnicas e passe a exercer o papel de mediador do 
conhecimento e animador do aprendizado, buscando parcerias com os 
professores e revelando-se, também, um agente educacional.

2 Competência Informacional na Sociedade da 
Informação e na Sociedade do Conhecimento e da 
Aprendizagem

No final do século XX, a informação passou a ser reconhecida 
como um elemento essencial para o desenvolvimento de uma socieda-
de. Oportunizar aos cidadãos o acesso a esse recurso possibilitaria que 
eles tomassem atitudes e decisões mais inteligentes e eficazes com 
relação à sua vida e ao seu trabalho. 

Podemos, portanto, entender por ‘sociedade da informação’ 
a sociedade que está em constituição, na qual a utilização das 
tecnologias de armazenamento e transmissão de dados e in-
formação são produzidas com baixo custo, para que possa 
atender às necessidades das pessoas, além de se preocupar 
com a questão da exclusão, agora não mais social, mas tam-
bém digital. (SANTOS; CARVALHO,2009, p.46).

Nesse período, também ocorreu um entendimento que a socieda-
de, em virtude do interesse pela informação, somado ao início do pen-
samento científico e ao surgimento e popularização das Tecnologias 
da Informação e da Comunicação (TIC) – além, é claro, de grandes 
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transformações sociais e econômicas – poderia ser defendida como 
uma Sociedade da Informação.

Nesse sentido, massas de informações eram produzidas, reor-
ganizadas e compartilhadas para que assim pudessem contribuir ao 
máximo para o desenvolvimento da população. Contudo, verificou-se 
que somente disponibilizar essas informações, de maneira excessiva, 
como eram produzidas, não assegurava ao indivíduo o seu uso correto 
e, consequentemente, não o auxiliava, de fato, em suas questões. 

Em vista disso, observou-se que o potencial consumidor dessa in-
formação deveria ter compreensão de que a necessita, de como ela é 
organizada, de como a avalia e, também, se a utiliza da forma correta. 
Observada essa deficiência, surgiram, então, estudos sobre como ca-
pacitar/educar as pessoas para o uso da informação, ou seja, tornar o 
sujeito competente em informação e que essa atividade estava direta-
mente ligada à função da biblioteca.

A Information Literacy foi a primeira expressão trazida à luz pelo 
bibliotecário Paul Zurkowski, em 1974, por meio do documento que 
propunha a capacitação universal dos cidadãos para o uso de informa-
ções. Nesse relatório, o autor afirma que:

As pessoas treinadas na aplicação de recursos de informa-
ção para o seu trabalho podem ser chamadas de competen-
tes em informação. Elas aprenderam técnicas e habilidades 
para utilizar uma grande gama de ferramentas de informa-
ção, tal como, fontes primárias para a modelagem de solu-
ções informacionais para seus problemas. (Tradução nossa).
(ZURKOWSKI,1974, p.6).

Observa-se que o conceito proposto por Zurkowski (1974) traz 
a preocupação de habilitar os sujeitos para o uso de ferramentas/sof-
twares para acessar as informações para seu uso em demandas de tra-
balho. Ainda no mesmo documento, acrescenta que a relação entre 
a biblioteca e a indústria passam por um momento de transição, indi-
cando que ambas trabalham para atender esse novo usuário com suas 
novas demandas (informacionais e tecnológicas). Da mesma forma, 
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sugere que as bibliotecas deveriam disponibilizar bancos de dados e 
ferramentas para o acesso às informações corroborando com o pres-
suposto de que o usuário teria condições de encontrar as informações 
e de usá-las para a resolução de suas demandas.

Propondo um conceito mais amplo, Breivik (19851 apud DUDI-
ZIAK, 2003; 2010) compreendeu a Information Literacy como um 
conjunto de habilidades, conhecimentos e atitudes – com relação à 
pesquisa, avaliação e uso da informação. A autora afirmou que a Infor-
mation Literacy seria, então, uma ação educacional fundamental de-
senvolvida pelos bibliotecários e que daria início à aproximação desse 
profissional aos docentes e educadores em geral.

A partir dessa associação feita por Breivik (1985 apud DUDZIAK, 
2003), entre biblioteca e educação, houve uma nova tendência em In-
formation Literacy. Não mais se considerava a informação como pro-
tagonista, agora se desenvolvia uma preocupação com capacidade do 
indivíduo de usar a informação para a construção de seu conhecimen-
to e de forma autônoma. Isso não significa que a atuação da biblioteca 
como suporte tenha deixado de existir, mas acrescenta uma ideia de 
construção de conhecimento e de aprendizagem.

Kuhlthau (1987) aproxima a Information Literacy da educação 
básica, propondo sua integração ao currículo. Assim, seria possível a 
crianças em idade escolar iniciarem o desenvolvimento de suas com-
petências para o uso da informação por meio do trabalho em conjunto 
de gestores, professores e bibliotecários. A inclusão da Information Li-
teracy ao currículo escolar, tornar-se-ia realidade de uma nova gera-
ção de pessoas competentes em informação, e a mesma não se esgota 
em capacitar para o uso de tecnologias e localização da informação 
para sua compreensão. Com esse olhar, Dudziak (2010) indica que, a 
partir dos estudos de Breivik (1985) e Kuhlthau (1987), uma mudan-
ça significativa ocorre com relação à biblioteca e à informação, e rea-
firma a importância de se promover ações educacionais a esses novos 
usuários quando afirma que:

1 BREIVIK, P. S. Putting libraries back in the information society. American Libraries, Chica-
go, v. 16, n. 1, 1985.
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As necessidades de aprendizado dos alunos não podiam mais 
ser satisfeitas com os livros textos e os materiais existentes 
nas bibliotecas. Era preciso dar a eles condições para que 
aprendessem mais e melhor, de maneira independente e au-
tônoma. (DUDZIAK, 2010, p. 6).

Nesse sentido, a American Library Association (ALA, 1989 apud 
SILVA, 2009, p.28) publicou um documento referência em que define 
que um indivíduo competente em informação se caracteriza por ter a 
capacidade de ser independente em sua busca, uso e compartilhamen-
to da informação: 

[...] uma pessoa deve ser capaz de reconhecer quando uma 
informação é necessária e deve ter a habilidade de localizar, 
avaliar e usar efetivamente a informação. [...]...as pessoas 
competentes em informação são aquelas que aprenderam a 
aprender. Elas sabem como aprender, pois, sabem como o 
conhecimento é organizado, como encontrar a informação e 
como usá-la de modo que outras pessoas aprendam a partir 
dela. 2 

A partir dessa citação, compreende-se que desenvolver a compe-
tência informacional do indivíduo para que este consiga ampliar a ca-
pacidade de aprendizado ao longo da vida, de uma forma responsável, 
visto que o aprendizado será repassado aos outros, significa dizer que 
desenvolver a competência informacional é um fator importante para 
a cidadania, como bem mostra a Declaração de Alexandria: 

A competência informacional está no cerne do aprendizado 
ao longo da vida. Ele capacita as pessoas em todos os cami-
nhos da vida para buscar, avaliar, usar e criar a informação de 
forma efetiva para atingir suas metas pessoais, sociais, ocu-
pacionais e educacionais. É um direito humano básico em um 
mundo digital e promove a inclusão social em todas as na-
ções. (IFLA, 2005).

2 AMERICAN LIBRARY ASSOCIATION. Presential Committe on Information Literacy: Final 
Report. Chicago: ALA, 1989.
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A referida Declaração defende que formar cidadãos competentes 
em informação, além de desenvolver habilidades de reconhecimento 
da necessidade, localização, avaliação e uso da informação, inclui levar 
em conta o contexto sociocultural desse indivíduo. 

Confirmando a importância social da competência informacional, 
Shapiro e Hughes3 (1996) apud Vitorino; Piantola (2009, p.135) acre-
ditam que o indivíduo competente em informação é o indivíduo refle-
xivo, que compreende a realidade à sua volta e não só a informação 
como objeto isolado da sociedade: 

Mas a competência informacional deve ser, na verdade, mais 
amplamente entendida como uma arte neoliberal, que vai 
desde saber como usar os computadores e acessar a informa-
ção até a reflexão crítica sobre a natureza da informação em 
si, sua infraestrutura técnica, e o seu contexto e impacto so-
cial, cultural e mesmo filosófico. 

Isso significa dizer que, neste momento, o sujeito competente 
em informação não se enquadra mais nos limites estreitos do acesso, 
consumo e produção de informação, com uma visão puramente ins-
trumental. Agora se reconhece que esse mesmo sujeito tem sua ba-
gagem cultural, experiências e vivências anteriores que interferem na 
compreensão e interpretação que este faz da informação, agregando 
valor a ela. A partir dessa lógica mais desenvolvida, é possível perceber 
que a sociedade não pode se resumir a, simplesmente, uma Sociedade 
da Informação, mas se estende para um novo modelo, a Sociedade do 
Conhecimento e da Aprendizagem.

Nesse sentido, podemos observar na evolução dos estudos em 
competência informacional, a importância social desta ferramenta e 
que iniciar seu desenvolvimento, ainda na fase escolar, seria uma es-
tratégia para garantir melhor efetividade de sua concretização. Para 
tal, o bibliotecário deve sair de sua posição de gerente e catalogador 
e tomar consciência de ser um agente transformador social e assumir 
uma postura mais humana e mediadora de educador. 

3 SHAPIRO, J.; HUGHES, S. K. Information literacy as a liberal art: enlightenment proposals 
for a new curriculum. Educon Review, v. 2, n. 31, Mar./Apr. 1996.
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3 Competência informacional no contexto da biblioteca 
escolar e o bibliotecário educador

A competência informacional tem presente em seu cerne um com-
ponente social e, obviamente, a escola é o ambiente primordial para 
o desenvolvimento de uma sociedade consciente das necessidades do 
mundo em que se vive – com relação às outras pessoas, à cultura, ao 
meio ambiente, entre outros.

Por sua vez, visualizando a biblioteca escolar como um espaço res-
ponsável por disponibilizar e promover a informação, a pesquisa e o 
conhecimento, pode-se afirmar que o bibliotecário tem o importan-
te compromisso de desenvolver a competência informacional de uma 
sociedade através de sua atuação por meio da biblioteca escolar.

Assim como a Pedagogia modificou o seu foco e projetou o 
educando como centro do processo de aprendizagem, a bi-
blioteca escolar modificou a sua ação, antes voltada para o 
acervo, agora inclui o usuário, amplia o seu espaço restrito, 
abrange a sala de aula e outros setores da escola e chega à 
comunidade. Neste aspecto a biblioteca saiu das quatro pa-
redes, deixando de ser um castelo fechado em si mesmo e 
abrindo para a democratização do saber, a construção do 
conhecimento, transformando-se em um amplo espaço de 
aprendizagem e de compartilhamento e um prazeroso am-
biente de mediação e de interação entre os sujeitos no cená-
rio educacional. Não cabia mais o silêncio, o individualismo, o 
ser único, o mistério. (MORO; ESTABEL, 2011, p. 13).

Salienta-se que não há mais espaço para bibliotecas que se ocupam, 
somente, em servir como repositórios de livros. É necessário que se en-
tenda que as informações não se limitam aos livros e materiais físicos e, 
portanto, o bibliotecário deve assumir seu papel de agente educacional.

Tal atuação deve ocorrer através da aproximação ao seu usuário 
juntamente com o estabelecimento de sua relação de colaboração 
com professores, coordenadores e gestores. Essa parceria deve exis-
tir, o bibliotecário deve se mostrar atuante na escola e, também na 
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sala de aula. Reitera-se que para isso, se faz necessário que o bibliote-
cário se desvele de seu personagem distante e se aproxime, dialogue e 
fortaleça relações, que esteja presente.

Essa evolução na performance do bibliotecário, de técnico à mediador 
e agente educador, caminha em conformidade com as diferentes concep-
ções de sociedade. Para ilustrar, lança-se mão às relações propostas por 
Dudziak (2001; 2002; 2003), que apresenta as nuances da competên-
cia informacional nas Sociedades da Informação, do Conhecimento e da 
Aprendizagem, assim como, a atuação da biblioteca e do bibliotecário. 

A competência informacional nas sociedades da Informação do 
Conhecimento é apresentada, para melhor ilustrar as suas caracterís-
ticas, no Quadro 1:

Quadro 1 – Competência Informacional nas Sociedades da Informação, do 
Conhecimento e da Aprendizagem

SOCIEDADE DA
 INFORMAÇÃO

SOCIEDADE DO 
CONHECIMENTO

SOCIEDADE DE 
APRENDIZAGEM

Ênfase na informação Ênfase no 
conhecimento Ênfase no aprendizado

Tecnologias de 
informação Processos cognitivos Aprendizado ao longo 

da vida
Acumulação do saber Construção do saber Fenômeno do saber

Habilidades Habilidades e 
conhecimentos

Habilidades, 
conhecimentos e 

valores
CI relacionada com 

a pesquisa, estudo e 
aplicação de técnicas e 
procedimentos ligados 

ao processamento 
e distribuição de 

informações

CI relacionada aos 
processos de busca 

da informação 
para construção de 

conhecimento

CI relacionada com 
o aprendizado. Além 

de habilidades e 
conhecimentos, a 
noção de valores 

ligados à dimensão 
social e situacional

Biblioteca como suporte Biblioteca como 
espaço de aprendizado

Biblioteca aprendente e 
espaço de expressão

Bibliotecário 
intermediário

Bibliotecário mediador 
de processos

Bibliotecário sujeito e 
agente educacional

Fonte: Adaptado de Dudziak, 2001; 2002; 2003
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Nessa esteira, é cabível relacionar algumas das características 
mencionadas por Kirk e Todd (19954 apud DUDZIAK, 2001) para uma 
educação voltada para a Informacion Literacy (Quadro 2), salientando 
o uso da informação e a relação da biblioteca escolar:

Quadro 2 – A educação tradicional e a educação para a Information Literacy

EDUCAÇÃO TRADICIONAL
EDUCAÇÃO PARA

INFORMATION LITERACY

Ênfase nos conteúdos de 
aprendizado, aquisição de um 

conjunto de “informações certas” 
uma vez e para sempre.

Ênfase no aprender a aprender, 
como formular questões, estar 
aberto a novos conceitos, como 

acessar a informação; saber como o 
“conhecer” pode se alterar.

A informação é vista como um 
objeto em si, blocos de informações 

com significados constantes.

A informação cria significado e 
compreensão, habilita os aprendizes 
a encontrar o sentido das situações; 

os significados variam de pessoa 
para pessoa.

As bibliotecas são vistas como 
repositórios de livros; conveniências 
de armazenamento se sobrepõem às 

conveniências dos usuários.

As bibliotecas são vistas como 
sistemas aprendentes, centros 

de aprendizado, ambientes 
multiculturais.

Abordagem passiva no 
desenvolvimento de serviços 

de informação voltados para os 
usuários; baixo feedback

Abordagem cooperativa entre 
todos os setores da infraestrutura 
informacional e da infraestrutura 

educacional para o desenvolvimento 
de serviços e produtos que levem ao 
aprendizado; o diálogo é essencial.

Fonte: Adaptado de Kirk a Todd (1995 apud Dudziak, 2001, p. 93)

A formação do cidadão, voltada para a competência informacio-
nal, constitui uma referência ideal de educação, que exige uma re-
modelação da estrutura vigente em muitas comunidades e os desa-

4 KIRK, J.; TODD, R. Information Literacy: challenging roles for information professionals. 
1995.
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fios de novos processos de ensinar e de aprender. Nesse novo forma-
to, a educação destaca a construção da competência, ao aprender a 
aprender e ao aprendizado ao longo da vida, que significa desenvol-
ver habilidades nos alunos para que tenham capacidade de buscar 
informação de qualidade, com criticidade e de forma independente 
e autônoma, para a construção de seus conhecimentos, não deixan-
do de considerar os valores e as realidades a sua volta. (HEINRICH, 
2018).

4 Considerações finais

Não há mais espaço para bibliotecas que insistem em se manter 
a configuração tradicional, somente acumulando informação em 
livros nas estantes. Da mesma forma, não é mais possível somen-
te adicionar tecnologias para acesso à informação sem a orienta-
ção para seu uso. O bibliotecário que ainda acredita nesse formato 
está decidido em afastar seu usuário ou deixá-lo imerso a enormes 
quantidades de informação e inapto a utilizá-las de forma crítica e 
responsável.

É fundamental que as bibliotecas e os bibliotecários assumam um 
perfil mais social e educacional, e que tornem a informação acessível, 
de fato. Tornar os indivíduos habilitados para usufruir informações 
de valor, de forma correta e crítica, possibilitando a construção de 
novos conhecimentos, não esquecendo que a biblioteca também é 
um espaço de troca e que essas convivências fazem parte do apren-
dizado. 

Portanto, nesse contexto de Competência Informacional, a biblio-
teca escolar deve significar um lugar aconchegante, de acolhimento, 
de sentimento de pertença, de conforto e de confiança para os usu-
ários. Além disso, um espaço democrático, acessível, plural, inclusivo 
e conectado com a comunidade escolar. Enfim, a biblioteca escolar 
como um espaço por excelência para práticas de ensino e de aprendi-
zagem para todos.
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6
O Silêncio e o Silenciamento na 

Biblioteca Escolar
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ELIANE LOURDES DA SILVA MORO
CRB-10/881

“Difícil fotografar o silêncio. 
Entretanto tentei. Eu conto: [...]”

Manoel de Barros

1 Introdução

Este capítulo foi escrito por bibliotecários de distintas gerações 
e, provavelmente, com diferentes influências teóricas construídas na 
academia. No entanto, tem-se em comum uma escuta sensível para 
as questões ligadas à biblioteca escolar, especialmente quanto as suas 
mediações. 

Muitas vezes, no curso de Biblioteconomia, ensina-se, de forma 
velada ou desvelada, que há necessidade de normatizar o silêncio na 
biblioteca e, o acadêmico ao sair da Faculdade, torna essa prática in-
discutível, universal e quase sagrada. Lamentável que, em pleno século 
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XXI, a normatização ainda está presente em documentos, folhetos, si-
nalização, projetos e nos diálogos (talvez monólogos) realizados com 
os estudantes no momento das mediações explícitas e implícitas.1

No mesmo sentido, as iniciativas realizadas na biblioteca escolar, 
em geral, são autoritárias, pois os maiores interessados, os estudantes, 
não são consultados. Por exemplo, o público que frequenta a bibliote-
ca escolar poderia contribuir com a gestão do espaço, de projetos, do 
desenvolvimento do acervo, entre outros aspectos.

Nessa comunicação pretende-se relativizar a maneira rígida de 
pensar e agir do bibliotecário que atua na biblioteca escolar, pois este 
trabalha com seres inquietos, criativos que almejam novidades e cons-
tantes mudanças; além do uso diário de mídias sociais.

De antemão compreende-se que essa discussão é polêmica, pois 
“acende” a dúvida do limite entre liberdade-libertinagem e intransi-
gência-condescendência por parte dos estudantes e administradores 
da escola e da biblioteca.

Acredita-se que a ampliação da relação criança-jovem-biblioteca 
ainda necessita de muitas reflexões, em especial, quanto a postura 
do bibliotecário que não desconstrói a imagem da biblioteca escolar 
como um espaço de genuflexão, idolatria e sacralidade, resultando em 
um ambiente de silêncio sepulcral que faz com que a biblioteca escolar 
afaste e não acolha o seu leitor. Em consequência disso, muitas vezes 
na biblioteca a onomatopeia “Psiu” é usada abundantemente.

Dessa forma, a construção desse discurso é resultado de obser-
vações e trocas com bibliotecários que atuam em escolas e acadêmi-
cos de Biblioteconomia que almejam um espaço sem opressão e com 
um ambiente que permita a convivência e atenda diferentes funções 
e manifestações. 

1 A mediação implícita, ocorre nos espaços dos equipamentos informacionais em que as 
ações são desenvolvidas sem a presença física e imediata dos usuários. [...] A mediação 
explícita, por seu lado, ocorre nos espaços em que a presença do usuário é inevitável, é 
condição sine qua non para sua existência, mesmo que tal presença não seja física, como, 
por exemplo, nos acessos à distância em que não é solicitada a interferência concreta e 
presencial do profissional da informação. (ALMEIDA JÚNIOR, 2009, p. 93).
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Quanto ao aspecto formal dos procedimentos metodológicos 
para este capítulo, foi realizada uma revisão bibliográfica sobre a te-
mática “silêncio” na biblioteca escolar. Espera-se do leitor deste texto 
que entre “despido” de conceitos e (pre)conceitos para que possa me-
lhormente participar do encadeamento de ideais organizadas em um 
movimento pendular, isto é, ora legitima o silêncio e ora o contesta.

2 Silêncio e silenciamento: palavras ambíguas? 

O indivíduo, em sua maioria, usa predominantemente a palavra 
(oral e escrita) para se comunicar. A impossibilidade do uso da pa-
lavra é destruidor e pode levar o indivíduo a adoecer e, em alguns 
casos, ficar em total mutismo, quando não reage ou não se expressa 
verbalmente.

Inicialmente, os autores deste texto sentiram a necessidade de 
apresentar a diferença entre as palavras: silêncio e silenciamento. Em 
uma rápida visada estas palavras podem parecer sinônimas, mas ao 
consultar fontes de referência, constatou-se que não são. O Mini Au-
rélio: dicionário da Língua Portuguesa (2010, p. 699) (que possivel-
mente está presente na maioria das bibliotecas escolares brasileiras), 
apresenta os dois verbetes – silêncio - nele encontra-se o significado 
“1. Estado de quem se cala.” e silenciar - “2. Impor o silêncio a”.

Quando se fala em impor subentende-se que é o ato de obrigar al-
guém a fazer algo contra sua vontade de uma forma constrangedora. 
Há também a autoimposição, quando a pessoa decide silenciar para 
fugir de alguma situação embaraçosa ou comprometedora, nesse caso 
pode não haver um sujeito, mas um coletivo que ela representa.

Silva (2002, p.418) em sua obra A Vida Íntima das Palavras: ori-
gens e curiosidades da língua portuguesa no verbete silêncio relata que 
“[...] Sêneca foi [...] preciso ao recomendar que o mais importante é 
discernir a hora de falar e a de calar: ‘magna res est vocis et silentii tem-
pora nosse’ (é uma grande coisa saber falar e silenciar na hora certa).” 

Dessa forma, o silêncio pode ser entendido como um ato em que 
há escolha, (opto ou não permanecer neste estado); o silenciamento 
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não, ele é forjado por meio da opressão psicológica (manipulação), 
física (bélica) econômica (subordinação), entre outros. 

O silêncio tem seu lado positivo como na meditação, no repouso 
e nos atos que exigem respeitabilidade (velórios, templos, hospitais, 
julgamentos...); no silenciamento não há nada positivo, pois em geral 
é corrosivo. 

Tirar do indivíduo o direito de usar a palavra livremente é uma es-
pécie de amputação. A palavra é essencial para o humano: “Con la pa-
lavra el hombre se hace hombre. Al decir su palavra, el hombre asume 
concientemente su esencial condición humana.” (FREIRE, 2005, p.17). 
O autor complementa dizendo: “Não é no silêncio que os homens se 
fazem, mas na palavra, no trabalho, na ação-reflexão.” (FREIRE, 2014, 
p.108). 

Nos últimos anos o silêncio tem permeado a vida dos brasileiros, 
uma situação contraditória, pois com o uso abundante das mídias so-
ciais, por um lado o cidadão fica liberado a falar o que pensa, por ou-
tro, este mesmo cidadão fica exposto a um controle social (familia-
res, amigos, entre outros), empresarial (gestores de aplicativos, entre 
outros) e político (ditadores). Diga-se que na maioria dos casos sem 
respeito, empatia e ética.

Infere-se até o momento que o silêncio é salutar e o silenciamento 
é danoso. Nessa toada, acredita-se que atitudes de controle autori-
tário na biblioteca escolar é certeira a possibilidade de estreitamento 
intelectual. Esse tema é discutido na próxima seção numa perspectiva 
ampliada, sem ater-se às suas clássicas definições e características do 
que é este gênero de biblioteca, visto que outros textos o fazem.

3 Biblioteca escolar e o silêncio 

Em outros tempos conceituar uma biblioteca escolar era uma ta-
refa fácil. Incontáveis profissionais e pesquisadores da Ciências da In-
formação o fizeram de forma, às vezes ingênua, com discursos exces-
sivamente tecnicistas e desprendidos de teorias educacionais; outras 
vezes, restringindo a sua coleção a apenas um suporte, delimitando 
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suas ações ao empréstimo domiciliar ou à orientação à pesquisa. No 
entanto, estar em pleno século XXI com tantos aparatos tecnológicos 
e aventuras a serem alcançadas na internet só é possível enquadrar a 
biblioteca escolar em uma dimensão maleável, plural e com várias in-
terligações. Alguns esforços estão sendo feitos no sentido de atribuir 
à biblioteca escolar novas concepções, como as que são apresentadas 
a seguir.

 Para Lanzi, Vidotti e Ferneda (2013, p. 32) “[...] a biblioteca esco-
lar deve assumir o seu verdadeiro lugar na escola, como centro dina-
mizador e difusor do conhecimento produzido pela coletividade.” Vale 
destacar que este não é um discurso vazio, pois vem de uma bibliote-
cária com experiência em uma escola particular na cidade de Marília 
– SP que, por meios de atividades, uma delas a Confraria da Biblioteca 
(uma menção ao livro Harry Potter) realizava reuniões semanais com 
alunos e professores para discutir, entre outros assuntos, informações 
sobre tecnologias. (LANZI, 2012). 

Indubitavelmente é imprescindível que se tenha uma visão amplifi-
cada dessa tipologia de biblioteca, por exemplo, substituir as habituais 
expressões ao se referir a ela como “apoio”, “extensão”, “complemen-
to”. Destaca-se também a concepção de Perrotti2 que ao refletir a 
respeito da biblioteca interativa3 explicita no Prefácio do livro Cami-
nhos da Escrita: espaços de aprendizagem de Éli Bajard que o pensar 
fragmentado dos tempos atuais nos leva a atribuir significados restri-
tivos. “Em outras palavras, estamos saturados: sobram-nos informa-
ções, mas faltam conectores, elos e bússolas consistentes e insubsti-
tuíveis para a produção das tramas simbólicas que nos constituem e 
sustentam.” (PERROTTI, 2014, p. 22).

2 Vinculado à Escola de Comunicação e Artes (ECA) da Universidade de São Paulo (USP).
3 No decorrer desta obra Élie Bajard utiliza a sigla BEI (biblioteca escolar interativa), na 

busca de compreender a diferença da BEI com a biblioteca interativa, consultamos Edmir 
Perrotti que esclareceu: “A expressão Biblioteca Interativa foi proposta por mim e acorda-
da com Max Butlen, na época representante da França, no projeto bi-lateral, Pró-Leitura, 
entre MEC e o governo francês, de que eu fazia parte, pelo lado brasileiro. [...] (sem o 
escolar, no título geral), pois pretendíamos investigar Biblioteca e Educação [...] não só 
as escolares, embora o projeto fosse realizado inicialmente em uma escola.” (PERROTTI, 
2020).
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 Apesar de parecer uma forma de pensar pessimista, vislumbra-se 
que, em geral, ainda não foi alterado substancialmente o significado 
de uma biblioteca na vida dos estudantes. Estes não a valorizam, os 
professores não a frequentam e, muitas famílias reclamam de ter de 
cuidar dos livros que as crianças levam emprestados para casa. 

 Ainda no Prefácio da referida obra, Perrotti (2014) considera que 
é saudável o exercício de escuta daqueles a quem a biblioteca escolar 
se destina, em outras palavras, deve ser dar voz às crianças e aos jo-
vens, para opinarem desde sua estruturação até as dinâmicas a serem 
nela executadas. Para este autor: 

É do jogo entre as propostas, [...] as necessidades e condi-
ções informacionais, educacionais e culturais, as práticas, os 
interesses e saberes dos participantes que os ambientes se 
constituem e se definem. Dinâmicos, eles podem se recons-
truir permanentemente em consonância com os desejos de 
conhecimento dos grupos que são ali acolhidos. (PERROTTI, 
2014, p. 29).

Os interesses e saberes dos frequentadores de uma biblioteca di-
nâmica pode ser exemplificado com o relato da bibliotecária Ana Lúcia 
Antunes de Oliveira Bicheri que atuou na década de 1990 no Colégio 
Marista em Londrina. 

Quando um bibliotecário inicia seu trabalho em uma biblioteca 
escolar conclui rapidamente que ali não há espaço para muito 
rigor. A regra era deixar acessível. Era difícil ficar tudo organi-
zadinho, eles são inquietos e o mais importante é estar de acor-
do com o interesse do leitor. Muitas vezes fugi às regras! Creio 
que em alguns momentos minha organização era nada bibliote-
cária. Quando necessário mudava o arranjo das estantes para 
atender um projeto específico, por exemplo, contos de fadas. 
Muitos desses projetos, posteriormente, foram apresentados em 
um palco adaptado na biblioteca. (BICHERI, 2020).

Percebe-se nesse discurso o envolvimento das crianças com a bi-
bliotecária, a conduta dos bibliotecários levou os estudantes a se sen-
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tirem integrados ao espaço. Isso interfere sensivelmente na formação 
dos sujeitos (criança e jovem), para tanto, é fundamental que a eles 
seja dada a palavra, pois o exercício de dar opinião, comunicar ideias, 
sugestões permite, consequentemente, a construção do sentimento 
de pertencimento. Quando eu pertenço eu valorizo, eu somo, eu con-
tribuo, algo que o público infantojuvenil gosta muito.

Em outras palavras, a biblioteca escolar terá mais êxito e impor-
tância na vida dos estudantes, quando for gerida com diálogo e cola-
boração (dois atos que estão atrelados). A comunidade tem direito ao 
uso da biblioteca escolar e ao ser ouvida tende a se sentir comprome-
tida e parceira. 

 Além disso, Zaninelli e Santos Neto (2017) apontam o dinamismo 
e oferta de serviços como fator que interfere no distanciamento dos 
estudantes da biblioteca escolar, para eles: “[...] a falta de inovação 
em seus produtos e serviços e ausência de “movimento” no ambiente. 
[...] pode, por exemplo, afastar ou não atrair a sua comunidade [...]”.

A biblioteca escolar tem entre suas funções subsidiar as pesquisas 
solicitadas em sala de aula e esta é desenvolvida individualmente ou em 
grupo. Quando individual alguns estudantes necessitam de isolamento 
total, outros nem tanto, pois conseguem se concentrar independente-
mente do que se passa ao seu redor. No entanto, se a biblioteca esco-
lar não tem (e pelo tamanho da escola, dificilmente terá) espaço que 
atenda essas diferenças, é necessário estabelecer horários ou dias em 
que o silêncio é total e dias em que se pode falar livremente. 

Ao se pensar numa comunicação pedagógica e afetiva junto aos 
estudantes que frequentam a biblioteca escolar, acredita-se na exis-
tência de três gêneros de silêncio. Aqui foram denominados em uma 
licença quase poética de silêncio estrutural, silêncio cultural e silêncio 
antipedagógico. 

O silêncio estrutural está ligado às bibliotecas com espaço único, 
isto é, um ambiente em que ocorrem todas as atividades, portanto 
exige um controle rígido do barulho. Isso é necessário, pois a capa-
cidade de concentração do humano não é igual, pois nem todos têm 
facilidade em abstrair o excesso de ruído em seu redor e, em geral, 
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não compreendem o que estão lendo. No entanto, é possível observar 
mudanças nas novas gerações que têm características “multifuncio-
nais”, que falam, ouvem, digitam, compartilham vídeos, entre outros, 
tudo ao mesmo tempo. Os bibliotecários precisam estar atentos a es-
sas transformações.

No silêncio cultural a influência está na educação, em geral, fami-
liar onde é ensinado que biblioteca não é lugar para falar e sim ouvir 
o escrito. Quando o leitor chega na escola essa ideia é reforçada por 
gestores da biblioteca (professores ou bibliotecários), muitas vezes 
com base em princípios inflexíveis. Dessa forma, o estudante que per-
tence a uma família numerosa e sem infraestrutura física e tecnológica 
para estudar em casa, vai para biblioteca realizar atividades escolares 
em busca de um espaço que possibilite a concentração. Há também 
aqueles que tendo ou não estrutura em casa utilizam a biblioteca para 
trocar ideias, estudar em grupo, encontrar amigos, namorar; pouco 
se importando se o ruído nela é grande. Em outras palavras o silêncio 
cultural é construído e reforça o significado de uma biblioteca na vida 
de uma comunidade, que em muitos casos é nenhum.

O silêncio antipedagógico é quando a biblioteca tem em cima do 
balcão uma caixa de “nãos”: “Não pode repor livros nas estantes”, “não 
pode levar este livro”, “não pode tomar lanche”, “não pode conver-
sar”, “não pode namorar”, “não pode rir” entre outros “não”. Enfim, 
não abrir espaço para que o ator principal e o principal motivo para 
a existência da biblioteca escolar, o estudante, possa comunicar suas 
maneiras de pensar é decretar a falência da biblioteca. É colocá-la fora 
da vida daqueles que necessitam dela. 

Por isso defende-se na Educação Básica o espaço para a palavra, 
ou seja, dar a palavra é uma condição sine qua non, pois a liberdade 
de pronunciamento do pensamento possibilita ao estudante poten-
cializar sua aprendizagem e conquistar maior independência nas fases 
posteriores da sua existência. No entanto, é possível identificar na li-
teratura da Ciências da Informação que, até mesmo na concepção do 
espaço físico e planejamento da biblioteca escolar, sempre houve uma 
prevalência pelos ambientes “calmos”, sem barulho e ruídos. Côrte e 
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Bandeira (2011, p.19-20), ao discutirem a organização do espaço físi-
co enfatizam: “[...] deve ser um local afastado de ruídos [...]” ou numa 
proposta conciliadora que: “O acervo geral deverá estar localizado em 
salão à parte, ou separado por divisórias, para que o ruído proveniente 
da consulta não incomode os alunos que estão estudando na bibliote-
ca.”

Semelhante ao exposto, Campello (2012), ao relatar a investiga-
ção de dois pesquisadores que visitaram sete escolas na Suécia (em 
2001 e 2002) com o intuito de identificar a função da biblioteca esco-
lar no processo de busca de informação para o trabalho escolar, des-
taca, dentre outros aspectos, a questão da ordem rígida e do silêncio. 
Segundo ela “[...] os pesquisadores observaram, frequentemente, bi-
bliotecários arrumando livros na estante, solicitando silêncio e insis-
tindo na aplicação das regras para empréstimo e fotocópia.” (CAM-
PELLO, 2012, p. 44).

Ao falar de fotocópia não se pode deixar de comentar que em 
qualquer biblioteca uma máquina fotocopiadora causa polêmica, pois 
além do barulho durante o seu funcionamento, há as conversas, em 
geral, “animadas” das filas. A solução utilizada é a oferta do serviço de 
escaneamento, decisão que também colabora com a preservação de 
documentos. Jiménez-Fernández e Cremades-García (2013, p. 35), 
(grifo nosso) são incisivos sobre a exigência extrema de silêncio na 
biblioteca escolar:

¡Quién no ha visto la biblioteca escolar convertida en maz-
morra para aquellos alumnos-reclusos que no han cumplido 
con su deber en el aula y a los que solo les falta el traje a rayas 
característico de las cárceles de antaño ! Tampoco falta en 
esa prisión el responsable-carcelero, encargado de vigilar a 
los reos y transformado en olla exprés al intentar mantener el 
silencio sepulcral gracias al shsss, shsss, shsss…

A biblioteca é um espaço de troca e compartilhamento de infor-
mação, saberes e fazeres, portanto “[...] los usuarios no pueden fun-
cionar [...] como islas incomunicadas. El silencio no debe ser la norma 
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suprema en el espacio bibliotecario.” (JIMÉNEZ-FERNÁNDEZ; CREMA-
DES-GARCÍA, 2013, p. 42). (Grifo nosso).

Numa linha de pensamento similar à exposta, Lankes (2016) com-
preende as bibliotecas como “lugares”, que servem para que seus fre-
quentadores utilizem e se apropriem deles de “n” maneiras e com “n” 
finalidades. Para o autor “[...] bibliotecários escolares eficientes po-
dem lhe contar como a biblioteca se torna um refúgio para alunos que 
não se ambientam ou que buscam um lugar para criar vínculos com 
outros alunos fora do esporte.” (LANKES, 2016, p. 130).

A criação de vínculo ocorre independentemente da interferência 
do bibliotecário, mas a forma de agir e de estruturar a ambiência da 
biblioteca, reflete na ampliação de laços com os estudantes e entre os 
estudantes. Contribui também com a construção ou (re)construção) 
positiva do significado da biblioteca como local de busca de informa-
ção, leitura e cultura.

Nesse movimento pendular do nosso discurso, apontar-se-á ain-
da a contradição que mormente acontece em campanhas visando o 
“Silêncio na biblioteca”. Isso é perceptível no debate a respeito desse 
assunto na Lista de Discussão Bibamigos (06 a 09 de maio de 2009) 
quando alguns bibliotecários propõem solucionar o “problema” dos 
ruídos indesejados, usando palavras como: “campanha”, “procedimen-
tos”, “conscientização” e “regra”. Vale destacar que isto demonstra 
uma postura de controle. Para Ferrarezi e Romão (2010, p. 183)

[...] a biblioteca é discursivizada como um espaço que deve 
ser organizado e regido pelo silêncio, no qual não caberia a 
conversa, o diálogo, os sons ou movimentos dos alunos, nem 
mesmo quando se trata de estudo em grupo, atividade que in-
dica a priori a presença de várias vozes; não há, assim, brechas 
por onde o silêncio possa escapar. Podemos observar como 
a memória discursiva sustenta esses sentidos de ordem e si-
lêncio na biblioteca escolar, naturalizando-os como os únicos 
possíveis de serem enunciados, devendo ser exigidos e man-
tidos seja por meio de procedimentos, normas, regras, cam-
panhas ou avisos. 
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Há tentativas de mascarar a exigência de silêncio com campanhas 
de conscientização usando outras formas textuais, além do termo 
“silêncio” explícito em um cartaz, utiliza-se os memes e infográficos, 
entre outros. Não se pode iludir, pois muitas vezes palavras mais ame-
nas ou utilizadas em ambientes digitais não tenham subliminarmente 
a mesma intenção cerceadoras.

 Verifica-se também críticas às falas em tom alto e demais ruídos 
no momento da realização de processos rotineiros de uma biblioteca 
escolar. Côrte e Bandeira (2011, p. 22) afirmam: “Em toda biblio-
teca, usuários e funcionários tendem a produzir diferentes tipos de 
ruídos, os quais devem ser evitados.” As referidas autoras ainda res-
saltam que 

[...] a preocupação com o ruído no recinto da biblioteca deve 
ser mantida nos limites do razoável, evitando-se que assuma 
a aparência de hostilidade aos usuários que eventualmente 
venham a desatender à expectativa de silêncio. A biblioteca 
escolar é um local cuja frequência é predominantemente de 
jovens, que, por natureza, são dados a comportamento me-
nos contido. (CÔRTE; BANDEIRA, 2011, p. 23).

Assim, cabe ao bibliotecário compreender e saber lidar com estu-
dantes nessa faixa etária, para isto é necessário um aprofundamento 
teórico em temas ligados à Psicologia e à Pedagogia. 

4 Silêncio, silenciamento e censura na biblioteca escolar 

Assustadoramente nos últimos anos está havendo uma interferên-
cia negativa de políticos e religiosos em nossas bibliotecas escolares; 
políticos que, sequer, incluía a biblioteca em suas propostas de campa-
nha e agora tomaram para si o direito do controle ideológico do am-
biente escolar. Pais que, no máximo, deixavam seus filhos no portão 
da escola, agora entram nela com livros nas mãos pedindo para serem 
retirados do acervo. “A escola virou, repentinamente, um caldeirão 
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de bruxa, onde todos querem meter a colher.” (BORTOLIN; SANTOS 
NETO, 2020). 

Situação lamentável, pois poucas escolas resistem e tem força co-
letiva de discutir com os pais essa situação, em geral, em uma atitude 
imediatista cedem e acatam os argumentos frágeis e sem propósito 
dos pais e autoridades de diversos escalões.

Sem ter a intenção de se conformar com este escalabro, mas que-
rendo demonstrar que a história se repete, destaca-se a obra Os Jovens 
e a Leitura: uma nova perspectiva4 publicada no Brasil em 2009 que 
alerta: 

[...] em nenhum lugar se está a salvo de sua determinação 
em controlar o jogo das palavras: por exemplo, na França, um 
partido de extrema direita, xenófobo, ganhou as eleições re-
centemente em vários municípios. Quando assumiu o poder, 
uma das primeiras medidas foi colocar as mãos nas bibliote-
cas, limitar o acesso a elas e controlar seus acervos. (PETIT, 
2009, p.115).

Como dito, os livros estão sendo censurados e retirados de mui-
tas bibliotecas e, na contramão, para combater a censura a Federação 
Brasileira de Associações de Bibliotecários, Cientistas de Informação e 
Instituições (FEBAB) lança em 2020 a campanha Bibliotecas que não 
se calam: aqui a censura não tem vez. Entre as ações criou-se um for-
mulário online para denúncias anônimas de censura ocorridas em bi-
bliotecas brasileiras. No mês de março de 2020, foram postados no 
site da FEBAB relatos de atos arbitrários: 15 oriundos de bibliotecas 
escolares, 10 de biblioteca públicas, 10 de bibliotecas universitárias e 
02 de bibliotecas especializadas. (FEBAB, 2020).

No que diz respeito à literatura infanto-juvenil autores são achin-
calhados e suas reputações colocadas em dúvida, seus prêmios inter-
nacionais jogados ao léu. Um exemplo é, depois de 35 anos de publi-
cação o livro O Menino que Espiava pra Dentro de Ana Maria Machado 
foi censurado por julgarem que incentiva o suicídio. (PENZANI, 2018).

4 Título original: Les jeunes et la lecture: une autre approche publicado em 1998. 



79

6 - O Silêncio e o Silenciamento na Biblioteca Escolar

Como se não bastasse a situação entristecedora, em 2020 o mun-
do é assolado com uma pandemia que não se sabe quantos anos irá 
durar. Então, quando os estudantes voltarem do isolamento, sabe-se 
que será fundamental enfrentar tanto o silêncio de alguns, quanto o 
barulho de outros. Após a COVID-19 a biblioteca escolar terá que se 
reinventar, há de abrir espaço para discussão e reflexão sobre novos 
costumes e comportamentos decorrentes das ações que priorizaram 
o isolamento e o distanciamento social. 

Nesse sentido, o discurso de Vianna e Blattmann (2016, p.273) 
torna-se atual: “A inovação em escolas com bibliotecas torna-se ne-
cessária e pertinente com a presença de diálogos entre professores, 
alunos, bibliotecários e todos aqueles que convivem no ambiente es-
colar.”

Dessa forma, os profissionais da educação deverão enfrentar o si-
lêncio das crianças que “perderam” a nona ou o nono na pandemia 
da COVID e acolhê-las (abrindo espaços para desabafos de perdas), 
construir uma relação de ajuda, escutar o silêncio dos que, em 2021, 
voltarão para a escola com diferentes marcas (impaciência dos pais, 
brigas com irmãos, obrigações complexas nos cuidados com familiares 
de diferentes idades e problemas, agressões, separações ...).

Por outro lado, se reconhece os aspectos positivos que foram de-
sencadeados neste cenário de pandemia, como as novas formas de 
ensino e de aprendizagem, as relações interpessoais, a descoberta ao 
novo (uma nova informação, um novo lazer, um novo prazer, uma 
nova habilidade...). Em adição a isso, acredita-se que quando as esco-
las puderem retomar suas atividades presenciais, os estudantes que 
ficaram em casa mais de cem dias sem se encontrar e conversar com 
seus colegas, professores, bibliotecário e demais membros da equipe 
escolar estarão eufóricos para compartilhar infinitas histórias. A bi-
blioteca escolar será, portanto, esse lugar que possibilita não somente 
a transição como também a permanência, conforme a concepção de 
Lankes (2016) de bibliotecas como lugares.

Para Côrte e Bandeira (2011) e Jiménez-Fernández e Cremades-
García (2013) ao dinamizar a biblioteca escolar fica evidente a im-
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possibilidade ou a difícil tarefa em se priorizar o silêncio nela. Assim, 
mostra-se necessário deflagrar ações nesse espaço, demonstrando 
que nele é possível e, às vezes, necessário, não fazer silêncio, isto é, 
dar vida e voz aos leitores.

5 Considerações finais

Verifica-se a importância da temática abordada neste capítulo, ini-
ciando em uma retomada de avaliação do ensino de Biblioteconomia, 
existente em mais de trinta cursos pelo país, nas universidades públi-
cas e privadas, com a oferta ou a inexistência de disciplinas obriga-
tórias ou eletivas que tratam sobre a biblioteca escolar. Infelizmente 
o bibliotecário tem deficiência em sua formação acadêmica, quanto 
à habilitação e à competência para as atividades profissionais com 
exercício na biblioteca escolar. Além disso, a biblioteca escolar deve 
atender à comunidade interna (alunos, professores, técnicos e pais) 
que são os usuários reais e a comunidade externa, população situada 
próxima à região geográfica da escola, constituída pelos usuários po-
tenciais, enfim a biblioteca da escola deve estender os seus serviços no 
atendimento à comunidade escolar, propiciando a sua participação e 
envolvimento na gestão do espaço, no planejamento estratégico, nos 
projetos, na política de acervo, dentre outros aspectos.

O advento das Tecnologias, a Sociedade da Informação e a Socie-
dade do Conhecimento e da Aprendizagem influenciam a biblioteca 
escolar em repensar seus espaços de ensino e de aprendizagem abran-
gendo a informação, o conhecimento, a educação e a cultura, serviços 
prestados, sua gestão, dentre outras ações, ouvindo a comunidade e 
despertando nela o compromisso de participação e o sentimento de 
pertença. Além desses aspectos, a existência do silêncio estrutural, 
do silêncio cultural e do silêncio antipedagógico como facilitadores de 
trocas, de interação e de compartilhamento de informação, de sabe-
res e de competências construindo a dialogicidade entre alunos, bi-
bliotecários, professores e pessoas da comunidade no burburinho de 
vida e de criatividade na biblioteca escolar.
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A biblioteca escolar como significado de silêncio, de silenciamento 
e de censura deve se transformar no cenário que pulsa vida, criativida-
de, circulação de pessoas, realização de pesquisa escolar, de leitura e 
de lazer com personagens ativos e críticos que exercitam a cidadania. 
Finalmente acredita-se a biblioteca escolar como espaço no bom me-
diar para não odiar!
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1 Introdução

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) é um documento de 
caráter normativo que define o conjunto orgânico e progressivo de 
aprendizagens essenciais que todos os alunos devem desenvolver ao 
longo das etapas e modalidades da Educação Básica (Educação Infan-
til, Ensino Fundamental e Ensino Médio). O objetivo da BNCC é esta-
belecer uma base que assegure os direitos à aprendizagem e desenvol-
vimento, em conformidade com o que preceitua o Plano Nacional de 
Educação (PNE). Foi elaborado pelo Ministério da Educação em parce-
ria com o Conselho Nacional dos Secretários de Educação (CONSED) 
e a União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (UNDIME). 

Por outro lado, a Lei Federal Nº 12.244/2010, conhecida como 
Lei da Universalização das Bibliotecas Escolares, determinou o prazo 
final para seu cumprimento em março de 2020. Ocorre que, durante 
essa década, diversas legislações federais e estaduais, relacionadas à 
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educação, passaram a dirigir os sistemas de ensino, sem, muitas vezes, 
citar as bibliotecas escolares. 

A biblioteca escolar é estrutura fundamental para a aquisição da 
competência leitora e das competências informacionais e, mesmo sem 
ter as suas funções explicitadas nos documentos governamentais, é 
agente imprescindível para o cumprimento das metas educacionais. A 
aquisição da competência leitora e preocupação com o analfabetismo 
funcional são prioridades da política pública de educação, tanto que a 
diretriz nº 1 do PNE (BRASIL, 2012) é a erradicação do analfabetismo. 
A biblioteca escolar, para Paiva (2016, p.64)

pode ser claramente identificada com o aprendizado de dois 
tipos de competências valiosíssimas aos alunos, tanto no meio 
escolar quanto ao longo da vida, ambas relacionadas com essa 
prioridade nacional: o letramento. A partir dele, a função da 
biblioteca escolar identifica-se com o aprendizado da leitura, 
de modo especial a leitura e apreciação literárias; e o apren-
dizado de competências relacionadas à localização, uso e in-
terpretação de fontes, as chamadas competências informa-
cionais. A biblioteca escolar pode contribuir para a aquisição 
e para o desenvolvimento da competência de leitura, com ati-
vidades direcionadas tanto a crianças ainda não alfabetizadas 
quanto a jovens e adultos já leitores, procurando sempre criar 
oportunidades de expandir os horizontes de leitura.

Nas Diretrizes IFLA/UNESCO para bibliotecas escolares, de 2002, 
são elencadas as metas de aprendizagem relacionadas à competên-
cia informacional que os alunos devem atingir: “construir significado 
a partir da informação; criar produtos de qualidade; estudar de forma 
autônoma; participar de forma efetiva como membro de um grupo de 
trabalho; usar a informação e as tecnologias da informação de modo 
responsável e ético”. (INTERNATIONAL..., 2002, p.22). As competên-
cias informacionais que deverão ser desenvolvidas são:

Competências de aprendizagem autónoma, centradas em 
cada um; competências de cooperação; competências de 
planejamento; competências de localização e recolha; com-
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petências de seleção e valorização; competências de organi-
zação e registro; competências de comunicação e realização; 
e competências de avaliação. 

A abordagem da competência informacional é coerente com 
ideias disseminadas por: 

Organizações internacionais [que] enfatiza[m] a necessidade 
de mudanças radicais, por exemplo, de ‘ensino para aprendi-
zagem’ no cerne do empreendimento educacional, uma mu-
dança de conteúdo para competências (mais particularmente 
o programa PISA) e a necessidade de aprendizagem ao longo 
da vida. (DALE, 2010, p.1117).

Assim, fica claro o quanto as bibliotecas escolares devem estar ali-
nhadas com os objetivos da educação em geral, e com a BNCC, espe-
cificamente, no que se refere a competências (conhecimentos, habili-
dades e atitudes) relacionados ao mundo da informação, da formação 
e da aprendizagem constante ao longo da vida.

Neste trabalho se buscará demonstrar como as competências 
propostas na BNCC estão em consonância com as competências in-
formacionais que podem ser desenvolvidas na biblioteca escolar, e ao 
mesmo tempo verificar se essa consonância, de fato, encontra-se ex-
plicitada nos documentos da Base. 

2 Histórico e estrutura da Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC)

Prevista na Constituição de 1988, na Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação (LDB), de 1996 e no Plano Nacional de Educação (PNE) de 
2014, a BNCC foi preparada por especialistas, com a participação de 
profissionais de ensino e da sociedade civil, tendo a primeira versão 
publicada em 2015. Depois de etapas de consulta e estudo, avanços, 
recuos e bastante críticas quanto ao processo final, em 2018 comple-
tou-se o processo com a publicação da BNCC para toda a Educação 
Básica.
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Desde 1988, a Constituição Federal reconhece a educação como 
direito fundamental compartilhado entre Estado, família e socieda-
de, admitindo a necessidade de que seja estabelecido um conjunto de 
conteúdos mínimos adotado em toda a federação, respeitados os con-
teúdos regionais. (BRASIL, 1988).

A LDB concebeu a ideia do conhecimento curricular contextuali-
zado pela realidade local da escola, sendo o norte das diretrizes curri-
culares traçadas pelo Conselho Nacional de Educação (CNE) ao longo 
da década de 1990, com revisão nos anos 2000. Em 2010, o CNE pro-
mulgou novas Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN), ampliando e 
organizando o conceito de contextualização. 

Em 2014, o PNE reiterou a necessidade de 

estabelecer e implantar, mediante pactuação interfederativa 
[União, Estados, Distrito Federal e Municípios], diretrizes pe-
dagógicas para a educação básica e a base nacional comum 
dos currículos, com direitos e objetivos de aprendizagem e 
desenvolvimento dos(as) alunos(as) para cada ano do Ensino 
Fundamental e Médio, respeitadas as diversidades regional, 
estadual e local. (BRASIL, 2014).

A BNCC do Ensino Fundamental (EF) foi concluída em abril de 
2017, após uma fase de participação da sociedade civil, que incluiu as 
cinco regiões do País, mas em 2018 sua versão final ensejou reclama-
ções da sociedade civil organizada, devido à precipitada finalização do 
documento, que foi aprovado às pressas, sem o aval de especialistas 
na área da educação.

A Estrutura da BNCC foi desenvolvida de forma a esclarecer sobre 
as competências a serem desenvolvidas pelos alunos, ao longo de toda 
a Educação Básica e em cada etapa de escolaridade e áreas respectivas, 
segundo a apresentação que se segue: 1) etapa da Educação Infantil: 
os campos de experiências; os objetivos de aprendizagem e desenvol-
vimento para a Educação Infantil; a transição da Educação Infantil para 
o EF; 2) etapa do Ensino Fundamental: Linguagens (língua portuguesa, 
arte, educação física e língua inglesa); Matemática (matemática); Ci-
ências da Natureza (ciências); Ciências Humanas (geografia, história); 
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Ensino Religioso (ensino religioso); e 3 ) etapa do Ensino Médio: Lin-
guagens e suas tecnologias; Matemática e suas tecnologias; Ciências da 
natureza e suas tecnologias; e Ciências humanas e Sociais aplicadas.

 O primeiro fundamento pedagógico da BNCC é o foco no desen-
volvimento de competências,

por meio da indicação clara do que os alunos devem “saber” 
(considerando a constituição de conhecimentos, habilidades, 
atitudes e valores) e, sobretudo, do que devem “saber fazer” 
(considerando a mobilização desses conhecimentos, habilida-
des, atitudes e valores para resolver demandas complexas da 
vida cotidiana, do pleno exercício da cidadania e do mundo do 
trabalho). (BRASIL, 2018, p. 13).

Outro fundamento é o BNCC o compromisso com a educação in-
tegral, que “implica compreender a complexidade e a não linearidade” 
do processo educacional, “rompendo com visões reducionistas que 
privilegiam ou a dimensão intelectual (cognitiva) ou a dimensão afeti-
va”. (BRASIL, 2018, p14).

A competência é definida no documento como a “mobilização 
de conhecimentos (conceitos e procedimentos), habilidades (práti-
cas, cognitivas e socioemocionais), atitudes e valores para resolver 
demandas complexas da vida cotidiana” e para o “pleno exercício da 
cidadania e do mundo do trabalho”. (BRASIL, 2018, p.8).

A BNCC se organiza a partir de dez competências gerais, a saber: 
1) conhecimento; 2) pensamento científico, crítico e criativo; 3) re-
pertório cultural; 4) comunicação; 5) cultura digital; 6) trabalho e 
projeto de vida; 7) argumentação; 8) autoconhecimento e autocui-
dado; 9) empatia e cooperação; 10) responsabilidade e cidadania.

3 As bibliotecas escolares e as competências na Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC)

A concepção de competências informacionais a serem desenvol-
vidas nas bibliotecas escolares encontra grande convergência com as 
competências da BNCC. A biblioteca escolar deve oferecer, por meio 
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de acervo, serviços e atividades, situações de aprendizagem que pos-
sibilitem o desenvolvimento de competências relacionadas ao letra-
mento e às chamadas competências informacionais. 

Para exemplificar como as bibliotecas escolares podem efetiva-
mente contribuir para o desenvolvimento de tais competências, será 
tomada por base a obra de Kuhlthau, que apresentou um completo 
programa de atividades para a educação infantil (a partir de 4 anos) e 
todo o Ensino Fundamental, com o propósito de 

desenvolver nos alunos habilidades cada vez mais complexas 
para lidar com a informação registrada. É um manual bastan-
te sistemático e detalhado, com proposição de atividades para 
diferentes fases escolares, em sequência original, baseada nos 
estágios do desenvolvimento cognitivo propostos por Piaget. 
De um modo geral, as habilidades a serem desenvolvidas di-
videm-se em duas: habilidades de localização e habilidades de 
interpretação, envolvendo tanto obras literárias quanto obras e 
fontes de não-ficção. A tecnologia é tratada como instrumento 
e não como um fim das atividades (muitas delas são propostas 
tanto para uso de meios impressos quanto eletrônicos). (PAI-
VA, 2016, p.72).

O objetivo geral do programa é “ajudar os alunos a escolher re-
cursos adequados para informação e entretenimento” (KUHLTHAU, 
2002, p.23) e se organiza nas seguintes fases e etapas: 

Fase 1 - Preparando a criança para usar a biblioteca (conhecendo a 
biblioteca, e envolvendo as crianças com livros e narração de histórias); 

Fase 2 – Aprendendo a usar os recursos informacionais (pratican-
do habilidades de leitura, expandindo os interesses pela leitura, prepa-
rando para usar os recursos informacionais de maneira independente, 
e buscando informações para trabalhos escolares); 

Fase 3 – Vivendo na sociedade da informação (usando os recursos 
informacionais de maneira independente, e entendendo o ambiente 
informacional). Além disso, para cada etapa são estabelecidas as habi-
lidades a serem desenvolvidas e um conjunto de atividades correlatas.

Tomando-se por base apenas os nomes das competências da 
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BNCC, verifica-se que das dez, sete estão diretamente relacionadas 
ao que se pode desenvolver também em bibliotecas escolares: conhe-
cimento; pensamento científico, crítico e criativo; repertório cultural; 
cultura digital; comunicação, argumentação, empatia e cooperação.

4 Metodologia

Para esse trabalho foi realizada uma pesquisa documental a partir 
do documento base da BNCC publicado no final de 2018. A técnica 
para a localização dos termos relevantes para esse fim foi feita por 
meio da análise de conteúdo, de acordo com Bardin (1977).

A partir da análise inicial do tema “biblioteca escolar”, passou-se à 
segunda fase, de codificação, classificação e categorização.

Segundo Bardin (1977) nessa etapa são estabelecidos os temas 
e a escolha de elementos do texto que devem ser levados em conta 
para a análise, tais como a unidade de registro (palavra, expressão) e 
a unidade de contexto (parte do documento, frase e/ou parágrafo em 
que aquela unidade de registro aparece). 

Dessa forma foi feita a codificação, a classificação e a categoriza-
ção dos temas que representassem a biblioteca e suas atividades e fo-
ram estabelecidas as categorias e as respectivas unidades de registro 
a serem pesquisadas no documento, bem como as suas codificações, 
conforme apresentado no Quadro 1.

Quadro 1 – Categorização e codificação de temas e unidades de registro

Categorias (temas) Subcategorias

BE – Bibliotecas escolares

BE1 – biblioteca
BE2 – leitura
BE3 – livro
BE4 - literatura

CI – Letramento para a 
competência informacional

CI1 – letramento
CI2 – competência 
CI3 – informacional
CI4 - informação

Fonte: Paiva, Bouchardet e Freitas, 2020
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Escolhidas as unidades de registro relevantes para a análise, tais 
como a unidade de registro foram identificadas as unidades de con-
texto (parte do documento em que aquela unidade de registro apare-
ce). O resultado será descrito na próxima seção.

5 Resultados e conclusões

No levantamento preliminar quantitativo das unidades de registro 
da categoria biblioteca escolar (BE), foi encontrada uma insignificante 
aparição do registro biblioteca (apenas 2 vezes em 600 páginas), em-
bora outras unidades tenham aparecido com maior frequência, con-
forme se verifica na Tabela 1.

Tabela 1 – Incidência das unidades de registro na categoria Biblioteca 

Escolar (BE)

BNCC Ensino Infantil, Fundamental e Ensino Médio

Categoria
Unidade de 

Registro
Incidência

Geral
Educação

Infantil
Ensino

Fundamental
Ensino 
Médio

BE
BE1 

Biblioteca
02 00 02 00

BE BE2 Leitura 279 11 235 33

BE BE3 Livro 32 07 21 04

BE
BE4 

Literatura
48 02 24 22

TOTAL 361 20 282 59

Fonte: Paiva; Bouchardet; Freitas, 2020

Já na categoria competência informacional (CI), a unidade com-
petência (mas não relacionada diretamente à unidade informacional) 
teve uma incidência representativa, mas aparentemente sem vincu-
lação com as bibliotecas. A representação quantitativa das unidades 
correspondentes se fica demonstrada na Tabela 2.
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Tabela 2 – Incidência das unidades de registro na categoria Competência 

Informacional (CI)

BNCC Ensino Infantil, Fundamental e Ensino Médio

Categoria
Unidade de 

Registro
Incidência

Geral
Educação

Infantil
Ensino

Fundamental
Ensino
Médio

CI
CI1 

Letramento 
46 00 26 20

CI
CI2 

Competência 
180* 01 42 100

CI
CI3 

Informacional 
03 00 03 00

CI
CI4 

Informação
89 02 40 45

TOTAL 318 03 111 165

* sendo 37 vezes na introdução e estrutura
Fonte: Paiva, Bouchardet e Freitas, 2020

Por causa do quantitativo geral de incidências (361 de BE e 318 
de CI), não é possível apresentar o quadro descritivo, portanto, serão 
apresentadas as conclusões baseadas na análise geral.

Quanto aos registros relacionados à categoria biblioteca escolar, 
destacam-se, além da notória ausência do registro “biblioteca”, que o 
registro com maior incidência, “leitura” apareça de forma muito desi-
gual no EF e no EM. Isso pode sugerir um decréscimo no fortalecimen-
to das atividades de desenvolvimento das habilidades leitoras, talvez 
considerando que tais habilidades são adquiridas e consolidadas de-
finitivamente no EF, o que pode ser um equívoco: os altos índices de 
analfabetismo funcional no país desmentem essa premissa. Com rela-
ção ao registro “livro” destaca-se seu aparecimento na educação in-
fantil, mesmo em fase de pré-alfabetização, pois, de fato, o manuseio 
precoce do objeto livro e sua utilização em atividades que envolvam 
leitura/escuta de estórias são fundamentais para a iniciação à cultura 
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letrada. Quanto ao registro “literatura”, aparece de forma equilibrada 
no EF e EM, mas em geral relacionado à disciplina de Língua Portugue-
sa e Literatura, quando poderia ter sua experiência ampliada.

Quanto aos registros relacionados à categoria Competência Infor-
macional, há uma maior incidência do registro “competência”, o que 
não é tão relevante quanto parece, pois a BNCC se organiza a partir de 
competências, e o registro aparece muitas vezes na própria estrutura 
e na introdução do documento. Já o registro “letramento”, que pode 
ser usado como sinônimo de competência em alguns contextos, e faz 
parte da linguagem educacional, tem uma incidência menor do que o 
esperado, pois tanto o EF e EM tem etapas de diferentes linguagens, 
para os quais é preciso haver um letramento próprio. “Informação” é 
um registro que aparece principalmente nos EF e EM, em contextos 
que poderiam se aproximar de competências informacionais, mas não 
são tomadas como tal. Já o registro “informacional”, o único que é um 
adjetivo, aparece três vezes, apenas em Ciências Humanas e Geogra-
fia, acompanhando os substantivos “meio técnico-científico-informa-
cional” e “revolução técnico-científico-informacional”, portanto des-
vinculado do contexto das competências.

Concluindo, na BNCC não existe o termo “competência infor-
macional” nem tampouco há destaque para a biblioteca escolar. Não 
obstante, verifica-se que o contexto do desenvolvimento de compe-
tências e o próprio conteúdo delas está associado de forma muito es-
treita com as possibilidades de atuação da biblioteca escolar. Fica de-
monstrada a distância entre os estudos da biblioteconomia, a atuação 
dos bibliotecários em bibliotecas escolares e o conteúdo discursivo do 
mais importante documento da política pública educacional brasileira 
da última década.

6 Considerações finais

Analisando esse levantamento, conclui-se que a biblioteca escolar 
e toda a sua potencialidade são pauperrimamente tratados na atual 
BNCC, ignorando inclusive o investimento de décadas no envio de 
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acervos pelo Governo Federal e a Lei Federal 12.244/2010. Isso de-
monstra a falta de organicidade e de estrutura sistêmica da política 
educacional, já que diferentes atos legais apontam para objetivos mui-
tas vezes únicos ou complementares, que não se articulam. Entende-
se que a resistência e o enfrentamento necessários para a melhoria do 
ensino no Brasil só serão possíveis se for considerada a potência das 
práticas curriculares cotidianas que acontecem na diversidade de es-
colas brasileiras, incluindo, claro, as bibliotecas escolares.

Uma questão que se configura urgente nesse contexto é a partici-
pação mais protagonista da classe bibliotecária nas discussões e cons-
truções da política educacional brasileira. Isso deve acontecer tanto 
por meio do Sistema Conselho Federal de Biblioteconomia e Conse-
lhos Regionais de Biblioteconomias (CFB/CRB), especialmente em re-
lação às políticas federais e estaduais de educação, mas também, por 
meio da ação dos próprios profissionais bibliotecários, nas políticas 
estaduais e municipais de educação, junto ao Legislativo e Executivo. 
Por outro lado, essa mesma classe deve buscar conhecer as políticas 
públicas de educação vigentes e inserir seu conhecimento e seu traba-
lho nas escolas, pois é a única forma de ter seu trabalho conhecido e, 
portanto, reconhecido.
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1 Introdução

A produção deste capítulo se deu a partir do enlace de diferentes 
áreas de conhecimento, úteis para (re)pensar o papel da mediação e 
da Alfabetização Midiática Informacional (AMI) no contexto das bi-
bliotecas escolares contemporâneas. É a partir da conjunção de estu-
dos sobre infância, estudos culturais, mídia, internet e Bibliotecono-
mia que se argumenta sobre a necessidade de bibliotecários estarem 
atentos às transformações que têm perpassado as infâncias do tempo 
presente, tão conectadas à internet e a outras mídias, bem como seus 
atravessamentos no âmbito da biblioteca. 
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Temos como objetivos destacar, dentre outros aspectos, algumas 
das facetas das infâncias contemporâneas e apontar a necessidade da 
AMI diante das inúmeras possibilidades de conexão disponibilizadas às 
crianças desde seus primeiros anos – e até meses – de vida, como jogos, 
sites infantis vinculados a grandes corporações e uma série de outros 
diferentes entretenimentos virtuais, constituídos por inesgotáveis con-
juntos de informações, palavras, ícones e sons que, espantosamente, 
podem ser acionados até por um bebê em qualquer dispositivo móvel 
digital com acesso à internet – basta, para isso, apenas alguns toques. 

Santaella (2013; 2014) salienta, no lugar de um volume delimitado, 
sequencial, paginado e encadernado, com páginas em que as frases e 
(ou) imagens apresentam invariavelmente a mesma ordenação sintá-
tico-textual previamente escrita, na web precisamos estar mais cogniti-
va e permanentemente em estado de prontidão, à espera de possíveis 
sobressaltos, pois, a partir de um leve toque na tela de um smartphone, 
por exemplo, o usuário de um site pode acionar o recebimento de um 
hiperlink (in)desejado. Mais recentemente, popularizaram-se às possi-
bilidades já existentes os QR codes, que, por exemplo, podem facilmente 
transpor o usuário para sites de compras, repositórios de documentos e 
ambientes de entretenimento, com diferentes propósitos.

No entanto, não se trata de indicar se essas crianças que vivem tão 
próximas a essas tecnologias digitais serão mais inteligentes ou mais 
perspicazes do que as do passado. Cabe, porém, registrar neste con-
texto a inserção do acesso à internet, bem como o desenvolvimento 
de “novas” expertises e manejos de variados dispositivos digitais pelas 
crianças. Assim, o processo de ensino e de aprendizagem, historica-
mente concentrado no interior do ambiente escolar, tem se deslocado 
para outros locais, que sinalizam o quanto as aprendizagens ocorrem 
em diversificados espaços e artefatos que circundam, transcendem e 
até mesmo atravessam a escola e a biblioteca. 

Ressalta-se, ainda, que muitos espaços virtuais infantis se apresen-
tam como “educativos”, mas estão associados a uma vasta rede midiá-
tico-mercadológica de produtos e de eventos, que envolvem as crianças 
de modo ininterrupto a uma pluralidade de pedagogias culturais, as quais 
mesclam ludicidade a anúncios de uma gama de marcas de produtos. Daí 
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a necessidade de educadores e bibliotecários estarem atentos às trans-
formações que têm perpassado a infância do tempo presente e de (re)
pensarem práticas de mediação e de discussão no âmbito educacional, 
desde os primeiros anos de ingresso das crianças na escola e na biblioteca.

Pretende-se, por isso, contribuir com debates acerca de práticas 
de mediação no âmbito das bibliotecas escolares, tema que se con-
figura como promissor, tanto para o âmbito da educação, quanto o 
da Biblioteconomia. Os procedimentos metodológicos se alicerçam 
a partir da articulação de estudos sobre infâncias contemporâneas, 
mídia1, internet, educação e alfabetização midiática informacional. 
Referenda-se o documento da Organização das Nações Unidas para 
a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), “Marco de Avaliação 
Global da Alfabetização Midiática e Informacional (AMI): disposição e 
competências do país” (2016) como uma importante referência para 
a fundamentação acerca da alfabetização midiática na infância.

2 A(s) infância(s) contemporâneas a partir de uma 
perspectiva cultural

As autoras viveram suas infâncias nas décadas de 1970, 80 e 90, 
no Rio Grande do Sul, quando as brincadeiras preferidas de muitas 
crianças envolviam bolinhas de gude e ioiô, pular corda, amarelinha 
e elástico, soprar bolhas de sabão com talo de mamoneiro, brincar 
de bola e com velhas máquinas de escrever. Essas brincadeiras alter-
navam-se com momentos em que eram espectadoras do programa 
de televisão Sítio do Pica-pau Amarelo e das apresentações do grupo 
musical Menudo, ambos exibidos pela Rede Globo de Televisão, cujo 
canal televisivo, à época, era um dos poucos que podiam ser assistidos 
sem os incômodos “chuviscos” que distorciam as imagens.

Diferentemente da infância vivida pelas autoras nas décadas pas-
sadas, as crianças de hoje se entretêm e se socializam em novos es-

1 Jenkins (2009) emprega o termo “mídia” como sinônimo dos diversificados meios de co-
municação presentes na contemporaneidade. Como Kellner (2001) destaca, vimos sendo 
submetidos a um fluxo sem precedentes de imagens e sons, e novos modos de entre-
tenimento, de informação e de espetáculo são constantemente veiculados pela mídia e 
passam a urdir o tecido da vida cotidiana.
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paços físicos e virtuais, seja por estarem confinadas em condomínios 
ou casas completamente muradas, em que um dos passatempos prin-
cipais é o acesso à web ou aos canais pagos de televisão, ou por per-
manecerem em “espaços infantis” restritos, como os oferecidos em 
shoppings centers ou em casas de festas infantis. 

São muitas as facetas que caracterizam as infâncias contempo-
râneas, a partir de estudos que consideram ser o desejo de perten-
cer a uma cultura globalmente reconhecida – por meio do consumo 
de produtos e estilos de vida propagados na internet e outras mídias 
– uma das formas de os sujeitos infantis vivenciarem e constituírem 
suas identidades. Momo (2007), Momo e Costa (2010) e Narodowski 
(1998) apontam como as condições culturais contemporâneas pro-
duzem infâncias com características distintas da infância configurada 
a partir dos legados da Modernidade.

Considera-se importante salientar, sobretudo, que o cuidado e a 
dependência das crianças relativamente aos adultos (família) não es-
tão postos desde sempre na cultura, pois alguns dos significados ainda 
hoje atribuídos à infância resultam de processos de construção social 
operados em determinados momentos históricos. 

 Segundo Momo (2007) e Momo e Costa (2010), as experiên-
cias tecnológicas têm sido iniciadas cada vez mais precocemente, por 
meio do contato das crianças com ícones, logotipos da web, progra-
mas televisivos e outros estímulos visuais. Schor (2009) aponta ser a 
infância contemporânea um alvo buscado pelas grandes corporações, 
sendo muitas vezes vista como um dos caminhos para se chegar até o 
consumidor adulto. Ela destaca que as crianças norte-americanas, com 
apenas um ano de idade, já assistiam ao Teletubbies e consumiam Mc-
Donald’s. Também registra que, antes dos dois anos de idade, muitas 
crianças já são capazes de solicitar diferentes produtos, identificando
-os pela marca e, aos três anos e meio, associam qualidades pessoais às 
marcas que consomem, como, por exemplo, ser esperta, bonita e inteli-
gente. A autora indica, inclusive, estar a infância no epicentro da cultura 
do consumo estadunidense na época atual. Além de utilizarem aparatos 
tecnológicos e consumirem artigos “especializados”, as crianças de hoje 
costumam influenciar as decisões de seus pais e mães em relação à aqui-
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sição de produtos e marcas. Bauman (2008) aponta que essa é uma das 
formas de os sujeitos vivenciarem suas identidades e se constituírem na 
contemporaneidade, sendo bastante usual para os sujeitos infantis. 

É preciso refletir sobre a infância como uma produção histórica, 
social e cultural, portanto, sujeita a mudanças processadas, particular-
mente na contemporaneidade, a partir de peculiares condições propi-
ciadas na chamada cultura da pós-modernidade, pelo acesso a diferen-
tes tecnologias digitais imbricadas a práticas de consumo.

Momo e Costa (2010) consideram que o atual estado da cultura 
mediada pelas diferentes mídias – entre as quais, as que possibilitam a 
conexão à internet – são atravessadas também pelas práticas de con-
sumo e trazem implicações contundentes quanto aos modos de cons-
tituição dos sujeitos contemporâneos. Essas peculiaridades atuam sig-
nificativamente na constituição das infâncias atuais e nos modos de as 
crianças se relacionarem com os amigos, com a escola, com a família e 
com o entretenimento e de se socializarem de um modo geral. As au-
toras (2010) utilizam a expressão “infância pós-moderna” para indicar 
as “novas” nuances assumidas a partir da centralidade que a mídia e o 
consumo possuem na cultura contemporânea. 

“Nativas digitais” é a expressão que Prensky (2001) emprega para 
caracterizar as crianças nascidas em meio a essa cultura que valoriza 
a fluidez, a conexão e a mobilidade instantâneas, operadas por meio 
da internet, smartphones, iPods, tablets, notebooks, GPS e wireless, 
bem como das TVs por assinatura. Muitas dessas “nativas” não conse-
guem imaginar o mundo sem videogames e as “facilidades” de acesso 
à internet, parecendo pouco se surpreender com as repetidas substi-
tuições ou obsolescência dos artefatos desse gênero. Assim, dada a 
rapidez com que as transformações tecnológicas têm se processado, 
professores ficam muitas vezes surpresos quando, por exemplo, seus 
alunos não reconhecem um disquete de computador, até considerado 
um dispositivo relativamente recente. Conforme Buckingham (2010), 
muitos dos artefatos tecnológicos são planejados pelas indústrias com 
uma obsolescência planejada. Em uma direção semelhante, Bauman 
(2008) caracteriza algumas das práticas relacionadas ao consumo 
como a busca por uma linha de chegada, que se move à medida que 
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se desloca em direção a ela, permanecendo sempre um passo ou dois 
à frente de nosso alcance. Bauman (2010) aponta que as crianças de 
hoje vivem, em geral, em um mundo drasticamente diferente daque-
le que suas mães, pais e professores aprenderam a considerar como 
adequado. Para o autor, esses jovens são uma “geração eletrônica”, 
que está frequentemente em “rede”, estabelecendo o maior número 
possível de conexões para, por exemplo, manter-se informada sobre a 
última moda, seja de sucessos musicais, seja de vídeos “bombados” do 
YouTube, mas também de festas e eventos, aos quais se pode acres-
centar uma infinidade de jogos eletrônicos. A agilidade da vida online 
– para aqueles que dela partilham – possibilita incluir ou seguir rapida-
mente os mais novos acontecimentos e tendências adotadas por dife-
rentes pessoas (famosas ou não) ou pelas grandes corporações e, ao 
mesmo tempo, excluir, apagar, deletar e desvincular-se rapidamente 
dessas mesmas novidades. Acontecimentos, laços sociais, fotos, ami-
zades, comunidades, encontros e reuniões, “curtidos” e celebrados, 
tornam-se ultrapassados e obsoletos de uma hora para outra. 

Narodowski (1998) já afirmava que a infância ou as infâncias interpe-
ladas pela cultura da mídia aspiravam à imediatez, à interação e a todas 
as possibilidades e tecnologias que elas pudessem operar em benefício de 
sua satisfação, muitas vezes, momentânea. Na cultura da mídia, na qual 
a satisfação do desejo pode ser imediata, não existe espera para aqueles 
que podem satisfazê-la. Essa é uma cultura na qual o filme pode ser adian-
tado ou atrasado sem sair de casa, à vontade do espectador – uma cultura 
do zapping. Uma cultura na qual não são necessários rascunhos, porque o 
processador pode fornecer sempre a última versão do que foi produzido. 
Na cultura do upgrade, a última versão sempre é a melhor.

3 O acesso e o uso das tecnologias, das mídias e da internet 
na infância: o case 41 sites que divertem e ensinam

Conteúdos infantis têm crescido em diferentes plataformas virtuais; 
ao mesmo tempo, em muitos destes espaços o “potencial educativo” vem 
sendo ressaltado por familiares e professores, como se pode ver em re-
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portagens que integram o promissor mercado de revistas e manuais (vir-
tuais) sobre infância ou para a infância. Como exemplo, é possível apon-
tar a revista Educar para Crescer, -Grupo Abril - que destaca, em seu site, 
a matéria intitulada 41 sites que divertem e ensinam, de autoria de Mari-
na Azevedo, sintetizando visões de educadores “bastante favoráveis” às 
“possibilidades de aprendizagem” ofertadas aos usuários dos sites infantis 
autodenominados educativos, como o recorte da reportagem:

O tempo passado na internet pode ser voltado para o apren-
dizado e a aquisição de conhecimentos. Há diversos sites que 
incentivam o desenvolvimento saudável de crianças e adoles-
centes, ampliando o seu universo cultural. Combinando infor-
mação com diversão, eles são, também, um excelente passa-
tempo, que podem entreter e divertir os jovens. Há conteú-
dos muito ricos na internet, para todas as idades. Acessando 
sites adequados para a faixa etária, crianças e adolescentes 
poderão aproveitar o que há de melhor na rede.2 

A reportagem segue discutindo os usos adequados e as possibili-
dades da internet, enunciadas por vários educadores, que comentam 
os 41 sites aconselháveis para a formação das crianças, indicando, em 
cada um deles, um mapeamento das vantagens e diferenciais dos “es-
paços de aprendizagem” enfatizados na reportagem. Alguns dos si-
tes corporativos recomendados na referida reportagem considerados 
como “bons para as crianças” são: o da Recreio (Editora Abril); o do 
Clube do Chamequinho (marca de papel); e o da Brinque Book (editora 
de livros). Para melhor evidenciar algumas das pedagogias em circula-
ção nestes sites, apresenta-se a Figura 1 com alguns sites sugeridos na 
reportagem e qualificados como “bons, educativos e confiáveis” para 
crianças, famílias e educadores.

Muitos dos sites sugeridos são gerenciados por grandes corporações 
nacionais e até internacionais, estando entre as indicações o site do Dis-
covery Kids, destacado não só pelo seu caráter dito “formativo”, mas por 

2 Disponível em: http://educarparacrescer.abril.com.br/ comportamento/sites-educati-
vos-504552.shtml. 
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não ter sido considerado pelos educadores entrevistados (cujo nome não 
foi divulgado) como apelativo ao consumo. No site do Discovery Kids, a 
propaganda observada aparecia por meio de banners, que divulgavam ca-
nais da rede internacional Discovery, como Home & Health, voltados para 
o público feminino, e por outros banners e pequenos vídeos que divulga-
vam produtos como Nescau e Nescau Cereal, por exemplo. 

Figura 1 – Sites “bons, educativos e confiáveis”

Fonte: Fontana, 2015
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Outro ponto a salientar é que o formato de divulgação adotado pe-
los administradores do site fez com que a propaganda parecesse estar 
integrada ao leiaute. A seguir, apresentam-se quatro imagens coletadas 
do site, nas quais é possível evidenciar convites ao consumo de produtos 
e de serviços de marcas nacionais e internacionais: o link que direciona 
a uma escola canadense que possui franquia no Brasil; a propaganda e o 
link que encaminha ao site do Nescau; o link de encaminhamento para o 
Discovery Escola; e o convite para o lançamento nos cinemas da anima-
ção infantil Shaun, o Carneiro. (Figuras 2, 3, 4 e 5).

Figura 2 – Reproduzindo anúncio de escola canadense

Fonte: http://discoverykidsbrasil.uol.com.br

Figura 3 – Anúncio do Nescau Cereal (ao acionar um jogo)

Fonte: http://discoverykidsbrasil.uol.com.br
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Figura 4 – Reprodução do anúncio do site do Discovery Escola – Jogos/
Transformers 

Fonte: http://discoverykidsbrasil.uol.com.br

Figura 5 – Reprodução do convite para lançamento  
da animação Shaun, o Carneiro

Fonte: http://discoverykidsbrasil.uol.com.br

Muitas imbricações existentes entre os espaços midiáticos dis-
ponibilizados, em especial, as imbricações entre internet e outros 
meios de comunicação tutelados por megacorporações – engen-
dram-se, potencializam-se e reatualizam-se de modo a cativar um 
número cada vez maior de crianças, familiares, usuários desses servi-
ços e produtos, que são atraídos pela promessa de “entretenimento 
educativo”. 
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Momo e Costa (2010) afirmam que as crianças parecem sempre 
estar em estado de alerta e “prontidão para o consumo”, em função 
do acesso cada vez mais efetivo aos últimos lançamentos de brinque-
dos e às últimas invenções tecnológicas. Assim, para além da “apro-
priação técnica” e da utilização pelas crianças dos diferentes artefatos 
midiáticos, chamam atenção para a necessidade de se observar que 
todas as produções midiáticas voltadas ao público infantil são também 
atravessadas e/ou impregnadas de incitações ao consumo não só de 
produtos, mas de diferentes pedagogias. 

Diante do exposto, é necessário que a família, educadores, bi-
bliotecários e técnicos em Biblioteconomia estejam atentos às trans-
formações processadas nos modos de comunicação e nos modos de 
viver a infância contemporaneamente e à produção de significados 
e verdades processadas na teia midiática em que todos estão inseri-
dos. 

4 Alfabetização midiática informacional e a biblioteca 
escolar 

A alfabetização para o acesso, o uso e a produção da informação e 
de mídias muitas vezes não se efetiva pela ausência de orientação, de 
mediação e de cuidado, tornando-se uma armadilha e um perigo, es-
pecialmente na infância e na adolescência. O uso de ferramentas, sem 
a devida orientação ou mediação, leva à desinformação, ao consumo, 
ao acesso e à disseminação de fake news, entre outras situações que 
podem ser nocivas e prejudiciais nas mais diferentes idades.

No contexto da sociedade atual, o acesso ao livro e à leitura 
deveria ser estimulado na família, na escola e na biblioteca em 
todos os ciclos do desenvolvimento humano, propiciando o 
acesso universalizado para todos e propondo ações de inclu-
são digital, social e informacional, por meio da leitura e do 
acesso à informação. (MORO; ESTABEL, 2012, p. 42).



#somostodosbibliotecaescolar 106

8 - Alfabetização Midiática Informacional, Leitura, Internet e Infância no Cenário da Biblioteca

A utilização das tecnologias, das mídias e, mais especificamente, 
da internet, por parte de crianças e adolescentes nos mais diversos 
ambientes que frequentam, necessita da atuação da família, dos edu-
cadores e do bibliotecário como mediadores, para que desenvolvam 
habilidades e adquiram competências midiáticas e informacionais a 
fim de que, quando chegarem à idade adulta, tenham autonomia para 
a utilização de diferentes materiais com senso crítico, ética e seguran-
ça. Cabe lembrar que “a mediação é processo e ‘não está entre dois 
termos que estabelecem uma relação’, mas é a ‘própria relação’ do 
sujeito com outro sujeito através do terceiro elemento: o semiótico”. 
(MORO; ESTABEL, 2012, p. 44).

O papel do mediador da informação e das mídias deve ser desem-
penhado no âmbito da família, quando ocorrem as primeiras intera-
ções no acesso à informação e no uso das mídias, e no contexto da 
escola – na sala de aula, no laboratório de informática e na biblioteca 
– pelos educadores e pelo bibliotecário. A UNESCO (2016, p.29) con-
ceitua a AMI como 

um conjunto de competências que empodera os cidadãos 
para acessar, recuperar, compreender, avaliar, usar, criar e 
compartilhar informações e conteúdos midiáticos de todos os 
formatos, usando várias ferramentas, com senso crítico e de 
forma ética e efetiva, para que participem e engajem-se em 
atividades pessoais, profissionais e sociais. 

A UNESCO (2016, p.30) reforça a relevância de se abordar esta 
temática no âmbito da Biblioteconomia e da Educação, desde a infân-
cia e atendendo a todos os estágios do ciclo do desenvolvimento hu-
mano, com ênfase no papel do mediador da informação e das mídias. 
Ambos os processos de alfabetização, informacional e midiática, que 
integrados formam a AMI, deveriam iniciar na família e ter continuida-
de na escola e na biblioteca.

À abordagem interdisciplinar: a alfabetização informacional e 
a alfabetização midiática ajudam a fornecer as competências 
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necessárias para a vida no século XXI e a necessidade de lidar 
com enormes volumes de dados, informações e mensagens 
de mídia viabilizados por diferentes plataformas e provedores 
de informação e comunicação. É uma atitude lógica combi-
nar esses modelos (alfabetização midiática e alfabetização 
informacional) com outros modelos complementares, como 
a alfabetização em TIC e a alfabetização digital, que podem 
ser usados para desenvolver um conjunto de competências 
necessárias no novo ambiente tecnológico, além de poderem 
ser viabilizadas conjuntamente. Essa integração pode ajudar 
a promover a participação das pessoas nas sociedades do co-
nhecimento. 

Verifica-se que a AMI, como abordagem interdisciplinar, está em 
consonância com a missão das bibliotecas escolares, que habilita os 
estudantes para a aprendizagem ao longo da vida e desenvolve a ima-
ginação, preparando-os para viver como cidadãos responsáveis. Além 
disso, é capaz de

oferecer oportunidades de vivências destinadas à produção e 
uso da informação voltada ao conhecimento, à compreensão, 
imaginação e ao entretenimento; apoiar todos os estudantes 
na aprendizagem e prática de habilidades para avaliar e usar 
a informação, em suas variadas formas, suportes ou meios, 
incluindo a sensibilidade para utilizar adequadamente as for-
mas de comunicação com a comunidade onde estão inseri-
dos. (INTERNATIONAL..., 1999, p. 1-3).

Para que se efetive o processo de AMI em relação aos alunos e aos 
usuários das bibliotecas escolares, é de grande importância a qualifica-
ção dos educadores, bibliotecários e técnicos em Biblioteconomia na 
mediação com o uso das tecnologias. (Quadro 1). 
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Quadro 1: Habilidades para o acesso e o uso da AMI

Entender como diferentes alunos 
interpretam e aplicam produtos e 
eventos das mídias às suas próprias 
vidas; 

entender e utilizar uma série de ati-
vidades instrutivas para promover 
as habilidades dos estudantes na 
alfabetização midiática e informa-
cional; 

demonstrar a capacidade de auxi-
liar os estudantes na seleção das 
abordagens mais apropriadas (por 
exemplo, os sistemas de busca de 
dados) para que possam acessar as 
informações necessárias; 

demonstrar a capacidade de auxiliar 
os estudantes na avaliação crítica 
das informações e de suas fontes, 
enquanto assimilam as informações 
relevantes à sua base de conheci-
mentos; 

utilizar o conhecimento de técnicas 
efetivas de comunicação verbal, não 
verbal e midiática para promover a 
investigação e a colaboração ativa, 
além da comunicação aberta e livre 
entre os estudantes; 

entender e utilizar as estratégias 
formais e informais de busca de in-
formações para melhor desenvolver 
a assimilação do conhecimento e as 
habilidades necessárias para a leitu-
ra, a observação e a escuta crítica 
entre os estudantes; 

utilizar ferramentas de alfabetiza-
ção midiática e informacional para 
promover um ambiente de apren-
dizagem mais participativo para os 
estudantes; 

utilizar tecnologias de mídias tra-
dicionais e novas para relacioná-las 
com a aprendizagem na escola e 
fora dela, especialmente entre os 
estudantes que estão se afastando 
do ambiente escolar;

utilizar as TIC nas salas de aula para 
auxiliar os estudantes a descobri-
rem as TIC e as fontes de mídia dis-
poníveis, para que possam usá-las 
em sua própria aprendizagem;

utilizar a alfabetização midiática e 
informacional para ampliar a parti-
cipação no processo de aprendiza-
gem; 

utilizar os conhecimentos e as ha-
bilidades assimiladas durante sua 
própria formação para desenvolver 
as habilidades dos estudantes no 
uso das fontes de mídia e bibliote-
cas como ferramentas de pesquisa 
e aprendizagem; 

utilizar os conhecimentos e as ha-
bilidades assimilados na sua própria 
formação para desenvolver as habi-
lidades dos estudantes na avaliação 
das mídias e da informação e na 
compreensão das questões éticas 
relacionadas à alfabetização midiá-
tica e informacional.

Fonte: WILSON et all, 2013
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No que diz respeito aos alunos, uma das atividades que frequen-
temente é realizada na escola, sendo a biblioteca escolar o ambiente 
de aprendizagem em que esta ação se realiza, é a pesquisa escolar. 
A pesquisa escolar, durante muitos anos esteve alicerçada no uso de 
fontes bibliográficas. 

Com o advento das tecnologias, das mídias e da internet, estas 
ferramentas passaram a ser utilizadas com frequência pelos alunos, 
professores e pela família. Segundo Moro e Estabel (2004, p. 8-9), em 
relação à elaboração de atividade de pesquisa, torna-se de suma im-
portância de os alunos construírem conhecimento e adquirirem com-
petência de realizar consultas em fontes diversificadas como pessoais, 
bibliográficas, tecnológicas. Além disso, que tenham a competência 
de localizar assuntos procurados independentemente, de identificar 
as ideias principais do texto e saibam compreendê-las e interpretá-las, 
de relacionar assuntos correlatos, de elaborar sínteses e conclusões a 
partir dos textos lidos e referenciar as fontes consultadas. Destaca-
se também a competência do “uso de citações no corpo do trabalho, 
identificando o(s) autor(es) das mesmas, em respeito aos direitos au-
torais, para não caracterizar o plágio”. 

A orientação para a pesquisa escolar deve ser realizada desde a 
infância, de modo a desenvolver habilidades em relação ao acesso, 
ao uso e à produção da informação. Esse é um dos processos iniciais 
em relação à AMI no ambiente escolar. A AMI preconiza os atos de 
acessar, recuperar, compreender, avaliar, usar, criar e compartilhar in-
formações e conteúdos midiáticos de todos os formatos, a partir de 
várias ferramentas, e estas ações podem fazer parte de um planeja-
mento metodológico de realização da pesquisa escolar, utilizando as 
mais variadas fontes e experienciando em diferentes ambientes, sejam 
estes físicos ou virtuais, preparando o aluno a lidar com as tecnologias, 
as mídias e a internet, não apenas como usuários, mas como produto-
res de informação desde a mais tenra idade, com ética, competência 
e qualidade.
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5 Considerações finais

Foi a partir do enlace entre diferentes estudos que se procurou 
constituir um itinerário para demonstrar algumas facetas das infâncias 
contemporâneas, tão próximas de diferentes aparatos digitais e dos 
saberes neles veiculados. Procurou-se, também, argumentar sobre a 
necessidade de bibliotecários e professores estarem permanentemen-
te atentos às transformações sociais, culturais, bem como às teias mi-
diáticas que cada vez mais expande junto ao público infantil. 

A ausência de uma cultura de leitura reforça a importância da 
constituição de mediadores entre o texto e o leitor, seja no contexto 
da biblioteca, da família ou, mesmo, do exercício profissional. É hora 
de rever metodologias, abordagens e conceitos. É necessário repensar 
a forma de envolver todas as camadas da população – sejam crianças, 
jovens, adultos ou idosos – no mundo das leituras, propondo ideias 
para aproximá-los dos inúmeros textos que compõem a vida e que 
formam o mundo. É preciso ouvir, observar, refletir, a fim de que seja 
possível reelaborar as condições propícias à formação de leitores crí-
ticos, com competências para interagir com múltiplas linguagens, nos 
diversos suportes, sejam eles fundados na tradição, sejam introduzi-
dos pelas novidades da tecnologia.

A biblioteca é o local por excelência para se apresentar a leitura 
como uma atividade natural e prazerosa, posto que, para muitas crian-
ças e jovens, configura-se como a única oportunidade de acesso a ma-
teriais que não são didáticos. Nesse sentido, é tempo de (re)pensar a 
importância das práticas de mediação nas bibliotecas contemporâneas, 
tanto no que diz respeito às crianças que vivem imersas às tecnologias 
digitais, quanto na inclusão e ampla disponibilização de acesso àquelas 
que, por diferentes conjunturas, ainda vivem no universo offline.
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1 Considerações iniciais
 

A Federação Internacional de Associações e Instituições Bibliote-
cárias (IFLA) e a Organização das Nações Unidas para a Educação, a 
Ciência e a Cultura (UNESCO), deixam claro que a biblioteca escolar 
habilita os alunos para a aprendizagem ao longo da vida, desenvol-
vendo sua imaginação, preparando-os para viver como cidadãos crí-
ticos e responsáveis. (IFLA/UNESCO, 2002). Segundo as diretrizes 
da IFLA/UNESCO para bibliotecas escolares, é imprescindível que se 
estabeleçam parcerias entre bibliotecários e professores, no intuito de 
expandir os laços entre a comunidade escolar e a biblioteca escolar. 
Conforme descrito a seguir, tais diretrizes suscitam desde a avaliação 
do aprendizado do aluno, tangenciando o desenvolvimento de habili-
dades no uso e conhecimento da informação, até chegar no esclareci-
mento da família sobre a importância da biblioteca escolar: 

Desenvolver, instruir e avaliar o aprendizado dos alunos con-
forme previsto no programa escolar; 2) Desenvolver e ava-
liar habilidades no uso e conhecimento da informação pelos 
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alunos; 3) Desenvolver planos de aula; 4) Preparar e realizar 
projetos especiais de trabalho, num ambiente mais amplo de 
aprendizagem, incluindo a biblioteca; 5) Preparar e realizar 
programas de leitura e eventos culturais; 6) Integrar tecnolo-
gia de informação ao programa da escola; 7) Oferecer escla-
recimentos aos pais sobre a importância da biblioteca escolar. 
(IFLA/UNESCO, 2002, p. 12).

Segundo Moro e Estabel (2011, p.13) a biblioteca escolar é mais 
democrática que outras bibliotecas na área da educação, segundo as 
autoras: “[...] na universidade chegam poucos, mas na escola circulam 
milhares, por isso a biblioteca escolar congrega um universo de usuá-
rios e de pessoas da comunidade entorno da escola.” No ambiente es-
colar, a biblioteca deve promover ações culturais para a dinamização 
do seu espaço. Para Castrillón (2011, p.26) as bibliotecas devem com-
prometer-se com “[...] objetivo político, social e cultural muito claro a 
partir do qual formulem seus planos de trabalho e sua programação de 
atividades [...]”, com a participação de todos os envolvidos para efeti-
var as ações de acesso e disseminação de informações. Neste sentido, 
Gasque e Casarin (2016, p.9) apresentam as tendências globais das 
bibliotecas escolares:

espaços que deveriam ter a flexibilidade necessária para ser 

utilizado por diferentes professores e classes; 2) espaços para 
tarefas de aprendizagem em grupos baseadas em projetos 

e atividades multimídia; 3) áreas para contação de histórias, 
apresentações ou performances; áreas para leituras ou estudo 

individuais 4) outros espaços adaptados para estudantes com 

necessidades especiais. 

Frente ao tsunami do movimento de desinformação, a biblioteca 
escolar, precisa (re) pensar o seu papel, pois a informação que circun-
da os espaços escolares, não é apenas um signo, mas um emaranhado 
de significados e práticas discursivas. Latour (2006, p. 22) diz: a infor-
mação é
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[...] uma relação estabelecida entre dois lugares, [...] sob a 
condição de que entre os dois circule um veículo que deno-
minamos muitas vezes forma, mas que, para insistir em seu 
aspecto material, eu chamo de inscrição. (Grifo nosso). 

Tomaél, Alcará e Silva (2008) propõem alguns critérios de qua-
lidade intrínsecos a serem levados em conta no momento de avaliar 
uma fonte de informação, como a precisão, facilidade de compreen-
são, objetividade, consistência e relevância, atualidade, integridade e 
alcance.

A evolução das Tecnologias de Informação e de Comunicação 
(TIC) proporciona uma troca de conhecimento entre pessoas, o que 
Castells (1999) define como sociedade da informação. Vivemos mo-
mentos em que há o uso em larga escala de robôs (bots) conectados 
em redes sociais e compartilhando conteúdo numa velocidade huma-
namente impossível de ser reproduzida, onde os nossos gostos, de-
sejos, preferências são observados e, potencialmente, manipulados. É 
nesse sentido, que os bibliotecários que atuam em bibliotecas esco-
lares precisam atentar para os critérios da qualidade para fontes de 
informação na internet, afim de preparar seus usuários para habitarem 
essa nova sociedade. 

2 Redes sociais e fake news 

O desenvolvimento da sociedade contemporânea se dá por ar-
ranjos sociais mediados pelas TIC. Segundo Recuero (2011, p.24) a 
internet trouxe mudanças significativas para sociedade, a principal é 
a: “[...]possibilidade de expressão e socialização através das ferramen-
tas de comunicação mediada pelo computador.” A utilização de ferra-
mentas digitais facilitou a aproximação das pessoas de maneira virtual. 

A consolidação dessa estrutura de nichos construídos e agrupados 
por interesses semelhantes se concretizou através das redes sociais 
que conhecemos atualmente. Recuero (2011) pontua que a existên-
cia de uma rede social se dá pelos nós que são estabelecidos por seus 
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atores. Nós que são formados por interesses em comuns ou opiniões 
semelhantes em relação a um determinado tema. As barreiras geográ-
ficas já não são limitadores para a socialização, e as conexões (palavra 
popularizada pelos avanços tecnológicos) ganham relevância através 
da busca por afinidades, ideias e opiniões semelhantes, que podem ser 
travestidas através de fake news.

O termo fake news ganhou destaque, em 2016, em meio a eventos 
políticos. As fake news, ganharam notoriedade internacional devido 
aos acontecimentos políticos em 2016 e no Brasil ficou mais em evi-
dência após as eleições de 2018. 

Em sua tradução do inglês para o português fake news significa 
notícias falsas. Ao trazer a palavra notícia para a discussão ligamos 
este termo ao jornalismo tradicional, como produtor de notícia. As-
sim como na história da comunicação, a existência de notícias falsas 
ligadas a veículos de comunicação não é algo recente, ou seja, a ori-
gem das fake news é mais antiga que o advento da Internet. Conforme 
Dalmazo e Valente (2018), jornais sensacionalistas que se utilizam de 
mentiras para vender mais edições são comuns. Segundo Ireton e Po-
setti (2018, p.15) o termo fake news tem um conceito mais amplo do 
que simplesmente sua relação com a sua tradução literal: 

Fake news é hoje muito mais do que um rótulo para informa-
ções falsas e enganosas, disfarçadas e divulgadas como notí-
cias. Tornou-se um termo emocional, armado para debilitar e 
depreciar o jornalismo. 

Araújo (2016), Allcott e Gentzkow (2017), Zuckerman (2017) e 
Gelfert (2018) reconhecem que as fake news não são algo novo, mas 
que ganharam visibilidade e um alcance maior devido a evolução das 
TIC. Segundo Gerlfert (2018, p. 113): 

No entanto, quando combinado com as mídias sociais on-line 
que permitem o direcionamento, manipulação específica de 
público de vieses cognitivos e heurísticas, forma uma mistura 
potente.
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Outro fator que diferencia a produção informacional de hoje e as 
de antigamente é a aceitação de mais de um formato pelos suportes 
digitais. Os dispositivos eletrônicos (celulares, computadores, entre 
outros) conseguem fazer a leitura de diferentes tipos de mídias seja 
em formato de texto, imagens, áudios ou vídeos, assim ampliando as 
possibilidades de divulgação de conteúdo duvidoso. Embora os forma-
tos sejam diferentes algumas características se repetem.

Os formatos podem ser divididos em quatro: texto, imagem (foto-
grafia, gravuras), áudio e vídeo. Antes da consolidação da internet, o 
texto e as imagens eram de exclusividade de jornais impressos, o áudio 
ficava a encargo do rádio e o vídeo era veiculado através de transmis-
sões pela televisão. Os formatos de mídias ainda continuam iguais, a 
evolução, no entanto se deu em seu suporte que atualmente possibili-
ta englobar essas quatro categorias em um aparelho só.

1º formato: Texto: é um dos formatos mais simples e fácil de ser 
compartilhado dentro de redes sociais. Muitas vezes é utilizada uma 
imagem ou um áudio para fundamentar seu conteúdo. Pode se passar 
por texto jornalístico ou por uma nota divulgada por aplicativos de 
mensagens. (Figura 1). 

Figura 1- Fake News veiculada no Facebook e Blog (Thoth3126)

Fonte: Silveira e Luce, 2020
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A primeira imagem se trata de um texto postado (termo popu-
lar que significa publicado em uma rede social) dentro de um grupo 
formado sobre alimentação no Facebook, intitulado Reeducando: ali-
mentação e receitas. O recorte ao lado foi retirado de um blog, que se 
utiliza de imagens (foto da lata de refrigerante) e de um título chama-
tivo para cativar a atenção do leitor. Os dois exemplos apresentam o 
mesmo formato e tipo de conteúdo, mas foram compartilhados em 
espaços diferentes e com isso atingem públicos distintos.

2º formato: Imagem: sua utilização é um recurso utilizado para 
despertar o interesse do usuário da informação de maneira mais rápi-
da. Por ser de fácil interpretação, em geral não demanda concentração 
ou leitura mais aprofundada, assim é mais fácil que as falhas e menti-
ras dessa notícia passem despercebidas. As imagens também podem 
utilizar recursos de textos para completar sua mensagem e direcionar 
o seu conteúdo, podendo adotar duas categorias diferentes: imagens 
reais que retiradas do contexto podem apresentar outro significado e 
as imagens que são alteradas digitalmente. (Figura 2):

Figura 2: Fotografia adulterada

Fonte: Metro, 2019.

A figura 2 traz à esquerda a fotografia original da ativista ambien-
tal Greta Thunberg comendo dentro de um trem. A imagem da direita 
trata de uma montagem utilizada para prejudicar a ativista ao mostrá- 
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la dentro do trem, com uma mesa farta de comida, enquanto crianças 
do lado de fora aparentam estar em situação de vulnerabilidade e com 
fome. Mesmo sem auxílio de um texto explicativo é possível compre-
ender a mensagem que essa imagem falsa quer passar. 

3º formato: Áudio:  pode ser um dos formatos em que a verifica-
ção de veracidade se torna mais difícil, pois permite apenas a análise 
do conteúdo e a existência de uma fonte responsável pela sua autoria.

4º formato: Vídeo:  assim como as imagens, os vídeos conseguem 
despertar mais facilmente a atenção de seus usuários. As TIC permi-
tiram que qualquer pessoa consiga produzir e editar um vídeo apenas 
com o seu celular. O compartilhamento dentro de redes sociais e espa-
ços como Youtube potencializam o alcance de todo o tipo de material, 
entre eles as fakes news. A figura 3 mostra um exemplo que foi veicu-
lado nas redes sociais de um homem que alegava que as melancias que 
tinham muitos buracos continham veneno e poderiam causar câncer. 
Ele utiliza como medida a palma da sua mão para mostrar o tamanho 
dos buracos e com isso divulgar tal associação causal entre os buracos 
na melancia, o veneno e o câncer. 

Figura 3- Vídeo associa câncer e consumo de melancia

Fonte: Silveira e Luce, 2020
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O vídeo, além de possuir um papel opinativo e não informativo, 
apresenta erros grosseiros como a falta de fontes confiáveis e discurso 
alarmista, sendo de fácil identificação e tratam de mentira ou não em 
seu conteúdo. Com o avanço das TIC foi possível desenvolver, pela 
computação gráfica, a Deep Fake News - uma evolução das fake news 
em formato de vídeo. A Deep Fake News são: 

[...] algoritmos de aprendizado de máquina (geralmente do 
tipo redes neurais) combinados com software de mapeamen-
to facial que permitem a fabricação barata e fácil de conteúdo 
que sequestra a identidade - voz, rosto, corpo. (CHESNEY; 
CITRON, 2018). 

Para alertar sobre os perigos deste tipo de fake news, o cineasta 
americano Jordan Peele produziu um vídeo utilizando esses mecanis-
mos. O vídeo do site BuzzFeed traz o ex-presidente americano Barack 
Obama fazendo um discurso, mas a gravação deste material nunca 
contou com a presença de Obama, ou seja, foi toda construída por 
inteligência artificial e programação gráfica. (Figura 4). 

Figura 4 - Obama Deep Fake News

Fonte: Buzzfedd, 2018.
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Esse vídeo serviu de importante alerta, pois evidenciou que é pos-
sível atribuir falas e utilizar a imagem de uma pessoa sem seu consen-
timento, de maneira que seja difícil a verificação de veracidade.

As fake news não são algo novo, mas tem se tornado cada vez mais 
adaptáveis, volúveis e perigosas, modificando-se conforme a evolu-
ção das tecnologias, ganhando novos formatos e um alcance ainda 
maior. No entanto, ressalta-se que ainda precisam ser confeccionadas 
por pessoas e também são consumidas e compartilhadas por pessoas. 
Por isso é importante recorrermos a fontes fidedignas de informação, 
contemplando e analisando o todo e não somente o que vem ao en-
contro de nossas crenças; e também é relevante incentivar projetos 
que visam a acabar com esse problema.

Ações para mitigar as fake news estão sendo tomadas em várias 
esferas: jurídicas, financeiras e educacionais. Por isso, iniciativas que 
incentivem a Alfabetização Midiática Informacional (AMI) são cada 
vez mais necessárias para conter o avanço das fake news na sociedade. 

3 As fontes de informação e a pesquisa na escola

As fontes de informação, verídicas e confiáveis, são os principais 
instrumentos de combate à desinformação no ambiente da biblioteca 
escolar. De acordo com Rodrigues e Blattmann (2014) as fontes de 
informações são recursos informacionais que servem para responder 
as necessidades informacionais de um indivíduo. 

Qualquer levantamento bibliográfico precisa seguir alguns precei-
tos, como: a) o que pesquisar? b) onde pesquisar? c) como pesquisar? 

d) como organizar a pesquisa. 
Só conseguimos promover o acesso e o uso às fontes fidedignas de 

informação no momento em que temos a clareza do que é uma fonte, 
o que são palavras-chave, como utilizar um operador de pesquisa da 
informação (“and”, “or”, “not”, entre outros), como fazer uso de tesau-
ros e vocabulários controlados, como montar uma simples estratégia 
de busca, mas prioritariamente, onde podemos buscar auxílio quando 
desconhecemos o básico em termos de recuperação da informação. 
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 Enquanto profissionais da informação, os bibliotecários precisam 
estabelecer estratégias para lidar com a desinformação no ambiente 
escolar. Alfabetização midiática e informacional, educomunicação e 
pesquisa escolar, precisam ser pensadas e articuladas entre todos os 
ambientes da escola. A pesquisa escolar precisa acompanhar os refle-
xos da avalanche de informações falsas que circulam na web, mistura-
das com a riqueza de informações existentes em fontes de informa-
ções confiáveis. 

Já a educomunicação é todo processo que visa a educação para as 
mídias. Em tempos de desordem informacional, a biblioteca escolar 
é o local adequado para promover palestras, cursos, seminários e tu-
toriais para exemplificar a função da mídia na escola, como aliada do 
processo de ensino e aprendizagem. A educomunicação, 

[...] possibilita o conhecimento sobre a sociedade midiática, 
mediante o exercício do uso de seus recursos, sempre numa 
perspectiva participativa e integradora dos interesses da vida 
na comunidade [...]. (BRASIL, 2010, p.16).

O bibliotecário que atua na biblioteca escolar, deve trabalhar es-
sas temáticas nos diferentes níveis de ensino, com intuito de educar 
usuários quanto ao acesso, à busca e ao uso da informação. Os alunos 
precisam ser competentes para pesquisar e comparar resultados de 
busca, verificar credenciais de sites e autores e analisar a originalidade 
e atualidade dos conteúdos disponíveis.

 
5 Considerações finais

O descompasso social ocasionado pela disseminação das fake 
news, não atinge apenas a biblioteca escolar, mas à comunidade cien-
tífica mundial. Esta temática não se esgota e precisa ser discutida em 
congressos, seminários, capítulos de livros, revistas nacionais e inter-
nacionais, blogs, redes sociais acadêmicas, entre outros. Na atual con-
juntura, a atuação do bibliotecário ganha uma nova dimensão. Agora 
temos um novo nicho de mercado no combate à desinformação, tor-
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nando-se necessário agir com maior imparcialidade, rigor na busca e 
uso de fontes adequadas e relevantes de informação e na mediação do 
conteúdo recuperado

É importante que se consolide novamente o papel da biblioteca 
escolar como um local acolhedor e que sirva de referência na obten-
ção de informações fidedignas, ou seja, um espaço livre de fake news. 
Para que isso ocorra é necessário um esforço conjunto e o trabalho 
interdisciplinar entre os profissionais da educação e o bibliotecário, o 
qual desempenha um papel central nesse processo, na medida em que 
é o profissional capacitado para poder difundir o conhecimento acerca 
do fact-checking e como evitar as fake news. Ou seja, a biblioteca foi e 
sempre será um local de fontes seguras e o bibliotecário é peça funda-
mental nesse resgate. 
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biblioteca escolar e formando leitores
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1 Introdução

A biblioteca escolar, segundo Moro e Estabel (2011) como espa-
ço de democratização do saber e de construção do conhecimento, 
transformou-se ao longo dos anos em rico cenário de aprendizagem, 
compartilhamento e interação entre os sujeitos. Por isso, a biblioteca 
escolar é considerada aquela que acolhe o ser social, que busca o co-
nhecimento que não está registrado apenas em livros, mas sim, em 
diversos suportes de informação que acabam por integrar uma rede 
de pessoas e novas aprendizagens. 

Desta forma, acredita-se que a biblioteca escolar é um organismo 
vivo, que deve estar em constante movimento e desenvolvimento, a 
fim de fazer a diferença na comunidade na qual está inserida.

O estímulo e incentivo à leitura crítica no âmbito das bibliotecas 
escolares é primordial para desenvolvimento educacional e social dos 
alunos, pois caracterizar esta leitura em termos de:
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[...] constatação, cotejo, transformação por parte do leitor, 
nada mais é do que excluir qualquer aspecto opressor de uma 
mensagem escrita (ou do uso que se faz dela); é ao contrário, 
colocá-la em termos de uma possibilidade para a reflexão e 
recriação. (SILVA, 2000, p.81).

Para Silva (2000), garante-se assim a condição libertadora do ato 
de ler, conscientizando o leitor que a leitura não visa simplesmente 
memorizar ou reter informações, mas sim compreender e criticar. 

Em tempos em que a todo instante recebe-se massiva quantidade 
de informações, o bibliotecário, enquanto mediador de leitura, além 
de estar preparado para aproximar o texto do leitor, deve também ser 
capaz de estabelecer propostas que visem a formação do leitor, a pro-
moção do livro e da leitura e o acesso à cultura. Entretanto, para que 
os projetos, os programas de leitura, as ações culturais, entre outras 
atividades pertinente à biblioteca tenham êxito junto à comunidade 
escolar, faz-se importante que o bibliotecário conheça os seus usu-
ários, ou seja, saiba quais são seus gostos, preferências, interesses e 
expectativas, pois assim há maior chance de criar produtos e serviços 
que irão ao encontro das necessidades e anseios destes.

O bibliotecário deve ser versátil, pois além de auxiliar os usuários 
da biblioteca a discernir sobre a informação de qualidade, de estimular 
o gosto pela leitura, pois estar habituado a ler é diferente de encontrar 
o prazer nas leituras vivenciadas. 

Dentre outras atribuições do bibliotecário, destacam-se a pre-
ocupação em estabelecer parceria, divulgar as ações da biblioteca e 
despertar o significado da leitura junto aos alunos, professores, pais e 
familiares, equipe diretiva e equipe da biblioteca, envolvendo a comu-
nidade escolar como participantes ativos do processo de formação do 
leitor. 

O bibliotecário tem o poder de intervir positivamente nas práti-
cas de leitura da comunidade escolar, podendo auxiliar os usuários a 
expandir a restrita visão de mundo que muitas vezes possuem, bem 
como, a criticidade tão importante para estabelecer o posicionamento 
do indivíduo, seja ele político, social ou cultural, perante a sociedade. 
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2 As ações culturais: um movimento silencioso na 
biblioteca escolar

As ações culturais realizadas no âmbito das bibliotecas escolares 
na maioria das vezes ocorrem de maneira silenciosa! Essa afirmação é 
uma constante em muitos destes ambientes, pois os bibliotecários não 
possuem a prática de divulgar as ações e atividades que realizam nas 
bibliotecas em que atuam, tornando o movimento das ações culturais, 
silencioso. 

Entretanto, esse movimento não deve ser silenciado, ao contrário, 
os bibliotecários devem romper paradigmas enrijecidos de que biblio-
teca é lugar de silêncio, de castigo, de cantinho escuro, onde atuam 
profissionais mal-humorados, tecnicistas e apáticos. 

A escola congrega pessoas, e pessoas pulsam vida. Se a escola 
se transforma no pulsar da vida, a biblioteca é o coração que 
bombeia o estímulo e o prazer para aprender. A biblioteca es-
colar é o centro de mediação entre a vida e a leitura que pro-
picia um espaço de aprendizagem onde o ser humano deve 
buscar espontaneamente e aprender com prazer. (MORO; 
ESTABEL, 2011, p.17).

Ascendendo a ótica de que uma BIBLIOTECA deve ser VIVA e fa-
zer a diferença na comunidade na qual está inserida, ou seja, a bibliote-
ca deve ser vista como centro de acesso à informação, de pesquisa, de 
mediação e incentivo à leitura, de educação de usuários, enfim, deve 
ser vista como A BIBLIOTECA que transborda vida e alegria, e que 
pode auxiliar na formação de cidadãos críticos e autônomos.

3 Juntos somos mais fortes: firmando parcerias

Além de divulgar as ações culturais realizadas na biblioteca, é de 
extrema importância que os bibliotecários estabeleçam parcerias com 
a direção, coordenação pedagógica, professores, familiares dos alu-
nos, editoras e com a própria equipe que atua na biblioteca, pois desta 
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forma cria-se vínculos e esclarece aos envolvidos que todos trabalham 
e direcionam esforços para um objetivo principal, que é a formação 
educacional dos alunos.

Para isso, os bibliotecários devem participar das reuniões pedagó-
gicas e, quando possível, estarem presentes nas reuniões gerenciais, 
a fim de que a direção da escola e a coordenação pedagógica possam 
estar cientes das atividades culturais e pedagógicas, bem como, dos 
serviços e produtos oferecidos pela biblioteca, mostrando o quão é 
essencial e necessária para a comunidade da qual faz parte. 

A importância de o bibliotecário firmar parcerias com os professo-
res, por exemplo, demonstra que não são concorrentes, mas sim que 
desejam desenvolver o trabalho em conjunto com o corpo docente. A 
biblioteca é muito mais que um espaço de assessoramento pedagógi-
co, o bibliotecário enquanto educador, também planeja e desenvolve 
ações, projetos, ou programas de leitura de acordo com o currículo 
escolar. Logo, a sintonia entre estes atores é fundamental para o de-
senvolvimento de um trabalho consonante.

É importante que a biblioteca se aproxime das famílias, incluindo
-as no processo de formação leitora dos alunos, seja através do em-
préstimo de livros, de convite para participar de uma ação cultural ou 
para uma simples visita à biblioteca. O significativo é fazer com que a 
família desperte o sentimento de pertença a esse movimento da leitu-
ra e que abrace essa causa junto à biblioteca, pois assim a leitura ultra-
passará os muros da escola e chegará à casa dos alunos, no ambiente 
de suas vivências familiares. 

Torna-se comum os bibliotecários reclamarem que as famílias dos 
alunos não são participativas, que não são leitoras, que em casa os alu-
nos não são incentivados a ler, mas em contrapartida, desconhecem 
a realidade dos pais e familiares. De repente, eles também não foram 
incentivados a ler, sendo assim, de que maneira incentivarão os filhos 
criar o gosto pela leitura se eles não têm e nem se tornam referências 
de leitores. Por isso, é atribuição do bibliotecário criar possibilidades 
para que as famílias participem desse processo de estímulo à leitura e 
também sejam incentivadas a ler.
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Nesse contexto, as editoras possuem vultoso papel, pois elas apre-
sentam aos bibliotecários o que há de novo no mercado editorial, man-
tendo-os atualizados nos lançamentos literários, nos mais diferentes 
níveis e interesses de leitura, envolvendo a comunidade escolar. Além 
disso, tanto são potenciais apoiadoras dos projetos de mediação de 
leitura realizados pelas bibliotecas, quanto possibilitam o contato de 
autores com os alunos, por meio dos livros e do encontro com os cria-
dores dos textos lidos. Daí a importância dessa rede de contatos, bus-
cando parcerias com as editoras para as atividades culturais e pedagó-
gicas de leitura.

Considera-se de fundamental que o bibliotecário mantenha a equi-
pe, que atua na biblioteca, estimulada, acreditando-se que o sucesso da 
mesma depende da motivação, do desejo que os integrantes possuem 
em trabalhar unidos e do encantamento e amor que têm pelo trabalho 
que realizam. Dessa maneira, destaca-se a importância dos objetivos, 
claros e comum à equipe, que consistem, desde um bom atendimento 
ao usuário até a função educativa que a biblioteca propicia.

E por fim, para que a biblioteca não trabalhe de maneira isolada, é 
vital que o bibliotecário estabeleça a sintonia entre a direção, a coor-
denação pedagógica, os professores, os familiares dos alunos, as edi-
toras e a equipe da biblioteca para que todos percebam o quanto o 
trabalho que realizam em conjunto é precioso para o desenvolvimento 
dos alunos e da comunidade escolar. 

4 Objetivos e metas: uma prioridade no planejamento da 
biblioteca escolar

O planejamento estratégico é uma das atribuições essenciais no 
fazer do bibliotecário, expressando visão clara em relação aos objeti-
vos e à construção das metas que pretende alcançar para o desenvol-
vimento da biblioteca escolar. Destaca-se, para isso, a importância da 
mediação da leitura, da divulgação da biblioteca como um todo, do 
desenvolvimento do trabalho em conjunto e do estabelecimento de 
parcerias. 
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Os bibliotecários comprometidos, possuem uma lista imensa de 
quereres e desejam o desenvolvimento de ações com objetivos pro-
postos, tais como: envolver os alunos e a comunidade escolar com a 
leitura; incentivar a leitura; possibilitar acesso à informação; aproxi-
mar a biblioteca e a comunidade escolar; criar possibilidades para que 
a leitura e o acesso à informação rompam barreiras e os muros da es-
cola e chegue às casas dos alunos; auxiliar na formação de um usuário 
autônomo; contribuir para a formação de um aluno de cidadania par-
ticipativa, dentre outros. Certamente essa listagem não é finita, pois 
no âmbito das bibliotecas escolares existe espaço para muitos sonhos. 

A partir dessas constatações, é possível perceber que os bibliote-
cários possuem um longo e árduo caminho a ser trilhado. Não é impos-
sível realizar o sonho de uma biblioteca ideal, mas é preciso ter clareza 
nos objetivos a serem alcançados, traçar metas, criar estratégias, ou 
seja, é necessário planejar estrategicamente tendo como enfoque a 
comunidade escolar.

5 A criação de projetos e programas de leitura na 
biblioteca escolar

A mediação de leitura carrega o significado de estabelecer o elo 
entre o livro, o texto/autor e o leitor. Todavia, mediar leitura na biblio-
teca consiste em um processo que vai muito além do que simplesmen-
te emprestar ou ler um livro ou contar uma história para os alunos. 
É algo mais complexo, pois para o processo de mediação de leitura 
conciso e significativo, torna-se necessário, como já foi mencionado 
anteriormente, o planejamento das ações com objetivos claros e com 
metas definidas para sua execução.

Ao elaborar projetos ou programas de leituras é preciso pensar 
nos segmentos que se pretende atingir, preparar as atividades que se-
rão realizadas, sensibilizar os atores que deverão estar envolvidos nes-
te processo, coletar dados para acompanhar a evolução do projeto e o 
comportamento dos participantes, anotar as boas práticas, monitorar 
os riscos, pensar em patrocinadores e parcerias, entre uma infinidade 
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de outras ações, que consistem, de maneira geral, no gerenciamento 
de projetos formalizados junto à equipe diretiva, a fim de que as di-
retrizes estabelecidas sejam consolidadas no âmbito da escola e da 
comunidade interna e externa.

Além disso, ao desenvolver as ações culturais é interessante le-
var em consideração as práticas sociais de linguagens estabelecidas na 
Base Nacional Comum Curricular (BNCC):

As atividades humanas realizam-se nas práticas sociais, me-
diadas por diferentes linguagens: verbal (oral ou visual-moto-
ra, como Libras, e escrita), corporal, visual, sonora e, contem-
poraneamente, digital. Por meio dessas práticas, as pessoas 
interagem consigo mesmas e com os outros, constituindo-se 
como sujeitos sociais. Nessas interações, estão imbricados 
conhecimentos, atitudes e valores culturais, morais e éticos. 
(BRASIL, 2017, p.61).

A BNCC determina as competências e as habilidades que os alunos 
deverão desenvolver durante o processo de aprendizagem na Educa-
ção Infantil, no Ensino Fundamental I, no Ensino Fundamental II e no 
Ensino Médio. Logo, considerar com atenção ao que a BNCC estabe-
lece, possibilita o desenvolvimento de projetos consistentes e com 
forte embasamento teórico, que trata a leitura e o uso das diferentes 
linguagens como uma ação que desenvolve a cidadania e humaniza os 
sujeitos envolvidos.

A importância da criação de projetos e programas de leitura nas 
bibliotecas escolares, possibilita ao bibliotecário incentivar os múlti-
plos olhares sobre o ato de ler e de criar espaços e momentos para que 
a mediação de leitura, como prática social e cultural, fundamental para 
a convivência em sociedade, sejam garantidas às crianças e aos ado-
lescentes. As ações de leitura na biblioteca escolar, garantem o direito 
de poder explorar mundos através dos livros e da leitura, interagir e 
compartilhar experiências, expressar sentimentos e emoções e criar 
laços de afeto em espaço de construção e de apropriação de conheci-
mento por meio da interação, da ludicidade e da brincadeira, oportuni-
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zando conhecer a si mesmo, ao outro e integrando-se ao meio em que 
vive, seja na escola, seja na família, seja no grupo social.

6 “Sobre os ombros de gigantes, as nossas crianças 
crescem”: um programa de leitura

Nas bibliotecas escolares brasileiras existem muitos projetos e 
programas de leitura que visam a mediação, o fomento e o incenti-
vo à leitura. Como exemplo de boas práticas, destaca-se o Programa 
“Sobre os Ombros de Gigantes, as Nossas Crianças Crescem”, desen-
volvido no Colégio Murialdo, em Porto Alegre/RS, pela bibliotecária 
Silvana Silva.

O Programa de Leitura “Sobre os Ombros de Gigantes, as Nossas 
Crianças Crescem”, possui como público-alvo alunos do primeiro ao 
quinto ano do Ensino Fundamental I, tendo iniciado no ano de 2016 
e replicado nos anos subsequentes. Seu nome foi inspirado no fato de 
a bibliotecária acreditar que a formação do leitor não se constitui em 
uma ação isolada. 

Assim, se as crianças pudessem escalar passo-a-passo sobre os 
ombros dos gigantes pais, familiares, bibliotecários, professores, es-
critores, ilustradores e os colegas de aula, poderiam trilhar o caminho 
rumo à constituição de sujeitos leitores emancipados. 

O Programa envolve toda a comunidade escolar na leitura e na 
formação do leitor, em que são desenvolvidas ações que contemplam 
desde a mediação de leitura até a educação de usuários.

Além disso, o Programa propicia a criação de um cenário em que 
todas as pessoas se sentem acolhidas e encantadas pela magia da 
leitura, onde momentos especiais dedicados a ler, a interpretar, a 
compartilhar textos, são vivenciados como fonte de conhecimento, 
de novas aprendizagens, de criatividade, de estímulo à imaginação e 
de prazer.



133

10 - Sobre os Ombros de Gigantes, as nossas Crianças Crescem

Figura 1 - Identidade Visual do Programa de Leitura 

 Fonte: Fagundes, 2016

No início de cada ano letivo, o Programa de Leitura é apresentado 
pela bibliotecária, à equipe diretiva e pedagógica e aos professores, 
com o intuito de que todos sejam inteirados das ações que serão reali-
zadas na biblioteca, bem como, incentivar que estes atores tão impor-
tantes para o processo de formação do leitor, continuem participando 
ativamente do Programa e acreditando no poder transformador que a 
leitura possui na vida das pessoas.

Após a apresentação e a organização das grades de horários de 
visitação semanal das turmas, todos os envolvidos recebem um cro-
nograma anual e individual de cada turma, em que prevê todas as ati-
vidades e ações que serão realizadas durante o ano.

O Programa é constituído de diversos projetos realizados ao longo 
do ano letivo, destacando-se: 
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6.1 “Educando Para o Mundo” – Educação de usuários
No início do ano letivo são promovidas diversas ações que visam 

apresentar a biblioteca aos alunos, como local de convivência coletiva, 
os serviços e produtos oferecidos, os tipos de materiais existentes na 
unidade, as normas e rotina de uso.

São realizadas ações de conservação de materiais, na qual os alu-
nos são orientados em como cuidar dos materiais, não só na bibliote-
ca, mas também em casa. 

Dentro deste Projeto, também há uma atividade titulada “Livros e 
Editoras”, na qual ocorre a explicação de como os livros são produzidos, 
desde a concepção inicial de que todo livro “nasce” a partir de uma ideia, 
ou seja, apresenta-se a perspectiva de que qualquer pessoa poderá ser 
um escritor, um ilustrador e publicar um livro. Explicita-se também, o 
percurso que o livro percorre dentro de uma editora, até o momento da 
publicação. São realizadas oficinas que visam orientar o desenvolvimento 
de pesquisas, direitos autorais e elaboração de referências. Também são 
apresentadas aos alunos atividades sobre as diferentes formas de leitura e 
comunicação, tais como braile, libras, imagens, sons, entre outras.

6.2 “Profe! Conta uma História”
As professoras são convidadas e incentivadas a realizarem ativida-

des de contações de histórias para os alunos. 
A bibliotecária orienta as professoras para que as contações não 

possuam cunho avaliativo e nem doutrinário, mas que sejam realiza-
das para deleite das crianças e da própria regente da turma. As histó-
rias são escolhidas livremente pelas professoras.

6.3 “Histórias na Biblioteca” 
A equipe da Biblioteca realiza contações de histórias ao longo do 

ano, proporcionando momentos diferenciados de leitura, em que são 
elaborados cenários e surpresas aos alunos. E em alguns dos encontros 
os familiares são convidados a participar das ações, a fim de que tam-
bém lhes sejam proporcionado o contato com a leitura como forma de 
lazer e diversão. 
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Além disso, atuam como mediadores de leitura ao lerem com os 
alunos e os auxiliarem na escolha dos livros para empréstimo. Nes-
ses momentos, as famílias são sensibilizadas sobre a importância da 
leitura no âmbito familiar, bem como são apresentadas à Biblioteca e 
recebem explanações sobre como ocorre a rotina das visitações das 
turmas neste ambiente. (Figura 2). 

Figura 2– Histórias na Biblioteca

Fonte: Colégio, 2019a

6.4 “Banquinho do Leitor Famoso”
Neste Projeto impera a ludicidade, no qual o mundo do faz-de-

conta é permitido, pois a ação é realizada em formato de programa 
de auditório. Os alunos se candidatam para ser entrevistados sobre 
os livros que leram. Os colegas de turma são a plateia, a professora é 
assistente de palco e a bibliotecária é a entrevistadora.

Como sempre mais de um aluno candidata-se para ser o leitor fa-
moso do dia, é realizado um sorteio, com a ajuda da professora, de 
uma roleta e de uma plateia animada. Assim que o leitor famoso é sor-
teado, ele segue para o banquinho do leitor famoso, onde é entrevista-
do, respondendo a diversas perguntas a respeito do livro lido, que ver-
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sam sobre autoria e a crítica avaliativa do aluno em relação à história.
Ao final da entrevista é feita uma última pergunta ao aluno: Se ele 

indica como leitura para os colegas o livro apresentado, e o porquê da 
resposta. Logo após, é realizado o sorteio do livro, entre os alunos in-
teressados, em fazer o empréstimo do livro. Esta atividade envolve os 
participantes estimulando a interação, a participação, a colaboração, 
o sentimento de pertencimento às histórias, aos personagens, à biblio-
teca e ao grupo de colegas da sua turma de sala de aula, (Figura 3).

Figura 3- Banquinho do Leitor Famoso

Fonte: Colégio, 2019b

Ainda neste Projeto, são realizados encontros com autores, confi-
gurando-se assim no “Banquinho do Autor Famoso”, o intuito de opor-
tunizar a aproximação entre alunos, escritores e ilustradores.

6.5 “Festa da Leitura”
É o momento de celebração na Escola, com a realização da festa de 

encerramento anual do Programa de Leitura, em que todas as turmas 
unidas participam da festividade. Durante essa ação é realizada uma 
atividade surpresa aos alunos, como por exemplo, a participação das 
professoras no “Banquinho do Leitor Famoso”, a apresentação de um 
“Livro” feito por um dos alunos participantes do Projeto, entre outras. 
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Há também a apresentação de um vídeo organizado pela equipe 
da Biblioteca, a partir dos registros fotográficos de momentos de inte-
ração das turmas durante as ações realizadas no Programa de Leitura. 
A bibliotecária acredita que essa é uma maneira dos alunos se perce-
berem enquanto leitores e o que está acontecendo em outras turmas 
para além da sua, socializando assim as experiências vivenciadas.

Ao final, é realizado o sorteio de diversos livros, doados por edito-
ras, que após o contado da bibliotecária, apoiam e patrocinam a festa 
da leitura como parceiras do evento. 

Quanto ao empréstimo de livros, são organizadas estantes com 
dicas de leituras, sendo estes selecionados de acordo com a faixa etá-
ria, currículo escolar e interesses dos alunos, por meio de observação 
diária e interação com as turmas no espaço da biblioteca. O emprés-
timo de livros ocorre no dia de biblioteca da turma e ao participarem 
de uma das ações do Programa de Leitura. Salienta-se que a escolha 
dos livros é orientada, porém a decisão final é do aluno, sendo esta 
livre e pessoal. Aos alunos é concedido realizar empréstimos tanto das 
estantes que possuem as dicas de leitura, quando das demais estantes 
da biblioteca.

Mesmo que o Programa de Leitura esteja na quinta edição, ele não 
possui natureza estática, pois a cada ano novas e diferentes ações são 
planejadas para os projetos, bem como, cada ação é adaptada para o 
ano escolar das turmas.

7 Considerações finais

O bibliotecário, enquanto gestor das bibliotecas escolares, logo 
responsável pela elaboração e desenvolvimento de ações culturais que 
visam a universalização do livro e da leitura, como direito social do 
cidadão, possui enorme responsabilidade no processo de desenvolvi-
mento educacional e formação de leitores.

Compete ao bibliotecário, estabelecer a biblioteca como espaço 
de construção e de socialização, criando possibilidades para que os 
alunos e demais integrantes da comunidade escolar possam manusear 
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os livros e outros documentos, trocar informações e conhecimentos, 
pois a leitura significa sentido produzido e marcado pelo diálogo e in-
teração entre os sujeitos.

Pais e familiares, professores e bibliotecários devem proporcionar 
momentos significativos, mágicos e prazerosos às crianças e aos ado-
lescentes por meio de atividades de mediação de leitura, seja na biblio-
teca, na sala de aula, em casa ou qualquer outro local. Dessa maneira, 
estarão auxiliando e contribuindo para a formação de um leitor com 
visão crítica, autônomo, ativo na construção de sentido e do saber, e 
que certamente em um futuro próximo, estará apto a utilizar outros 
centros de informação, bem como, a tornar-se um cidadão atuante e 
participativo contribuindo para a transformação positiva do cenário 
social, político e econômico em que vive. Não custa lembrar que “a 
união faz a força”, e “juntos somos mais fortes”: #somostodosbiblio-
tecaescolar!
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no Contexto da Biblioteca Escolar: 
desafios e pressupostos
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1 Considerações iniciais

Do mesmo modo que uma biblioteca não é um depósito silencioso 
de livros, ler não é uma atividade passiva e estática, mas dinâmica. 

A leitura possibilita o cruzamento de dois mundos – o autor dialo-
gando com seu leitor -, o que nos permite entrarmos em contato com 
outros pontos de vista. Estamos, portanto, diante de um processo, so-
bretudo, civilizador. 

Para a configuração plena de um sistema articulado, portanto, a 
literatura depende da existência do “triângulo ‘autor-obra-público’, 
em interação dinâmica”. (CANDIDO, 2007, p. 17-18). Mas, entre cada 
um dos vértices desse triângulo, figuram incontáveis intermediários. 
No eixo autores-obras, por exemplo, temos a ação de editores, que 
selecionam os originais para edição, os revisores textuais e, no caso de 
e-books, diagramadores; já no eixo obras-públicos, há a ação de ami-
gos, professores e anúncios midiáticos, entre outros; por sua vez, o 
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eixo autores-públicos conta com entrevistas na mídia e eventos literá-
rios. (LAJOLO, 2016). 

A Figura 1 traduz parte das infinitas possibilidades advindas dessas 
relações:

Figura 1 – Possibilidades de mediações no sistema literário

Fonte: LAJOLO, 2016

Quando falamos sobre leitura, no entanto, ganha destaque um 
dos lados do triângulo: o que simboliza a inter-relação entre públicos e 
obras. Conforme Lajolo (2016, p. 124), “é neste eixo de interação que 
se incluem como intermediários os hoje tão mencionados mediadores 
de leitura”.

A figura do mediador é a responsável pelo estabelecimento de uma 
“ponte” entre livro e leitor, ou seja, por criar as condições para que 
haja esse encontro – o qual, obviamente, não segue uma única rota 
nem uma metodologia específica. Nos anos iniciais de nossas vidas, a 
tarefa de mediação é cumprida, via de regra, por mães, pais, avós, avôs 
e educadores da primeira infância. À medida que nos aproximamos da 
língua escrita, somam-se professores, bibliotecários, livreiros e outros 
profissionais. 
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Para Reyes (2010), não há um “manual de funções” capaz de dar 
conta do trabalho desempenhado por um mediador de leitura. Leitor 
sensível e perspicaz, seu principal ofício é ler de muitas formas pos-
síveis, em primeiro lugar para si mesmo; posteriormente, cria rituais, 
momentos e atmosferas propícios para facilitar os encontros entre 
livros e leitores. Por vezes, pode realizar, por exemplo, a conhecida 
“hora do conto” e ler em voz alta uma ou várias histórias a determi-
nado grupo; em outras oportunidades, pode propiciar leituras íntimas 
e solitárias ou, ainda, encontros em pequenos grupos. Em certas oca-
siões, conversa ou recomenda algum livro; em outras, permanece em 
silêncio ou se oculta para deixar que livro e leitor conversem. Reyes 
(2010) bem traduz essa nobre função, ao afirmar que, além de livros, 
um mediador de leitura lê seus leitores: quem são, o que sonham e o 
que temem, e quais são os livros que podem criar pontes com suas 
perguntas, com seus momentos vitais e suas necessidades de cons-
truir sentidos. 

2 Mediadores, bibliotecas e escola: de quando os números 
revelam desafios

No entanto, a despeito da louvável atuação de mediadores e por 
mais que tenhamos garantido avanços nos últimos trinta anos, como a 
redução do número de analfabetos, ainda carecemos de leitores. Além 
disso, resultados divulgados por diferentes instrumentos de avaliação, 
nacionais e estrangeiros, têm atestado o despreparo de nossos alunos 
quanto às capacidades leitoras. A 4ª edição da pesquisa “Retratos da 
Leitura no Brasil”, realizada por iniciativa do Instituto Pró-Livro e pu-
blicada em 2016, revela que o brasileiro lê, por ano, 2,43 livros inteiros 
e 2,53 livros em partes, em média.

Mas o que nos interessa, neste texto, é nos debruçarmos sobre os 
números da pesquisa referentes à atuação do que convencionamos 
chamar de mediadores – os quais podem ser representados, como já 
vimos, por diferentes pessoas e/ou profissionais. Em relação à me-
diação de leitura, alguns resultados, à primeira vista, geram estranha-
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mento, pois parecem contradizer a importância da atuação de media-
dores para a formação de leitores: foi elevada a proporção de leitores 
que não reconheceram quem influenciou seu gosto ou interesse pela 
leitura. Conforme Failla (2016, p. 24-25), os números causaram es-
tranheza, pois não refletem “[...] o que dizem vários estudos sobre a 
importância da mediação na formação de novos leitores”. Atentem 
para o percentual de leitores, na Figura 2, que indicou “não / ninguém 
em especial” quando questionados acerca das pessoas que os influen-
ciaram a desenvolver o gosto pela leitura:

Figura 2 – Pessoas que influenciaram o gosto pela leitura: por faixa etária

Fonte: FAILLA, 2016

No entanto, não há dúvidas de que a mediação, quando promovida 
pela família, pelo professor, pelo bibliotecário ou outro agente leitor, 
é poderosa no despertar do interesse pela leitura. Segundo a autora,

Os dados da pesquisa não questionam essa verdade, mas 
sim apontam para o número de brasileiros que não tiveram 
a oportunidade de encontrar alguém – na sua escola, na sua 
família e até na biblioteca que algum dia frequentou – que lhe 
oferecesse um livro; que convidasse para uma roda de leitura; 
que lesse para ele; que o presenteasse com livros; ou, ainda, 
que perguntasse o que achou de um livro que indicou para ler. 
(FAILLA, 2016, p. 25).
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Além disso, a interpretação dos números da pesquisa é mais im-
portante, às vezes, por aquilo que não expõe de maneira explícita. No 
caso em questão, percebemos que a mediação é mais reconhecida na 
faixa etária entre 11 e 13 anos, a que menos assinalou a opção “não / 
ninguém em especial”. Trata-se de adolescentes que, em sua grande 
maioria, estão em ambiente escolar e, portanto, mantém contato com 
bibliotecas escolares. Outra informação que chama a atenção é que a 
influência da família, em especial da mãe, é mais percebida do que a 
influência do professor – o que pode nos revelar outro foco para esse 
“retrato”, conforme Failla (2016, p. 25-26):

[...] as pessoas reconhecem melhor o que fica na memória 
afetiva. É possível que um professor ou bibliotecário tenham 
tido papel muito importante na formação de algum desses 
leitores, mas, por algum motivo que merece ser mais bem in-
vestigado – pois pode estar no dizendo como deve ser essa 
mediação -, a pessoa influenciada não identificou isso. Talvez 
esses inquietantes números queiram dizer que, para que a 
mediação e a promoção da leitura aconteçam de forma efeti-
va, elas devem se “percebidas”. Podem também estar propon-
do o seguinte questionamento: como despertar prazer sem 
emoção, sem afetividade e sem troca? (Grifo nosso).

Como já ressaltamos, o desenvolvimento do gosto pela leitura é 
uma construção que parte da infância, muito influenciada por mães e 
pais, especialmente pelo exemplo, quando leem na frente dos filhos. 
Ainda de acordo com Failla, “a importância da mediação é confirmada 
quando se comparam respostas de leitores e não leitores: 83% dos não 
leitores não receberam a influência de ninguém, enquanto 55% dos 
leitores tiveram experiências com a leitura na infância pela mediação 
de outras pessoas – especialmente mãe e professor”. (FAILLA, 2016, 
p. 35). (Grifo nosso). 

 Voltemos nosso foco, agora, para as bibliotecas. A despeito de 
55% dos entrevistados informarem que sabem da existência de uma 
biblioteca em sua cidade ou bairro, 66% não frequentam bibliotecas e 
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14% frequentam raramente. Apenas 5% da população frequenta sem-
pre; 15%, às vezes. A biblioteca mais frequentada por quem assinalou 
“sempre” ou “às vezes” é a escolar, com 55% dos entrevistados, segui-
da pela pública, que responde por 51%, conforme podemos perceber 
na Figura 3:

Figura 3 – Que tipo de biblioteca você frequenta?

Fonte: FAILLA, 2016

Chama atenção e nos causa apreensão o fato de que, se em 2011 
a biblioteca escolar e ou universitária eram os tipos mais frequentados 
por 64% dos entrevistados, esse número caiu nove pontos percentuais 
na edição seguinte da pesquisa, realizada quatro anos depois. Como 
pesquisadores, é inevitável que nos perguntemos: o que aconteceu de 
lá para cá? Quais fatores podem ter contribuído para esse declínio? 

Sigamos com os números: para 71% dos brasileiros, a biblioteca 
é um espaço para estudo. Ela está, portanto, fortemente associada a 
um local para estudantes, apesar de 29% também considerarem que 
ela é um local para empréstimo de livros. Segundo Failla (2016, p. 40) 
“essa representação pode explicar por que o usuário da biblioteca é 
principalmente o estudante (90% dos não estudantes não frequentam 
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ou frequentam raramente)”. A percepção aponta para a “necessidade 
urgente de se rever modelos de bibliotecas ou de atendimento aos 
usuários nas bibliotecas, que, muitas vezes, são a única fonte de cultu-
ra existente em municípios brasileiros”. (FAILLA, 2016, p. 40). Nesse 
sentido, nossas ações precisam se voltar especialmente para os não 
usuários, a fim de que a biblioteca seja reconhecida como um espaço 
para toda a comunidade e não apenas para os estudantes. 

 Apontamos para aspectos envolvendo mediadores e bibliotecas, 
mas não podemos ignorar outra problemática, relacionada ao fato de 
que a escola ainda não age eficientemente em relação à formação de 
leitores:

[…] é a partir da escola que os brasileiros entram em contato 
com o processo da leitura e, por meio dela, acessam os livros, 
independentemente de sua classe social. […] É na escola que 
se lê mais, os jovens leem mais e é na infância que se forma 
o leitor. Entretanto, depois da escola, o brasileiro lê menos. A 
escola não está formando o leitor, mas dando acesso à leitu-
ra. (LÁZARO; BEAUCHAMP, 2008, p. 74). (Grifo nosso).

Mesmo que reconheçamos, por um lado, a centralidade da escola 
na formação educacional dos sujeitos, as disponibilidades curriculares 
e as metodologias impostas em sala de aula parecem influir direta-
mente no afastamento gradativo dos sujeitos em relação aos livros. 
Embora os mais jovens leiam mais “livros em geral” do que o restante 
da população, a presença da obrigatoriedade parece ser prática cons-
tante. Se avaliarmos a motivação para a leitura, percebemos que ainda 
não foram seduzidos para essa prática: a maioria dos jovens informa 
que lê por obrigação, enquanto uma minoria informa que o faz por 
prazer. O resultado está, ao que parece, situado em um espaço no qual 
a leitura, como encaminhada na escola, perde atração, tornando-se 
uma atividade que o sujeito encerra quando muda sua vida, quando sai 
da sala de aula: 

Tanto a criança quanto o jovem gostam de ler. É comum ver-
mos crianças absortas na leitura de revistas, por exemplo. 
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Portanto, gostam de ler. O problema está em que são obriga-
das a ler, especialmente nas escolas. É lá que elas não gostam 
de ler. Leem, como informam na pesquisa, por obrigação. Mas 
leem enquanto são estudantes. O problema é cativá-las para 
serem leitoras por prazer e após deixarem de ser estudantes. 
(FAILLA, 2008, p. 104-105). (Grifo nosso).

Isso significa que grande parte dos alunos têm concluído o ensino 
médio sem  terem sido cativados para o ato de ler, seja de textos lite-
rários, seja de textos não literários. Assim, podemos afirmar, de uma 
forma geral, que a escola não tem alcançado plenamente os objetivos 
essenciais a que se propõem – a formação de leitores competentes de 
textos literários ou não literários, e a consolidação de ações leitoras -, 
o que aponta para a necessidade de revisão das práticas de fomento 
à leitura. 

O leitor deve estar se perguntando acerca do porquê do levanta-
mento dessas questões, que problematizam a atuação de mediado-
res, o alcance das bibliotecas e a ineficiência da escola em relação à 
formação de leitores. Talvez Candido (2004), mais uma vez, possa 
sintetizar o nosso desejo: sendo a literatura um dos direitos humanos, 
nos cabe oferecê-la a muita gente. Daí a importância dos mediadores 
e das bibliotecas.

3 A leitura literária na perspectiva do novo leitor e a 
configuração de centros culturais multimidiais

A biblioteca escolar é o local por excelência para se apresentar a 
leitura como uma atividade natural e prazerosa, posto que, para muitas 
crianças e jovens, configura-se como a única oportunidade de acesso 
aos livros que não são didáticos. Segundo Estabel e Moro (2014, p. 65)

A biblioteca escolar deve ser o centro de energia, força, alma, 
calor, vida, movimento, alegria, entusiasmo, animação, cons-
trução, cooperação, integração, estímulo, recreação, ludismo 
e prazer, mexendo com a fantasia, a emoção, a linguagem, 
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o pensamento, os desafios, a criatividade para todos que a
frequentam. O ambiente da biblioteca escolar deve ser propí-
cio para as atividades de leitura envolvendo os bibliotecários, 
técnicos em biblioteconomia, professores, alunos, funcioná-
rios, pais e a comunidade escolar em um espaço interativo de 
compartilhamento e de trocas. 

Entretanto, de encontro a um quadro literário tão rico, portador 
de significativas produções, para muitos brasileiros o acesso ao livro é 
dificultado por uma conjunção de fatores sociais, econômicos e políti-
cos. Raras são as bibliotecas escolares que dispõem de um acervo ade-
quado, diversificado e/ou de profissionais aptos a orientar o público. 
Ainda mais raras são as bibliotecas domésticas. Agrava essa situação o 
fato de muitos bibliotecários ou profissionais que atuam em bibliote-
cas, além de professores, não serem leitores.

O ideal seria que o bibliotecário, que, entre outras, acumula tam-
bém a função de disseminador da leitura, na ocasião de montar ou 
atualizar seu acervo de obras literárias, realizasse uma seleção capaz 
de propiciar a crianças e jovens textos de qualidade e questionadores, 
conquanto lúdicos. Visitas às livrarias (preferencialmente as de bair-
ros, para aqueles que moram em grandes centros), participação nas 
reuniões pedagógicas reforçando a ideia da necessidade de melhorar 
o acervo e contatos com a comunidade apontando a biblioteca como
centro cultural e não como armazenadora de livros, são algumas ati-
tudes que poderão garantir um aumento quanti e qualitativo da litera-
tura infantil e juvenil. Nesse sentido, vale lembrar que, de acordo com 
Soares (1999, p. 21), não há como evitar que a literatura infantojuve-
nil, “ao se tornar saber escolar, se escolarize, e não se pode atribuir, 
em tese, conotação pejorativa a essa escolarização, inevitável e neces-
sária; não se pode criticá-la, ou negá-la, porque isso significaria negar 
a própria escola”.

Por parte da crítica, o ideal seria uma publicação regular com rese-
nhas da produção considerada digna de ocupar a atenção do público 
– um espaço semanal em jornais de grande circulação, um folhetim
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mensal de uma instituição especializada, hoje necessariamente dispo-
nível na internet –, que, entre seus fins, tivesse a prestação de serviços 
informativos a pais e professores. 

Da mesma forma, é de extrema importância que educadores dis-
cutam o que é leitura, a importância do livro no processo de formação 
do leitor e o trabalho com a literatura infantojuvenil como processo 
imprescindível para o desenvolvimento de um cidadão crítico. Além 
disso, o educador deve saber o quanto são importantes sua prática 
e ação em sala de aula e que sua mediação motivará ou não o aluno 
à prática da leitura. Segundo Zilberman (2003, p. 28), “ao professor 
cabe o desencadear das múltiplas visões que cada criação literária su-
gere, enfatizando as variadas interpretações pessoais […] em razão de 
sua percepção singular do universo representado”.

Contudo, o novo leitor, revelado pela perspectiva do século XXI, 
além de ter acesso às obras clássicas, contemporâneas e expressivas 
do segmento, demanda também a configuração e a consolidação de 
centros culturais multimidiais. Atualmente, ao lado do livro e da revis-
ta, devem ser incluídos outros suportes de leitura, tais como o smar-
tphone, o tablet, o computador, o e-book, entre outros, de forma que 
o leitor possa adotar uma abordagem hipertextual no ato de ler, por 
meio de uma perspectiva crítica e cidadã. Mais do que isso: espera-se 
que o novo leitor desenvolva uma cultura da leitura. 

Para que se efetive a cultura da leitura, a biblioteca escolar deve 
ser o ambiente de encontros e (re)encontros das pessoas, do livro, do 
leitor e das mídias (inter)relacionados, para que se efetive a promoção 
da leitura atendendo a toda a comunidade. A realização de atividades 
de contação de histórias, hora da leitura, encontros com escritores e 
ilustradores, palestras, exposições, feiras do livro, feiras de histórias, 
entre outras, transformam o ambiente da biblioteca escolar em um 
espaço lúdico, agradável e de formação de leitores. Em muitas situa-
ções, as ações da biblioteca escolar estão voltadas apenas ao público 
infantojuvenil (tema deste capítulo), mas a escola atende também a 
educação de jovens e adultos, e a biblioteca escolar a toda a comuni-
dade – interna e externa à escola. Portanto, é de grande significado 
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que o acervo, o ambiente da biblioteca escolar, as ações de promoção 
da leitura e de atendimento ao público contemplem a diversidade do 
público, desde a criança ao idoso. 

É preciso (re)pensar a biblioteca escolar para que seja efetiva-
mente um centro de cultura multimidial, que inclua todas as pessoas, 
sem exceção, atendendo a toda a diversidade e que, além de pro-
mover a leitura, esteja atenta para as múltiplas linguagens que nos 
cercam.

Além disso, não basta ser bibliotecário, professor ou lidar com 
crianças e jovens para saber o que é bom em literatura infantil e juve-
nil. É preciso ser leitor, conhecer o que é disponibilizado em bibliotecas 
bem aparelhadas como centros culturais multimidiais de promoção da 
leitura, acompanhar a produção recente disponibilizada no mercado 
editorial por intermédio das livrarias, conhecer, de fato, o traço do in-
fantil e ter alguma informação básica sobre a própria literatura, com as 
especificações relativas àqueles leitores. Ler ou não ler – eis a questão. 
Se os professores, educadores, animadores culturais e bibliotecários 
pretendem assumir a posição de agentes disseminadores da leitura, 
precisam gostar de ler e têm de ler, para, daí sim, terem condições de 
incentivar a leitura. Como forma de fomentar tal prática, propomos 
distintas metodologias para a abordagem do texto literário, em que 
a figura do mediador como impulsionador do diálogo entre o autor e 
o leitor através do texto é fundamental. Para tanto, sugerimos a apli-
cação do que denominaremos, a partir deste momento, de práticas 
leitoras multimidiais, as quais priorizam a interdisciplinaridade e a in-
tertextualidade, aliadas às novas tecnologias de suporte textual, para 
reconstituir a leitura como um ato criativo, participativo e, essencial-
mente, dialógico.

4 Da necessidade da pré-leitura

Para formar um leitor crítico e sensível, capaz de compreender e 
interpretar aquilo que lê, de construir significados e transformá-los em 
palavras, exige-se do mediador de leitura uma intervenção adequada, 



#somostodosbibliotecaescolar 150

11 - Práticas de Mediação de Leitura no Contexto da Biblioteca Escolar

contínua e explícita, que precisa ocorrer de forma consciente e sis-
temática antes, durante e depois das atividades de leitura. O diálogo 
entre o mediador e o aluno-leitor não deve ser baseado na transmissão 
de respostas prontas, pelo contrário: deve possibilitar a mobilização 
do sujeito mediado de forma que ele tenha condições de buscar suas 
próprias respostas e construir os seus próprios significados para o que 
está lendo.

O trabalho com a pré-leitura permite que se resgatem as informa-
ções do mundo exterior ao texto, recurso pelo qual o conhecimento 
prévio do aluno-leitor é trazido à tona. Ao colocarmos em prática essa 
estratégia, descobrimos o quanto ele sabe ou o quanto não sabe a res-
peito dos assuntos que serão desenvolvidos durante a realização da 
prática leitora. Entretanto, o que temos observado a respeito da leitu-
ra é que muitas vezes o bibliotecário ou o professor centram a atenção 
na escolha do objeto – o texto, o livro – e esquecem o sujeito – o aluno 
leitor. Primeiramente, eles selecionam o material, e só depois decidem 
o que fazer. Entretanto, no processo de mediação o bibliotecário e o 
professor precisam ter clareza dos motivos que o levaram a escolher 
determinada obra, não outra, e ter consciência de que todas as ativi-
dades dependerão de seu propósito inicial.

5 Dos princípios para a elaboração de práticas leitoras 
multimidiais

A elaboração, ou seja, o roteiro das práticas leitoras deve prever 
os seguintes aspectos: delimitação dos objetivos da atividade, justifi-
cativa da escolha do tema e sua posterior abordagem, indicação do 
tempo necessário para sua execução, especificação e detalhamento 
das etapas de desenvolvimento e material a ser utilizado. Devem ser 
seguidas, também, algumas premissas:

a) O bibliotecário e o professor devem ser leitores: nada mais fal-
so do que obrigar o aluno a ler e serem, o bibliotecário e o professor, 
sujeitos pouco afeitos à leitura. Todos têm, por certo, alguma expe-
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riência nesse campo: ao recomendar ou ao estudar um livro já lido, 
sobre o qual tenham uma noção adequada e informada, bibliotecário 
e professor têm sucesso; caso contrário, o resultado é ou muito difícil, 
ou nulo. Mais que por palavras, tais profissionais devem dar o exemplo 
vivo da validade de ler por meio de sua atuação cotidiana. Devem ser 
frequentadores assíduos de bibliotecas, devem ser estimuladores da 
leitura, devem ser mediadores entre o aluno e a literatura.

b) A escolha do corpus – no caso, uma obra literária: tudo depende 
do público-alvo. Deseja-se trabalhar com alunos de educação infantil? 
Com as séries iniciais do ensino fundamental ou com as séries finais? 
Com o ensino médio? Com um público de universitários? Ou seria o 
caso de promover a leitura em meio a associações de moradores? A 
definição da obra se dará, pois, a partir da delimitação do público-al-
vo. Afinal, plateias distintas exigem obras distintas. Assim, a mediação 
do ato de ler inicia pela seleção do texto, que deve ser do interesse 
do leitor ou mesmo necessário às suas ações no âmbito de seu grupo 
social, além de estar de acordo com seus níveis de leitura, observa-
das suas características pessoais. Tais cuidados no processo seletivo 
pressupõem a existência de um mediador com experiência de leitura, 
cujo conhecimento prévio esteja repleto de informações, adquiridas 
especialmente por intermédio do acervo do conhecimento acumula-
do ao longo da história e através do contato e do envolvimento com 
linguagens veiculadas em diferentes suportes, reveladores de valores, 
usos, costumes, crenças e que configuram o seu nível cultural baseado 
nos princípios da universalidade. 

c) Selecionado o texto literário, é necessário que se escolham ou-
tros suportes, além do livro e relacionados a ele, que possibilitem ao 
público-alvo a realização de outras leituras. Deve-se atentar para o 
fato de que as concepções tradicionais de leitura pouco representam 
em uma atualidade de constante evolução tecnológica. Em um período 
em que a comunicação e a informação digital são fatores fundamen-
tais nas novas formas de relacionamento humano, em um momento 
em que a tecnologia da tela fortemente se introduz nos procedimen-
tos sociais, a leitura deve ser observada em conceitos e contextos mais 
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amplos, assim como o livro deve ser compreendido em sua evolução 
histórica em meio às novidades da realidade virtual.

Além de contribuir com o processo de identificação de pistas res-
ponsáveis pela coerência e pela coesão textuais, construindo uma me-
todologia de abordagem do texto, o mediador precisa estimular o lei-
tor a estabelecer relações entre as obras e os diferentes contextos nos 
quais interage, bem como com outros textos já existentes, em uma 
verdadeira estrutura arquitetônica.

A leitura é um processo de interatividade, implicando a explicita-
ção do modo como o leitor visualiza o mundo, dos valores que sub-
jazem às suas manifestações e do inter-relacionamento entre sujei-
tos – o sujeito autor, o sujeito mediador, o sujeito leitor – e o próprio 
texto –, que se torna sujeito também, já que, criado, independe de seu 
criador. Esse processo de cooperação imprevisível é o momento em 
que são compartilhados contextos mentais, sentimentos e emoções.

6 Considerações finais

A ausência de uma cultura de leitura reforça a importância da 
constituição de mediadores entre o texto e o leitor, seja no contexto 
da biblioteca, seja no contexto da família ou, mesmo, do exercício pro-
fissional. É hora de revermos metodologias, abordagens e conceitos. 
É necessário repensarmos a forma de envolver todas as camadas da 
população – sejam crianças, jovens, adultos ou idosos – no mundo das 
leituras, propondo ideias para aproximá-los dos inúmeros textos que 
compõem a vida e que formam o mundo. É preciso ouvirmos, obser-
varmos, refletirmos, a fim de que possamos reelaborar as condições 
propícias à formação de leitores críticos, com competências para in-
teragirem com múltiplas linguagens, nos diversos suportes, sejam eles 
fundados na tradição, sejam introduzidos pelas novidades da tecnolo-
gia. Sendo a literatura um dos direitos humanos, é necessário, sobre-
tudo, lermos. 

Em uma sociedade cuja educação é constante e lamentavelmente 
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preterida, quem se propõe a trabalhar com a mediação de leitura deve 
saber, de antemão, que são imensos os desafios. Conforme Ceccantini 
(2016, p. 96), “se as políticas públicas dos últimos anos têm acertado 
no esforço de garantir amplamente o acesso material ao livro literá-
rio, falta ainda a contrapartida de investimentos sólidos na formação 
e atualização dos mediadores (professores, bibliotecários, animado-
res culturais, etc.)”. Cabe ao Estado, portanto, investir em educação, 
empenhar-se na formação de mediadores, esforçar-se para uma im-
plementação efetiva do Plano Nacional do Livro e Leitura (PNLL) e 
fortalecer o sistema de bibliotecas. 

Nesse sentido, a fim da adoção de novas práticas de leitura capa-
zes de ir ao encontro dos leitores, é imprescindível que bibliotecários, 
professores, educadores e animadores culturais conheçam os cami-
nhos trilhados pela arte literária, a fim de que possam, conscientes dos 
desafios e das lacunas existentes, tomar atitudes transgressoras nas 
práticas leitoras peculiares à sociedade do conhecimento e das impo-
sições tecnológicas.
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ROVILSON JOSÉ DA SILVA

1 Considerações iniciais sobre a biblioteca escolar

Ao serem indagadas sobre qual é o espaço da escola que abriga 
livros e permite aos alunos a retirada por empréstimo ou a consulta 
dentro de seus espaços, as pessoas, em sua imensa maioria, respon-
derão, quase que sem titubear, que é a biblioteca. A resposta é dada 
mesmo por aqueles que não frequentaram a biblioteca escolar, seja 
por não sentir necessidade, por não ter sido incentivado ou pela não 
existência desse espaço de corresponsabilidade no ensino e aprendi-
zagem das crianças e jovens.

Esse é o pensamento que caracteriza o senso comum a respeito da 
biblioteca escolar no Brasil.

Alguns itens, explícitos no estereótipo ou não, devem ser melhor 
analisados para que se possa compreender ou nos aproximarmos da 
compreensão dos motivos que embasam e sustentam essa ideia, senso 
comum, de biblioteca.

O primeiro deles é a concepção de que, em sendo uma bibliote-
ca, ela tem seu acervo constituído apenas de livros. Ortega y Gasset 
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afirma que a ideia que temos do profissional bibliotecário – ao me-
nos até a década dos anos 1930, quando sua palestra, posteriormente 
transformada em livro, é ministrada – nasce a partir do final do século 
XV, com a descoberta (ou introdução na Europa, uma vez que sua 
descoberta deu-se na China, muitos anos antes) da prensa móvel, por 
Gutenberg. 

Seguindo essa afirmação, a biblioteca, qualquer que seja ela, carre-
ga um estereótipo que a vincula, aos olhos da sociedade, aos livros. Bi-
blioteca e livro constitui, assim, uma relação amalgamada de tal forma 
que a primeira remete à segunda, ou seja, no imaginário das pessoas, a 
palavra biblioteca sempre está conectada à palavra livro. 

Todas as tentativas contemporâneas de apresentar a biblioteca 
como interessada em outros materiais, esbarram no estereótipo des-
crito acima. Mas, também, esbarram em outro estereótipo presente 
nas ideias da escola e do ensino (e podemos incluir, também, a edu-
cação). 

O modelo de ensino que se concretiza unicamente na figura do 
professor, em aulas concentradas apenas nas salas e sustentadas pela 
fala do professor é a forma com o qual a população mais concebe e 
entende o ensino - e, mais, a educação. Não são poucos os saudosistas 
que defendem punições físicas nas crianças, pois - talvez seja esse o 
entendimento deles - a violência, quando aplicada por um motivo jus-
to, desta feita para o aprendizado, deve ser aceita e incentivada. 

Salas de aula com alunos insubordinados ou com baixo aprendi-
zado (determinado apenas pelas notas que não alcançam o mínimo 
aplicado como parâmetro para todos os alunos, excluídas as caracte-
rísticas individuais) são compreendidas, por boa parte da população, 
como consequência de um ensino inadequado oferecido pela escola. 
Confundem educação e ensino e não se sentem responsáveis, nem mi-
nimamente, tanto por uma como pelo outro. O sucesso ou o insucesso 
das crianças têm sua base na boa ou péssima “educação” dada pela 
escola.

Os exemplos dos pais, muitas vezes, são contraditórios em relação 
ao que é desenvolvido na escola. Estamos apenas lidando aqui com 
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assuntos que abordam a convivência das pessoas em sociedade, o res-
peito para com os outros etc. 

Vemos pais, por exemplo, que param seus carros, ao buscar o fi-
lho na escola, de maneira a contrariar regras mínimas indicadas pela 
escola e pelo município: a escola cria uma faixa na rua para que os pais 
aguardem os filhos em seus carros ou que permita a entrada em um 
espaço dedicado a isso dentro da escola. No entanto, alegando vários 
motivos entre os quais o atraso para um compromisso, há pais que 
param seus carros em fila dupla ou, até mesmo, tripla. Atitudes como 
essa são contraditórias ao que é ensinado pelos professores em sala 
de aula. 

Em meados do século XIX surge a biblioteca pública, dentro dos 
moldes com que a conhecemos hoje. Os pedidos para que esse tipo de 
biblioteca fosse aberto a todos e mantido pelo Estado, estava atrela-
do às reivindicações por um ensino público e gratuito. Assim, não só 
as bibliotecas públicas, mas todas, de maneira geral, possuíam como 
responsabilidade básica a educacional. Biblioteca e ensino (formal e 
não formal), dessa forma, passam a se imbricar. No ensino formal, no 
entanto, como vimos acima quando discutimos rapidamente o mo-
delo educacional assumido pelo Estado brasileiro, focou a sala de aula 
como base do aprendizado e relegou a biblioteca escolar a um mero 
espaço de apoio, embora também sujeita e condicionada às exigências 
desse modelo. 

Seguindo a concepção que defendemos, a biblioteca escolar pas-
sou a oferecer materiais de apoio aos temas desenvolvidos em sala de 
aula; participar com seu espaço em ações propostas pelos professores 
e criar atividades voltadas para a leitura que, como veremos, está no 
cerne do entendimento do modelo educacional de acesso e apropria-
ção de conhecimentos.

Outros tipos de bibliotecas, como as comunitárias, por exemplo, 
assumiram, igualmente, a relação biblioteca-ensino, mesmo afirman-
do que buscam atuar de maneira diferenciada das bibliotecas públicas 
e escolares. Uma análise rápida evidencia, com base na organização do 
acervo e dos serviços oferecidos, a defesa tácita dessa relação.
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O modelo de ensino também é compreendido a partir da ideia da 
utilização dos livros como materiais de transferência de conhecimen-
to. Os alunos, nesse entendimento, se valem dos livros para “apren-
der”. A experiência, produto da vivência das pessoas, não é considera-
da como forma de aprendizado formal nem como instância que leva 
ao conhecimento. Muitas vezes os alunos são vistos como seres “va-
zios” e esse vácuo cognitivo deve ser preenchido pelos professores e 
pelos apoios de aprendizagem.

De modo semelhante, o conhecimento valorizado e entendido 
como tal, diz respeito apenas ao científico e nunca ao popular.

O que é produzido pelo povo, uma vez que é entendido apenas 
como um “saber” e não “conhecimento”, é desvalorizado e não há in-
centivo para que se transforme em materiais duradouros. Os livros pu-
blicados representam as concepções de um determinado grupo social, 
aquele a quem a sociedade atribui condições de nos dizer o que é ver-
dade, o que representa verdade. A estes é delegado o direito, mesmo 
que tácito, de registrar suas ideias e concepções e transmiti-las para 
estas e outras gerações.

A população passa a entender que é mera consumidora de cultura, 
amealhadora de cultura, e, mais, assimiladora e reprodutora de uma 
cultura que não é sua; a população, nessa visão, não faz cultura, não é 
produtora de cultura. 

Os livros, como dissemos, representam o conhecimento produzi-
do por um grupo social e as escolas o reproduzem e inviabilizam que o 
saber popular tenha espaço para ser divulgado. A escola e a biblioteca, 
assim, mantêm e divulgam o conhecimento oficializado, tanto no âm-
bito da ciência, como na história, na geografia, entre outros. 

Na medida em que reproduz o conhecimento determinado como 
tal por uma classe social específica, a escola se transforma em um apa-
relho ideológico de Estado, como proposto por Althusser (1985). Os 
aparelhos ideológicos de Estado permitem que se mantenha a situa-
ção vigente e, mais do que isso, que tal situação seja aceita e não con-
testada (ou contestada, mas de forma a nada transformar). Com esse 
entendimento, além da escola, incluímos entre tais aparelhos, a biblio-
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teca. Ampliando mais nossa visão, e cientes de que seremos questio-
nados, o livro, em certa medida, também pode ser incluído entre os 
aparelhos ideológicos de Estado.

O livro, dentro do estereótipo que estamos analisando, é entendido 
como transmissor, um transferidor da verdade. Se está escrito em um 
livro, é verdadeiro. A leitura, por conseguinte, é um mecanismo para 
que as pessoas possam se apropriar da verdade. Outras formas de veicu-
lação da verdade são aceitas, mas nenhuma delas se equivaleria ao livro.

As ideias se aproximam: transferir conhecimento faz parte do 
modelo de educação que estamos discutindo - e contradizendo. Já 
dissemos que não acreditamos na transferência, quer da informação, 
quer de conteúdos do ensino escolar. Qualquer transferência pressu-
põe uma neutralidade, tanto por parte de quem repassa um conteúdo 
(boa parte das vezes já prontas e publicadas em livros e apostilas), 
como por quem o recebe. Essa neutralidade não existe. O material 
confeccionado e disponível para os professores tem uma interferência 
do seu produtor. Ele carrega significados já em sua origem. 

Os professores também interferem na mediação do processo de 
aprendizagem a partir desse material. Eles não são meros repassado-
res de conteúdo, mesmo que sua margem de ação venha diminuindo. 
E os alunos, por sua vez, também interferem na relação com o conte-
údo, não sendo apenas receptores, consumidores de conteúdos, ao 
contrário, trazem para o ensino todas as suas experiências de vida, 
seus acervos de conhecimento, seus referenciais.

O modelo educacional tenta defender a ideia de que o processo 
de ensino/aprendizagem deve ser visto e entendido como um fazer 
técnico, que independe dos professores e dos alunos. O conteúdo pré-
fixado é válido em qualquer lugar, em qualquer escola de qualquer ci-
dade – isso é claramente percebido quando são usados os mesmos 
materiais didáticos em todas as escolas brasileiras ou, ao menos, em 
sua maioria. Pouca margem existe para que os interesses locais (os 
localismos) sejam contemplados nesses materiais.

Do mesmo modo, qualquer professor pode se responsabilizar em 
“passar” os conteúdos presentes e determinados. Os alunos são consi-
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derados a partir de um perfil ideal, com o mesmo tempo para “adqui-
rir” os conhecimentos básicos e necessários para progredir na escala 
de anos burocraticamente impostas. Sem permitir que as necessida-
des individuais, que o modo de vida de cada um, sejam ao menos con-
siderados.

A leitura também faz parte, mesmo que implicitamente, desse 
estereótipo. A leitura leva à inteligência e todos nós devemos ler in-
dependente, até mesmo, do conteúdo dos materiais lidos. Essa ideia 
defende a leitura sem relação com o conteúdo, como se ela, leitura, 
pudesse existir sem o conteúdo.

No estereótipo, neste caso não só da escola como em todos os 
equipamentos culturais e informacionais, a leitura é compreendida 
como vinculada apenas ao texto escrito e, em maior medida, aos li-
vros. A leitura deve ser compreendida em seu sentido lato, abrangen-
do o texto escrito, a imagem fixa, a imagem em movimento e o som. 
Nestes últimos dois casos: a imagem em movimento abrange a leitura 
do corpo, da comunicação não verbal e o som inclui a oralidade, me-
nosprezada muitas vezes e considerada de menor importância do que 
a leitura do texto escrito. O compartilhamento do conhecimento hu-
mano dá-se não só pelos registros permanentes, como os livros, por 
exemplo, como também pelos registros momentâneos, efêmeros. A 
oralidade registra informações na memória dos que com ela tiveram 
contato e interfere na construção do conhecimento de todas as pes-
soas.

Vivemos em uma sociedade letrada, em que a leitura do texto 
escrito é exigida a cada momento do nosso cotidiano. Lemos desde 
letreiro de ônibus até bula de remédio. A leitura a partir da virtuali-
dade é muito maior do que as críticas feitas ao uso dos equipamen-
tos tecnológicos, em especial os celulares. Talvez nossas discussões 
e questionamentos sobre esse uso não estejam nos deixando vislum-
brar as possíveis leituras e possíveis recursos para a educação e para 
o ensino provenientes desses equipamentos. Parece que nossas obje-
ções a eles, quando de suas análises, são pressupostos, o que impede 
qualquer tentativa de reconhecer benefícios no seu uso. Não estamos 
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defendendo o uso indiscriminado dos celulares e recursos eletrônicos, 
claro, mas é preciso identificar formas de nos apropriarmos deles nos 
ambientes educacionais e informacionais.

A leitura também é entendida como forma de “fuga”, de “refúgio” 
do cotidiano massacrante. Assim, como a possibilidade, a partir dos 
outros (autores, escritores, editores etc.), de construir seu olhar, sua 
forma de entender e explicar o mundo e interferir no mundo, se perde 
pela ideia e necessidade imposta ao ser humano de se voltar a si mes-
mo, de se “selficar”. A leitura é o contrário do refúgio, do isolamento, 
do individualismo. É ela o veículo para a relação com o mundo, para 
conhecer o mundo, para perceber o mundo, para entender o mundo. 

Ao contrário do que dizem, acreditamos que, hoje, o mundo lê 
mais. Não livros, embora as projeções mais pessimistas e negativis-
tas em relação a eles não tenha se concretizado, mas a escrita – em 
diferentes suportes -, a imagem e o som. Hoje, as pessoas leem nos 
celulares. 

Há uma preocupação em não sermos escravos das redes, dos 
equipamentos eletrônicos. Devemos usar o celular para combater a 
escravidão, embora isso pareça uma contradição, na medida em que 
quanto mais uso, mais escravo fico. O foco do ensino, em relação a es-
ses equipamentos, talvez seja o de fornecer competências para o uso 
deles, questionar todos os benefícios que eles, nas publicidades, dizem 
proporcionar. É desmontar a ideia de felicidade a partir do uso deles 
constantemente veiculada. O ensino talvez deva trabalhar com a ideia 
de oferecer bases para que os alunos sejam críticos.

A exemplo da leitura, temos, em igual medida, a escrita. O uso do 
WhatsApp, embora ele permita mensagens de áudio, tem uma quan-
tidade muito grande de textos escritos. A discussão sobre as caracte-
rísticas dessa escrita, se segue ou não a norma padrão, a norma culta, 
mesmo que importante, neste momento é secundária. As pessoas es-
tão escrevendo e se comunicando via aplicativos, e se entendendo. 
O não uso da escrita dentro dos rigores da norma culta, dos cânones 
gramaticais, embora nós os defendamos, não implica na falta de co-
municação, uma vez que há regras não explícitas nessa escrita. Essa é 
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uma discussão, parece-nos, que deve ser pesquisada e estudada pelas 
áreas que por ela se interessam.

A concepção, dentro do estereótipo da biblioteca escolar, de que 
ela atua apenas com livros, é contrariada pela inclusão da contação de 
histórias como uma de suas principais ações. 

Um espaço para a discussão do uso da contação de histórias no am-
biente da biblioteca escolar é importante para que todos estejam alertas 
em relação à posição deste tipo de biblioteca que contraria o próprio 
objeto da área da Biblioteconomia. A principal preocupação da área, o 
que se configura como seu objeto, é a informação registrada. Em assim 
pensando, a contação de histórias, na medida em que é impossível ser 
guardada e recuperada posteriormente, não pode ser entendida como 
pertencente ao fazer e ao interesse das bibliotecas escolares. Quando 
gravada, uma contação de histórias perde a sua principal característica, 
ou seja, o presencial. Assim como o teatro, a contação de histórias en-
volve não só a performance dos que trabalham com ela, mas também 
a participação do público. Mesmo sem ter uma participação concreta e 
previamente acertada, a exteriorização de emoções, de concordância, 
de passividade, de tédio, implicam em alterações na apresentação, quer 
no ritmo, quer na ênfase de algumas passagens etc. Gravada, a conta-
ção de histórias perde suas características essenciais.

A manutenção desse fazer por parte das bibliotecas escolares – e 
das públicas também –, parece-nos uma atitude de confronto, uma 
postura de subversão – entendida como um posicionamento contrá-
rio a uma inadequada ordem constituída -, uma salutar insubordinação 
ao objeto da área que oprime o fazer do profissional da biblioteca.

Não nos esqueçamos, no entanto, que a leitura é um dos fazeres 
da biblioteca escolar e divide sua importância com outras ações.

Em sua dissertação de mestrado, Bicheri (2007) trabalhou com 
a interferência do bibliotecário, e da biblioteca escolar, nos trabalhos 
escolares dos alunos. A proposta era a de alterar o estereótipo de que 
a biblioteca escolar possui um espaço e todas as suas ações devem 
estar restritos a ele. Trabalhamos com a concepção de que há fazeres 
que devem ser realizados no ambiente físico da biblioteca e outros 
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que exigem uma atuação além desse espaço. Esse ambiente, que en-
volve também o virtual, chamamos de ambiência, ou seja, a esfera de 
influência e interferência da biblioteca. Bicheri aponta que a biblioteca 
escolar pode e deve prestar serviços virtuais na elaboração, por parte 
dos alunos, de trabalhos escolares. A biblioteca pode, por exemplo, ter 
um site que oferece links adequados para o desenvolvimento das pes-
quisas. Isso resulta não só na diminuição do tempo da pesquisa como 
também na qualidade final dos trabalhos.

2 Biblioteca escolar: menos pobre que o passado, mas a 
carência continua...

Muitas vezes a realidade se faz por meio dos estereótipos, outras 
vezes os estereótipos constroem a realidade. Ou seja, o que se cons-
tata em parte da rotina das bibliotecas escolares ocorre devido às prá-
ticas que são repetidas há anos e, dessa forma, de tanto repetidas, 
tornam-se realidade.

Como transpor esse círculo vicioso? Ir além da repetição de mode-
lo imobilista de biblioteca escolar para alçar a um espaço de relação, 
de interação entre alunos, professores, bibliotecários, a leitura, a infor-
mação e o conhecimento? 

Nas primeiras décadas do século XXI predominou a inconstância 
das políticas públicas em relação à formação do leitor, tornando-se 
como uma névoa diáfana que aparece e quase desaparece quando se 
refere às políticas que envolvem a leitura, o livro e a biblioteca escolar 
por meio governamental. 

Em nosso país parece haver tradição dos programas federais em 
enviar acervo às escolas. Essa estratégia, adotada principalmente a 
partir da segunda metade do século XX, permaneceu até início do XXI. 
Como se o único compromisso do poder público fosse enviar livros às 
instituições de ensino. Assim, o Estado não precisaria se preocupar em 
estruturar bibliotecas, definir programas de formação de mediadores 
(professores e bibliotecários), por exemplo, pois fez a sua parte com 
o envio de acervo.
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Em 1997 foi criado o Programa Nacional Biblioteca da Escola 
(PNBE), cujo objetivo era “promover o acesso à cultura e o incen-
tivo à leitura nos alunos e professores por meio da distribuição de 
acervos de obras de literatura, de pesquisa e de referência”. (BRA-
SIL, 2021b). 

Esse Programa enviou às escolas um manual que visava orientar 
quanto ao uso do material e também à organização da biblioteca. En-
tretanto, o próprio documento alertava que, caso a escola não tivesse 
biblioteca, poderia improvisar um espaço e até prateleiras com tijolos 
e tábuas. (SILVA, 2010, p.44). Inconcebível que o manual advindo do 
governo trouxesse a proposta de gambiarra para a mobília que pode-
ria colocar a integridade física da criança em risco. Isso denota como a 
biblioteca era concebida pelas próprias autoridades que deveriam ser 
responsáveis em promovê-la.

A situação é emblemática e, ao mesmo tempo, evidencia como a 
população nacional se relaciona com a instituição biblioteca ora pre-
sente e ora ausente na escola. Paradoxal essa relação, pois parte das 
escolas que possuem a biblioteca ou sala de leitura não recebeu orien-
tação, nem espaço que fosse construído, destinado especificamente 
para a biblioteca da escola. Reina o improviso.

O afastamento da biblioteca escolar é um dos reflexos da pouca 
intimidade que nossa população tem com esse equipamento cultural. 
Primeiro, revela a falta de estrutura de parte das cidades que não pos-
sui sequer uma biblioteca pública. Junta-se a esse contexto, a passa-
gem da era impressa para a digital, das mensagens em vídeo e digitais 
em detrimento da leitura de livros e, por último, a quase inércia do uso 
pedagógico da biblioteca na escola.

Tudo isso evidencia que o distanciamento da biblioteca da escola 
por parte de sua própria comunidade realça a falta de convivência so-
cial com esse instrumento cultural e informacional que é a biblioteca, 
independente das funções e serviços que oferece ou comunidade que 
atende. Se a biblioteca estiver ausente na rotina da população, tam-
bém estará invisível na escola.
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A partir de 2002, o PNBE criou o Programa Literatura em Minha 
Casa que enviou títulos aos alunos de 4º e 5º anos para que os levas-
sem para casa. Ainda assim foram necessárias campanhas para que as 
escolas entregassem os livros aos alunos, pois não foram poucos os 
casos de livros fechados em armários. Mais uma vez não se encarava 
a questão da biblioteca como instituição e permanecia a política de 
envio de acervo. 

Adiante, em 2006, houve a criação do Plano Nacional do Livro e da 
Leitura (PNLL), instituído pela Portaria Interministerial nº 1.442, de 
10 de agosto de 2006, assinada pelos ministros de Educação e Cultura 
da época, respectivamente Fernando Haddad e Gilberto Gil. O Plano 
estruturado em quatro eixos buscou consolidar toda a cadeia envolvi-
da com o livro, formação de leitor e, portanto, a biblioteca. (BRASIL, 
2021c).

Talvez tenha sido a primeira vez que, diretamente, dois ministé-
rios trabalharam em prol de uma política nacional que afetava a ambas 
as áreas. Esse reconhecimento que houve, inicialmente, parece ter re-
crudescido nos últimos anos; entretanto, o Plano ainda está vigendo, 
embora os entes federados pareçam alheios a ele.

O PNBE, de 2000 a 2014, enviou quase que anualmente obras para 
compor o acervo da biblioteca da escola. Em 2017, por meio do De-
creto nº 9099, o PNBE foi incorporado ao Programa Nacional do Livro 
e do Material Didático (PNLD), que se tornava responsável por avaliar 
e disponibilizar “obras literárias, além de acervos para bibliotecas, in-
cluindo ações de qualificação de materiais para aquisição descentrali-
zada pelos entes federativos”. (BRASIL, 2017).

A Lei 12.244, de 24 de maio de 2010, dispunha acerca da univer-
salização das bibliotecas escolares nas instituições de ensino do país, 
estabelecendo o prazo de uma década para que fosse implantada, isso 
queria dizer: construção de bibliotecas, formação de profissionais bi-
bliotecários, acervo, equipamentos. Tudo isso, envolveria uma grande 
cifra em todos os aspectos, entretanto, era preciso começar. Os anos 
foram se passando, nem governo federal, nem governos locais se me-
xeram para cumprir a referida Lei. (BRASIL, 2010)
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Dois anos antes de encerrar o prazo da Lei n. 12.244/2010, nada 
foi feito em direção à universalização. A Lei permanece no papel. 
Desde 2018, tramita na Câmara a PL 9484/2018, proposta de Lau-
ra Carneiro - PMDB/RJ e Carmen Zanotto - PPS/SC, que altera a Lei 
12.244/10, “que dispõe sobre a universalização das bibliotecas esco-
lares nas instituições de ensino do País, para dispor sobre uma nova 
definição de biblioteca escolar e cria o Sistema Nacional de Bibliotecas 
Escolares (SNBE).” O projeto está em apreciação no Senado Federal. 
(BRASIL, 2021a)

Em 2021, vive-se o quase imobilismo das ações governamentais 
nas estâncias federal, estadual e municipal frente ao financiamento e 
gestão das bibliotecas escolares. 

Nesse contexto, a omissão das secretarias de educação não é ca-
sual, é pensada. Implantar a Lei gera aporte financeiro, tanto em rela-
ção à contratação de bibliotecários quanto à estruturação de espaços 
com mobília, acervo e equipamentos. O que deveria ser compreendido 
como investimento à formação de crianças e adolescentes, é encara-
do apenas como despesa, como gasto.

Com isso, a precarização parece que se tornou oficial, em especial 
por gestores estaduais e municipais, responsáveis pela escola básica, 
uma vez que, para evitar punição por não implantar o que a 12.244/10 
exige, mudam a designação “biblioteca” no espaço escolar para “salas 
de leitura”. Essa tem sido uma das práticas do poder público para se 
evadir de suas responsabilidades.

A implantação da Lei n. 12.244/2010, num país continental como 
o Brasil, transita por uma complexidade que vai do aporte financeiro 
nos três níveis da federação (federal, estadual e municipal) a cons-
truções de milhares de bibliotecas, contração de mais de 100 mil bi-
bliotecários, aquisição de acervo e equipamentos. Tudo isso não é 
algo simples para se implantar ao mesmo tempo, entretanto, se desde 
2010 cada recanto do país tivesse feito sua parte, regulamentando a 
implantação da Lei de acordo com sua realidade local, é provável que 
tivéssemos em outro patamar frente a essa questão.
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3 Da inconstância do Estado à formação para se atuar na 
biblioteca escolar

Se de um lado o Estado ainda trata a biblioteca escolar de forma es-
tereotipada em relação às políticas, o que as áreas diretamente ligadas à 
biblioteca escolar têm feito no cotidiano para transpor o aprisionamen-
to dessa instituição, rumo à ressignificação e atuação mais efetiva?

As áreas que estão diretamente interligadas à biblioteca escolar 
como têm se relacionado? 

Como as áreas têm trabalhado para aprimorar o acesso ao serviço 
que a biblioteca escolar pode oferecer? 

Será que a Biblioteconomia e a Educação não se veem de forma 
estereotipada, o que impede que compreendam suas potencialidades 
em atuação conjunta na biblioteca escolar? 

Como se dá a formação do professor e do bibliotecário em relação 
à biblioteca na escola?

Refletir criticamente acerca da biblioteca escolar direciona o olhar 
à competência inerente ao outro, ao Estado, mas também perscruta 
a si próprio, ou seja, às áreas afetas diretamente a essa instituição: 
Biblioteconomia e Educação. Talvez a admissão de que a biblioteca 
escolar faça parte das duas áreas, embora cada qual tenha suas espe-
cificidades, pode ser outra possibilidade na busca de se ampliar a sua 
presença na instituição de ensino.

Socializar o saber, entre outros aspectos refere-se às condi-
ções de acesso ao conhecimento, à leitura pelos alunos, quer 
seja de forma mediada pelo professor, pelo bibliotecário e 
ou pelos espaços que são destinados a isso, em especial, ao 
uso pedagógico da biblioteca da escola, de modo orientado 
e também espontâneo. Dessa forma, a frequência à biblio-
teca não será apenas para pesquisas orientadas em sala de 
aula, mas também deve proporcionar o livre acesso à busca 
espontânea que os alunos tenham curiosidade, tudo por meio 
de uma relação de interação, dialógica [...]. (SILVA; ALMEIDA 
JÚNIOR, 2018, p.81).
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A complexidade dessa relação está em lenta construção em ambas 
as áreas. Tem sido mais fácil apontar uma para a outra com dedo em 
riste, mas é necessário reconhecer que as áreas são interdependentes, 
que não são autossuficientes e cada uma pode contribuir com a outra. 
Isso poderia ser uma das perspectivas para se construir novo caminho.

Tanto a Biblioteconomia quanto a Educação têm na composição 
de seus objetivos a formação do leitor. Portanto, coexistem aspectos 
confluentes como, por exemplo, o acesso ao material escrito, fono-
gráfico, plástico, cultural; e o uso da biblioteca como instrumento 
pedagógico que potencializa essa formação. Assim, encontram-se as-
pectos metodológicos, pedagógicos que não estão apenas no âmbito 
de uma área, mas das duas áreas. Isso incide diretamente na formação 
profissional, tanto na área da Educação quanto na área da Biblioteco-
nomia escolar. 

Quanto da biblioteca escolar se estuda ou se agrega à formação 
do graduando em Educação e de Biblioteconomia para o trabalho em 
conjunto na biblioteca? 

Referir-se à educação pode adquirir o sentido lato, ou seja, pode-
se pensar nas licenciaturas que formam as inúmeras áreas do conheci-
mento, mas aqui se pontua, por exemplo, a formação do pedagogo e 
do bibliotecário, que atenderão aos alunos desde a Educação Infantil, 
Ensino Fundamental e o Ensino Médio.

Em geral, pode-se afirmar que, dificilmente, haverá tópicos na for-
mação do pedagogo que se refiram à biblioteca escolar, à natureza do 
trabalho que é lá desenvolvido, das possibilidades de trabalho em con-
junto com o bibliotecário. Tudo isso tem um pouco da ausência his-
tórica da biblioteca na vida do brasileiro. O professor é reflexo dessa 
sociedade e se não teve contato com a biblioteca em sua formação e 
crescimento, é bem provável que não transmitirá essa ideia para seus 
alunos.

Ainda nessa perspectiva refletimos acerca de aspectos inerentes 
à formação do bibliotecário, pois embora haja a formação específica 
da área de Biblioteconomia, quando se referir à biblioteca escolar, há 
conteúdos que envolvem a escola, que se referem à natureza pedagó-
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gica escolar em relação ao conhecimento, à formação do leitor na fase 
infantil e ou adolescente.

A população atendida na escola básica compõe-se de crianças e 
adolescentes em diversas fases, com diferentes caraterísticas desde o 
desenvolvimento psíquico até a linguagem. Esses aspectos interferem 
na abordagem entre o bibliotecário e os alunos, entre a biblioteca e a 
estrutura de ensino. Reiteramos as indagações:

-  Há na formação do bibliotecário, estudos acerca do desenvolvi-
mento psíquico-intelectual infantojuvenil? 

-  Estuda-se, por exemplo, como ocorre o processo de amadure-
cimento da criança ou adolescente em relação à leitura? 

-  O graduando estuda os aspectos que evidenciam a interação do 
bibliotecário com o aluno em ambiente escolar? 

-  Como realizar a mediação pedagógica da leitura e informação 
por meio da biblioteca escolar?

-  O que pode garantir que a biblioteca esteja inserida, cada vez 
mais, na rotina escolar? 

A atuação humana torna-se imprescindível para a composição da 
biblioteca que a escola merece ter, ou seja, um espaço de relações en-
tre as pessoas, que promove mediações culturais cruzadas, intencio-
nais de modo que o aluno dialogue com a leitura realizada em vários 
suportes, de diferentes gêneros, que deem suporte ao ensino, além de 
oferecer a ampliação de seu acervo cultural. (ARENA, 2011).

No contexto escolar, o bibliotecário ainda não assumiu integral-
mente seu papel de parceiro na educação infantojuvenil, por isso 
quanto mais sua formação profissional privilegiar os processos peda-
gógicos que estruturem a mediação na biblioteca, mais próximo es-
tará da rotina escolar, de suas nuances e, principalmente, poderá agir 
assertivamente em prol da formação dos alunos, da interação com os 
demais profissionais da escola e, assim, a biblioteca resgata seu papel 
fundamental para o desenvolvimento do ensino.
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4 Considerações finais

Estamos saindo de um modelo educacional meramente cuspido, 
passando por um outro modelo que meramente utilizava o livro como 
único veículo transmissor de conhecimento, transmissor de cultura. 
Hoje, as exigências das mudanças nas antigas mídias e a criação de 
novas, implicam em alterações nas ferramentas de ensino e educa-
ção. Isso afeta os professores – pedindo novas posturas, novos en-
tendimentos, novas técnicas e táticas de ensino, tanto em sala de aula 
como fora dela. De modo semelhante, todas essas mudanças pedem 
alterações nas bibliotecas e no fazer dos bibliotecários. Lidamos hoje 
com uma quantidade imensa de informações, e boa parte delas são 
efêmeras, vivem por pouco tempo e logo são trocadas por outras, se 
tornando obsoletas. O professor, na EAD, deixa de atender um grupo 
pequeno de aluno e prepara aulas para centenas deles, desconhecen-
do os nomes deles como também as necessidades individuais de cada 
um. A biblioteca, nesse caso, passa a ser um repositório de materiais e 
a interferência, tanto do professor como do bibliotecário é pequena. 
Como atuar nesse novo momento? 

Ninguém está isolado. As pessoas não recebem informações ape-
nas pela escola, mas por muitos outros veículos disseminadores, como 
a mídia impressa, televisiva, auditiva ou virtual. Além delas, as pessoas 
têm contato com outras pessoas, parentes, amigos, colegas, conver-
sas com motoristas, garçons, atendentes de lojas, de supermercados, 
filas de bancos, pontos de ônibus, entre outros, recebem influência 
da igreja, do clube, do grupo de amigos. Ouvimos conversas alheias 
em vários lugares, das quais só participamos indiretamente. Hoje, mais 
ainda, das redes sociais, WhatsApp, Facebook, Instagram, entre outros. 
Não podemos isolar os alunos no espaço da escola. É preciso lidar com 
todos esses veículos, com todos os materiais acessados e utilizá-los no 
fazer do ensino, na aprendizagem, nas ações das bibliotecas.

Professores e bibliotecários devem se questionar a respeito de seus 
fazeres. Mais ainda: devem se perguntar o que podem fazer em prol 
da formação e atuação do bibliotecário numa escola e da relação entre 
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esses dois profissionais. Devem também pensar sobre as formas de con-
tribuição de cada um na formação dos seus colegas de profissão. 

A biblioteca, seu prédio, equipamentos e acervo não são suficien-
tes para que a interação entre biblioteca e escola aconteça. Apenas 
isso não garante que a comunidade escolar usufrua dessa instituição 
em sua total potencialidade.

Nem bibliotecários e nem professores estão imunes aos estereóti-
pos em relação à biblioteca escolar e a superação disso perpassará pela 
análise cuidadosa acerca da formação que tem sido oferecida aos fu-
turos bibliotecários escolares; ao suporte para uma atuação que, sem 
deixar os aspectos específicos da Biblioteconomia, considere a ação 
pedagógica da biblioteca ao oportunizar à criança e ao adolescente o 
acesso à leitura, à informação e à cultura.

A escola e a biblioteca não produzem mercadoria. Em um mundo 
capitalista, a não produção de mercadoria acarreta a uma condição 
de status secundário entre as profissões e as áreas do conhecimen-
to humano, mas, independentemente disso, temos que afirmar nossa 
condição de formar seres questionadores, cidadãos.
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nomia e Programa de Pós-Graduação em Biblioteconomia - PPGB/
Mestrado Profissional em Biblioteconomia -MPB da UNIRIO. Atua 
na Biblioteconomia, Ciência da Informação e Organização e Gestão 
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